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Como usar este PDF?

Este PDF é um manual interativo, com links, comentarios
e atalhos para facilitar sua utilizagao, de forma intuitiva e
dindmica. Fique atento aos simbolos e aos caminhos que
Ihe serdo oferecidos em todas as paginas.

Para melhor navegabilidade, recomendamos que
seja usado no Adobe Acrobat Reader, na versao 7.0 ou
superior. Para imprimir o documento, ajuste a visuali-
zacdo de pagina para “paisagem”, em formato A4.

1) Barra de ferramentas superior
Na barra de ferramentas superior, vocé encontrara os
comandos rapidos listados abaixo, com as seguintes
fungoes:
<Sumario — voltar para a o Sumario, na p. 3;

@ — aproximar a visualizacdo da pagina;

@ — afastar a visualizacdo da pagina;

E} — Imprimir o documento;

& _ Buscar palavra ou periodo de texto;

?

e« — Consultar o Como usar este PDF?, na p. 2.

Sair » — Deixar a visualizacao de tela cheia.

2) Barra de ferramentas inferior
Na barra de ferramentas inferior, vocé encontrara ata-
Ihos para cada capitulo do documento.

Ha também os comandos U voltar e proxima », que
o levardo, respectivamente, a visualizacdo da ultima
pagina visitada e a proxima pagina em sequéncia do
documento.

3) Links de atalho

Ao longo do texto ha palavras grifadas como no exem-

plo. Clicando nesse link, ele o levara ao local indicado:
*O Decreto n® 6.170/2007 e a Portaria Intermi-
nisterial n® 127/2008 abarcam as transferéncias
voluntarias...”

4) Glossario e comentarios
Ao longo do texto ha palavras grifadas como no exem-
plo. Isto significa que a palavra consta no Glossario.
Passe 0 mouse sobre as duas primeiras letras das pa-
lavras e veja sua definigao aparecer na forma de um
comentario:
“Para os Municipios, importa de imediato afirmar
gue estas normas tratam, em regra, dos convénios
e contratos de repasse celebrados...”

Para comecar, clique em Sumario, e tenha uma boa
leitura.

» Introducao » Capitulol » Capitulo Il » Capitulo Ill » Capitulo IV » Glossario » Decreton®6.170 » Portarian®127 » Portarian®165 » Portarian®342

proxima »


Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.


Sumério @ @ E} ‘ Secretaria de

Relacbes Ministério do
IBAM Institucionais Planejamento

4 Introducao 3
7 Capitulo I — siconv: o novo sistema de gestao de convénios e contratos de repasse
7 Convénios e contratos de repasse

11 Criagao do SICONV e aplicagdo das novas regras

14 Obrigatoriedade da utilizacdo do SICONV

15 Divulgacao dos programas pelo SICONV

17 Chamamento publico

17 Vedagbdes gerais quanto a celebragdo de convénios e contratos de repasse com a Unido

20 Principais normas a serem observadas na celebracdo de convénio e contrato de repasse com a Unido a partir de 29 de maio de 2008

25 Capitulo Il — Do credenciamento a celebracdo de convénios e contratos de repasse. Etapas preparatorias para a celebracio

25 Credenciamento

25 Proposta de Trabalho

27 Cadastramento

29  Plano de Trabalho

33 O Plano de Trabalho nas decisdes do TCU

33 Projeto Basico e Termo de Referéncia

35 O Projeto Basico nas decisdes do TCU

35 Celebragao de convénios e contratos de repasse

48 Capitulo 1l — Da execucao a extingao dos convénios e dos contratos de repasse

48 Condigdes gerais de execugao

49 Liberacao e gestao dos recursos

51 A gestdo dos recursos financeiros nas decisdes do TCU

51 Contratacdo de terceiros

64 Padronizacdo dos objetos

65 Pagamentos

68 Prorrogacao

69 Extingao

70  Bens remanescentes

71  Capitulo IV — O controle sobre os convénios e contratos de repasse

71 Controle interno e controle externo

75  Manifestagdes do TCU sobre questdes relacionadas a execucdo do convénio

75 Prestacdo de contas

77 A prestagao de contas nas decisdes do TCU

78 Tomada de Contas Especial

80 A Tomada de Contas Especial nas decisdes do TCU

81 Glossario

87 Legislacao anexa

88 Decreto n° 6.170, de 25 de julho de 2007

96 Portaria Interministerial n° 127, de 29 de maio de 2008

132 Portaria Interministerial n° 165, de 20 de junho de 2008(*)
134 Portaria Interministerial n° 342, de 5 de novembro de 2008

v voltar » Introducdo » Capitulol » CapituloIl » Capitulo Il » CapituloIV » Glossario » Decreton®6.170 » Portarian®127 » Portarian®165 » Portaria n® 342 proxima »



< Sumario

® O O

Secretaria de
Rela¢bes

Ministério do
IBAM Institucionais Planejamento

v voltar

Introducao

A organizacdo politico-administrativa da Republica Fe-
derativa do Brasil compreende a Uniao, os Estados,
o Distrito Federal e os Municipios, todos autonomos.
Convivem, portanto, multiplos centros com legitimi-
dade para a tomada de decisdo politica, todos aptos
a definir e redefinir o papel do Poder Publico junto a
respectiva comunidade.

A forma federativa foi adotada, entre outros mo-
tivos, para evitar a concentracdao do poder decisério
em torno de uma Unica estrutura. Importante lem-
brar que o Brasil € um pais de dimensdo continental,
constituido por uma forte e permanente miscigena-
c¢ao cultural. A pluralidade social e politica é reco-
nhecida como valor fundamental a ser preservado,
0 que passa pelo entendimento de que cada comu-
nidade deve ter a capacidade de autodeterminacgao
nas questdes que sejam diretamente ligadas ao seu
interesse.

Cada entidade da Federagao representa uma estru-
tura democratica de poder. Por isso, é legitima sua
capacidade de identificar as questdes de interesse pu-
blico, bem como sua aptiddo para estabelecer as prio-
ridades a serem atendidas e ainda a forma de atuacao.
E a razdo pela qual fica assegurada a “autonomia das
entidades federativas”.

A Constituicdo da Republica prevé areas de atua-
cdo proprias a cada esfera de governo e outras co-

muns, sendo importante buscar entendimentos das
esferas de governo sobre as politicas publicas de
cada uma, para evitar o mau uso dos recursos pu-
blicos, aplicando-se muito em determinada area e
pouco em outras. No campo das competéncias pro-
prias, & importante que cada esfera se mantenha
em sua area, para que as agdes publicas possam
ser mais efetivas, combatendo-se o desperdicio de
recursos. Por outro lado, nas atribuicdes comuns a
todas as esferas de governo, como a promogao da
cultura, a protegao das criangas e dos idosos, a in-
tegracao dos portadores de necessidades especiais,
a manutencgao do equilibrio ecoldgico, entre muitas
outras, é preciso que as agdes sejam organizadas
em torno da concretizagdao dos interesses publicos
envolvidos.

Em busca dos objetivos comuns existem, eviden-
temente, varias formas e graus de convergéncia en-
tre as diversas entidades. A concepgao desses me-
canismos de relacionamento cabe, de certa forma,
aos entes federativos, e, neste contexto, os princi-
pais instrumentos juridicos capazes de previamente
assegurar de modo institucional a cooperagdao entre
eles sao os chamados “convénios”, os “contratos
de repasse” e os “consdrcios”, cumprindo a este
Manual auxiliar na compreensao das duas primeiras
espécies.
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Durante décadas esses instrumentos foram utili-
zados pelas entidades federativas na celebracao de
acordos.

Tanto é assim que a Unido possuia, em 2008, 3.824
convénios e contratos de repasse em vigor com
os Estados e 20.954 com os Municipios, o que da uma
dimensdao exata sobre como essa pratica se encon-
tra disseminada. Sé com os Municipios, foram mais de
R$ 9.000.000.000,00 (nove bilhdes de reais) repassa-
dos voluntariamente no ano de 2007.

Decerto ha muito para evoluir ainda neste relacio-
namento.

Os convénios estdao contemplados de modo suma-
rio na Lei Federal n® 8.666/93. No ambito da Unido
Federal, durante uma década tiveram tratamento mais
pormenorizado na Instrugao Normativa n°® 01/97 da
Secretaria do Tesouro Nacional, que tentou confe-
rir um minimo de regras uniformes aqueles instru-
mentos quando celebrados pela Uniao. Ao mesmo
tempo, os varios 6rgdos federais interessados em
desenvolver suas politicas e seus programas por
meio de relacdes com outras esferas de governo de-
senvolveram regras mais especificas, afeicoadas as
suas necessidades.

Houve avancos nesse periodo, mas muitos pro-
blemas foram verificados. Desde os obstaculos para
o Municipio manifestar formalmente o interesse na
celebracdo de convénios e contratos de repasse até
a prestacao de contas, varias questdes se apresen-
tavam como desafios, conferindo uma complexidade
gue comprometia a eficiéncia.

Por essa razao, a Instrucao Normativa n® 01/97 foi
substituida por um novo conjunto de regras sobre ce-
lebragcdo de convénios e contratos de repasse.

O marco inaugural dessa mudanca é o Decreto n°
6.170, de 25 de julho de 2007, que foi complemen-
tado pela Portaria Interministerial MP/MF/MCT n°
127, de 29 de maio de 2008. Sao especialmente esses
dois diplomas que serao objeto deste manual.

Cabe advertir que a exata compreensao das no-
vas regras nao sera possivel sem o conhecimento das
ferramentas que passaram a ser utilizadas no ano de
2008 para o desenvolvimento dessas relagdes institu-
cionais. Com efeito, a Uniao compreendeu que era o
momento de organizar o Sistema de Gestao de Con-
vénios e Contratos de Repasse — a fim de consolidar
uma base de integragao mais clara para todos os en-
volvidos.

O grande fator de inovacdo é a utilizacdo intensa da
rede mundial de computadores (internet), por meio
da instalacdao do Portal dos Convénios, que permitira
o relacionamento mais dinamico entre as instituicoes
interessadas, bem como facilitara o conhecimento de
toda a sociedade sobre como os recursos publicos fe-
derais estao sendo aplicados. Trata-se de uma mu-
danca de paradigma, como se demonstrara mais a
frente.

Antevendo que possivelmente muitas questdes pre-
cisarao ser aperfeicoadas, como costuma acontecer
em toda grande transformacao, ainda mais quando
se vive em um mundo com rapidas mudancas, conta-
se com a colaboracdo dos Municipios para tornar esse
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Capitulo I — SICONYV: o novo sistema de gestao de convénios e

contratos de repasse

Convénios e contratos de repasse

Nenhuma esfera da Administracdo Publica brasileira
detém a autossuficiéncia no tocante a produzir direta-
mente todos os bens, servigcos e obras de que necessi-
ta para cumprir com suas atribuicoes.

No desempenho da fungcdo de qualquer entidade
administrativa, € intensa a participacdo de terceiros,
ou seja, de pessoas (fisicas ou juridicas) que nao in-
tegram os quadros funcionais daquela instituicdo. Em
uma sociedade que respeita a livre-iniciativa, como
no Brasil, € mais frequente que esse tipo de relagao
seja fruto de um acordo de vontades. A natureza des-
se vinculo é determinada pelas bases em que se es-
tabelece o acordo, admitindo-se, conforme o caso, a
aplicacdo de regras juridicas especificas, adequadas
a hipétese.

O Direito brasileiro vem apresentando algumas ino-
vacOes acerca das espécies de vinculos que podem
existir entre uma entidade administrativa e terceiros,
mas notadamente as duas mais conhecidas sdo os
contratos e os convénios.

Em esséncia, as duas espécies citadas se distinguem
a partir do objetivo de cada um dos pactuantes.

No contrato, cada parte possui interesse especifico e
distinto da outra; cada qual busca, na relagao juridica,

a realizacao de uma satisfacao individual. Diante do
objeto do acordo, as vontades se opdem, dentro de
uma logica em que o proveito gerado exclusivamente
para um so é possivel pelo cumprimento da obrigacdo
imposta ao outro. O resultado final é apropriado de
formas distintas por cada lado.

No convénio, conforme compreendido no Direito
Publico, o objetivo é o de realizar determinado in-
teresse comum. Para tanto, os participes se reu-
nem de forma articulada para a construgao de um
resultado final perseguido por todos, que se traduz
em beneficio para a coletividade. O espirito aqui é
o da mutua colaboragdao ou da cooperacao, voltado
para atender ao dever institucional compartilhado
pelos envolvidos, sem que cada participante retire
proveito individual posto de forma antagbnica para
0 outro.

Na visao consagrada entre os estudiosos: “no con-
trato as partes tém interesses diversos e opostos; no
convénio os participes tém interesses comuns e coin-
cidentes. Por outras palavras: no contrato ha sempre
duas partes (podendo ter mais de dois signatarios),
uma que pretende o objeto do ajuste (a obra, o ser-
vigo etc.), outra que pretende a contraprestagao cor-
respondente (o preco, ou qualquer vantagem), diver-
samente do que ocorre no convénio, em que nao ha
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parte, mas unicamente participes com as mesmas
pretensodes.”

Ao presente manual nao se revela oportuno apro-
fundar a distingdo mencionada, parecendo suficiente
no momento apresentar um quadro resumido com as
principais diferencgas:

Existéncia de obrigacGes con-
trapostas que devem normal-
mente ser equivalentes.

Existéncia de atribuicdes dividi-
das, de forma a harmonizar as
iniciativas de cada interessado
em prol do melhor resultado,
sendo admissivel a desigualda-
de entre as atribuicoes.

Vinculo tipicamente obrigacio-
nal, normalmente inexistindo
liberdade quanto a desisténcia

Admissibilidade da extingao
do acordo pelo desinteresse
de qualguer um dos participes

Contrato

Convénio

Fundamento: interesses opos-
tos em relacdo ao objeto do
acordo.

Fundamento: interesse comum
em desenvolver o objeto do
acordo.

Possui partes (lados distintos).

Possui participes ou participantes.

Finalidade de cada parte: ob-
tencdo de proveitos especificos,
distintos e até opostos ao da
outra parte.

Finalidade do participe: cons-
trucdo de resultado final que
atenda aos deveres institucio-
nais compartilhados pelos par-
ticipantes.

Admissibilidade de fins lucrati-
vos e de lucro

Vedagdo a presenga de fins lu-
crativos e de qualquer lucro.

Carater remuneratério em rela-
Gao aos recursos financeiros re-
cebidos pelas atividades pres-
tadas; os valores percebidos se
incorporam ao patrimonio da
parte.

Carater de auxilio ao custeio
em relacdo aos recursos finan-
ceiros recebidos para as ativi-
dades que serdo prestadas.

Livre disposicao da parte sobre
os valores financeiros recebidos
pelas atividades.

Vinculagao dos recursos finan-
ceiros recebidos a utilizacdo
para realizacdao do objeto do
convénio.

! MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. S3o Pau-

lo: RT, 1996, p. 385.

do acordo celebrado.

(dentncia).

Compreendida essa distingdao, cumpre voltar a aten-
¢cao mais especificamente para os convénios e outras
figuras congéneres.

Segundo a doutrina, “convénio é o ajuste admi-
nistrativo, celebrado por pessoas juridicas de Di-
reito PuUblico de qualquer espécie ou realizado por
essas pessoas e outras de natureza privada, para
a consecugao de objetivos de interesse comum dos
convenentes”.?

Na visdo recorrente, trata-se de relacdo juridica es-
tabelecida por pelo menos uma entidade administrati-
va com vistas a promover determinada agao conjunta,
com objeto claro e definido, que pode estar associado a
qualguer uma das diversas areas de atuacao da Admi-
nistracdo Publica, como saude, educacdo, assisténcia
social, habitacdo, saneamento basico, meio ambiente,
desenvolvimento urbano, turismo, desenvolvimento
institucional etc. Os participes organizam os esforcos

2 GASPARINI, Diégenes. Direito Administrativo. Sdo Paulo: Saraiva,
2006, p. 728.
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e definem como cada qual participara das acgdes ne-
cessarias em prol do bem comum.

No ambito federal, os convénios e os contratos de
repasse usualmente servem como meios para pro-
mover a descentralizagdao de agdes e da gestao de re-
curso publico federal, sendo repassados para outros
entes publicos ou privados, a fim de realizar objetivos
que sao compartilhados.

Desde pelo menos o Decreto-lei n® 200/67 ja se
contempla, no Direito Administrativo brasileiro, a
descentralizacdo como diretriz imposta a gestdo
federal, associando-se esse processo ao convénio.
DispOe-se ali que entre os trés planos em que a des-
centralizacdo ocorre esta o “da Administracdao Fe-
deral para a das unidades federadas, quando este-
jam devidamente aparelhadas e mediante convénio”
(art. 10, § 19, b).

Na esséncia, os contratos de repasse sao idénticos
aos convénios. A diferenca entre eles se da no aspec-
to operacional. Nos contratos de repasse, o dinheiro
vai inicialmente da Unido para instituicao financeira
oficial, a fim de ser utilizado especificamente em pro-
grama federal predeterminado. Cabera ao 6rgao/enti-
dade interessado no recebimento e na utilizagao dos
recursos firmar acordo com as instituicoes financeiras
federais, que efetivardo a transferéncia final para os
contratados.

Isso ocorre porque serao aqueles bancos os res-
ponsaveis pelo exame e a aprovagao das propostas
encaminhadas, pela formalizacao do acordo, pela li-
beracdo dos recursos e pelo acompanhamento da exe-

cucao das atividades geradas com o repasse. Trata-se
de alternativa a disposicao da Unido, frequentemente
utilizada quando concebe programa com grande com-
plexidade técnica e/ou logistica no tocante as acles
empreendidas. Por isso mesmo, os contratos de re-
passe costumam ser utilizados para obras e grandes
servigos de engenharia.

Sob a légica do federalismo, a transferéncia de re-
cursos entre os entes federativos se torna ferramen-
ta extremamente importante para viabilizar a melhor
atuacao das entidades federativas. Isso pode ser ob-
servado por dois angulos diferentes. Pelo angulo de
guem recebe os recursos, € de reconhecer que, ape-
sar de os Municipios contarem com receitas préprias,
geridas de acordo com a legislagao local, a comple-
mentagao desse ingresso é sempre uma oportunidade
de incrementar suas atividades. Pelo angulo de quem
repassa os valores, fica a expectativa de que o re-
CuUrso possa ser mais bem aplicado por aquela esfe-
ra de governo que estda mais préoxima da populacdo
atendida, gerando assim maior eficiéncia na aplicagao
das verbas publicas; confere-se também maior legiti-
midade na definicdo da acdo, pois esta sera decidida
pela comunidade que serd mais diretamente atendida.
Esses sdo os grandes motivos para a descentralizagao
administrativa.

E comum observar que “o argumento mais frequen-
temente utilizado a favor dessa descentralizagao ba-
seia-se na premissa da melhoria do gerenciamento do
setor publico, ja que o governo local tem maior capa-
cidade de alocar eficazmente os bens publicos cujos
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beneficios sejam espacialmente localizados. Outro
argumento importante é que o fornecimento desses
bens pelos governos locais proporciona maior flexibi-
lidade, melhor adaptacao dos investimentos publicos
as preferéncias da populacdo. Ademais, o fato de o
governo municipal atuar sobre um universo maior de
cidadaos favorece a maior participacao da populagao
na formulacdo de politicas publicas, o que democratiza
as estruturas de poder e ‘territorializa’ a demanda por
cidadania, de ‘baixo para cima’, conferindo legitimida-
de ao poder publico”.?

Voltando ao Decreto-lei n® 200/67, observa-se na-
guele diploma previsdes que representam, em sinte-
se, a finalidade na implantagao do SICONV, quando
estabelece que:

Ressalvados os casos de manifesta impraticabilidade
ou inconveniéncia, a execucdo de programas federais
de cardter nitidamente local devera ser delegada, no
todo ou em parte, mediante convénio, aos 6rgaos es-
taduais ou municipais incumbidos de servigos corres-
pondentes. (Art. 10, § 5°.)

Os orgdos federais responsaveis pelos programas
conservarao a autoridade normativa e exercerao controé-
le e fiscalizagdo indispensaveis s6bre a execucdo local,
condicionando-se a liberagdo dos recursos ao fiel cum-
primento dos programas e convénios. (Art. 10, § 6°.)

3 SANTOS, Angela Moulin S. Penalva. Municipio, Descentralizacio e
Territorio. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p.9.

O Decreto n° 6.170/2007 e a Portaria Inter-
ministerial n® 127 /2008 abarcam as transferéncias
voluntarias, que sdo aquelas condicionadas a decisao
pela autoridade competente dentro do chamado juizo
de conveniéncia e oportunidade (discricionariedade).
Além do preenchimento de condicdes preestabelecidas
nas regras gerais sobre o assunto e da observancia das
normas especificas do programa federal escolhido pelo
proponente, ha necessidade de uma avaliacdo geral,
por parte do agente ou érgao publico responsavel pela
gestdao do recurso, acerca da proposta apresentada.
Normalmente, o exame se da no tocante aos seguin-
tes aspectos: economicidade (adequagao dos custos),
eficacia (capacidade efetiva de produzir resultados),
eficiéncia (balanco positivo na relacdo entre custo e
beneficio).

Cabe destacar que as transferéncias constitucio-
nais e as transferéncias legais ndo estdao no ambito de
incidéncia da Portaria Interministerial — e, por con-
sequéncia, estdao excluidas do Sistema de Gestdo de
Convénios e Contratos de Repasse.

As transferéncias constitucionais sao aquelas pre-
vistas na Constituicdo da Republica que devem ocor-
rer de forma obrigatéria e por meio de critérios pre-
determinados, independentemente de uma proposta
ou de um acordo entre as esferas de governo. E o
caso da reparticdo de um determinado imposto ou
do Fundo de Participagao dos Municipios, bem como
do Fundo de Manutengao e Desenvolvimento da
Educacdo Basica e de Valorizacdo dos Profissionais
da Educacdo (Fundeb). J& as transferéncias legais
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representam também repasses obrigatérios, s6 que
nao emanam diretamente da Constituicao. Sao fixa-
das por meio de lei formal, e, uma vez preenchidas
as condicdes legais exigidas, a transferéncia deve
ser realizada com base em critérios preestabeleci-
dos, sem que ao gestor federal assista a analise da
conveniéncia e da oportunidade. A titulo de exem-
plo, € o caso do Programa de Aceleracdao do Cresci-
mento, instituido pela Lei Federal n® 11.578, de 26
de novembro de 2007.

Na relacdo entre o Governo Federal e os Municipios,
as transferéncias voluntarias permitem a subdivisdo
da seguinte forma:

» transferéncias por convénio — sao aquelas reali-
zadas por meio de procedimento prévio que resul-
ta em acordo formal denominado convénio, nor-
malmente celebrado entre a entidade repassadora
e a entidade receptora.

» transferéncias por contrato de repasse — di-
ferem da transferéncia por convénio apenas pelo
fato de a transferéncia ao destinatéario final ser
feita por intermédio de instituicao financeira con-
siderada mais apta a lidar com a gestao do recur-
so e acompanhar sua devida aplicacdao no ambito
daquele programa.

Cumpre lembrar que, em relagao ao repasse de re-
cursos da Unidao para entidades privadas, existe ainda
a figura do termo de parceria, instrumento juridico
previsto na Lei Federal n.®© 9.790, de 23 de margo de
1999, apto a promover a transferéncia de recursos fe-

derais as instituicdes classificadas como Organizacdes
da Sociedade Civil de Interesse Publico (OSCIPs). Este
instrumento, no entanto, ndo é aplicavel entre entida-
des da Administracdo Publica.

Criacao do SICONV e aplicacao das novas regras
(art. 2° da Portaria Interministerial n° 127/2008)

Buscando disciplinar os instrumentos de transferén-
cia voluntaria entre a Unido e outra pessoa juridica, o
Decreto n° 6.170/2007 instituiu o Sistema de Ges-
tao de Convénios e Contratos de Repasse (SICONV),
cujas regras foram posteriormente detalhadas pela
Portaria Interministerial n® 127, de 29 de maio de
2008. Ambos os diplomas legais ja foram aperfeico-
ados pelos Decretos n° 6.329/2007, n° 6.428/2008,
n° 6.497/2008 e n® 6.619/2008 e pelas Portarias n°
165/2008 e n° 342/2008.

Para os Municipios, importa de imediato afirmar que
estas normas tratam, em regra, dos convénios e con-
tratos de repasse celebrados pelos 6rgdos e entidades
da Administracdo Publica Federal para a execucgao de
programas, projetos e atividades de interesse mutuo,
desde que envolvam a transferéncia voluntaria de re-
cursos oriundos do Orcamento Fiscal e da Seguridade
Social da Unido.

E importante demarcar, no entanto, que as
novas regras aplicam-se para os convénios e
contratos de repasse celebrados apos o inicio
da vigéncia da Portaria Interministerial. Ou seja,
aplicam-se aos convénios e contratos de repasse ce-
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lebrados com a Unidao a partir do dia 30 de maio de
2008.

Todos os acordos celebrados antes daquela data
continuam regidos pelas normas anteriores, entre
as quais se destaca a Instrucao Normativa n° 01/97
da Secretaria do Tesouro Nacional. A execugao des-
ses convénios e contratos de repasse preexisten-
tes ndo exigiu qualquer providéncia imediata junto ao
SICONV. Mesmo as prorrogacoes (realizadas apds 29
de maio de 2008) de convénios ou contratos de repas-
se preexistentes a vigéncia da Portaria Interministerial
serao regidas pelas normas anteriormente em vigor.
Esse prolongamento dos efeitos da Instrugao Normati-
va n°® 01/97 e das demais normas antigas far-se-a até
31 de dezembro de 2009, quando deverao ser extintos
ou entdo registrados os convénios e contratos de re-
passe no SICONV (art. 68 da Portaria).

Em seu art. 2°, a Portaria Interministerial n°
127/2008 buscou identificar os acordos celebrados
pela Unido que ndo estdo submetidos aos seus coman-
dos. Nesse sentido, dispde-se ali que as novas regras
NAO se aplicam aos convénios ou contratos de repasse
quando:

» a execucgao do objeto nao contemplar a transfe-
réncia de recursos entre a Unido e os demais par-
ticipes; nem poderia ser diferente, pois as regras
em questao foram concebidas exatamente para
disciplinar o repasse voluntario de verbas do Or-
camento da Unido para outras entidades, cuidan-
do, inclusive, do emprego desses recursos pelos
convenentes e contratados;

o instrumento tiver sido celebrado até 29/05/08,
ou seja, antes da vigéncia da Portaria Interminis-
terial; para os convénios e contratos de repasse
preexistentes, inclusive no caso de suas prorroga-
coes, deverao ser observadas as normas em vigor
na época da celebracao daqueles acordos, entre
as quais se destaca a IN n° 001/97 da Secretaria
do Tesouro Nacional;

o objeto estiver relacionado a execugao descen-
tralizada de programas federais que resultem em
atendimento direto ao publico nas areas de assis-
téncia social, médica e educacional, ressalvados
os convénios em que for prevista a antecipacao de
recursos; ficam excluidos, por forca dessa previ-
s3a0, 0S Casos em que 0S recursos sao repassados
aos beneficiarios finais do programa federal, ainda
que para tanto ocorra algum tipo de intermedia-
¢ao do Municipio;

o objeto envolver, na realidade, a delegacao de
competéncia ou a autorizacdo a érgaos ou entida-
des de outras esferas de governo para a execucao
de atribuicoes determinadas em lei, regulamen-
to ou regimento interno, com geracao de receita
compartilhada; nessas hipdteses, a Unido acima
de tudo passa a permitir que o Estado ou o Muni-
cipio exerca determinada atribuicao federal, o que
pode envolver, entre outras coisas, a gestdo de
bem publico ou o exercicio de atividades fiscaliza-
torias (meio ambiente, transito etc.); se a partir
dessa delegagao ou autorizagao houver o compar-
tilhamento da receita gerada pela prépria ativida-
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» 0S recursos envolvidos forem integralmente oriun- Programa Dinheiro Direto na|Medida Provisdria n° 2.178-36,
dos de fonte externa de financiamento e houver |Escola (PDDE). de 24 de agosto de 2001.
conflitos entre a Portaria Interministerial € as | Programa Nacional de Apoio do|Lei Federal n° 10.880, de 9 de
regras especificas que regem o financiamento; |Transporte Escolar (PNATE). junho de 2004.
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a prevaléncia dos tratados, acordos e convengdes |mas de Ensino para Atendimen- |junho de 2004.
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Portaria; Programa Brasil Alfabetizado. |Lei Federal n° 10.880, de 9 de

» 0 objeto (ou o programa) encontrar-se submeti- junho de 2004.

do a lei especifica, que discipline de forma propria Programa Nacional de Inclusdo |Lei Federal n° 11.692, de 10 de
a transferéncia de recursos para execugao das ati- |de Jovens. junho de 2008.
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de fevereiro de 2007, e n° 6.231, do Programa de Aceleragdo do
de 11 de outubro de 2007. Crescimento (PAC).
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Transferéncias da Unido aos or- | Lei Federal n° 11.775, de 17 de
gaos e entidades dos Estados,|setembro de 2008 (art. 51).

do Distrito Federal e dos Muni-
cipios para a execugdo de agodes
de defesa civil destinadas ao
atendimento de areas afetadas
por desastre que tenha gerado
o0 reconhecimento de estado de
calamidade publica ou de situa-
cdo de emergéncia.

N3o se aplicam, ainda, as exigéncias da Portaria

Interministerial n°127 /2008 aos contratos de ges-
tao celebrados com Organizagdes Sociais (0OS), na
forma estabelecida pela Lei Federal n® 9.637, de 15
de maio de 1998. Entende-se por contrato de ges-
tdo o instrumento firmado entre o Poder Publico e a
entidade qualificada como organizagao social com a
finalidade de estabelecer formas de cooperagao entre
as partes para fomento e execugao de atividades re-
lativas as seguintes areas: ensino, pesquisa cientifica,
desenvolvimento tecnoldgico, protecao e preserva-
cao do meio ambiente, cultura e saude. A qualificagao
como organizagao social depende do preenchimento
de requisitos especiais contemplados no mencionado
diploma legal.

Como se pode ver na segao “Divulgacao dos Progra-
mas pelo SICONV”, os interessados podem conhecer,
pelo Portal dos Convénios, os programas federais que
estdo realmente submetidos ao SICONV. Para tanto,
basta navegar na area de Acesso Livre e realizar a
pesquisa por meio dos critérios disponibilizados.

Obrigatoriedade da utilizacao do SICONV
(art. 3° da Portaria Interministerial n°127/2008)

O Portal dos Convénios concebido para dar efetividade
ao Sistema de Gestdao de Convénios e Contratos de
Repasse (SICONV) entrou em operagao na rede mun-
dial de computadores no dia 1° de setembro de 2008.
Nessa data, portanto, passou a ser determinante a
exigéncia de que os atos preparatoérios para a cele-
bracdo de convénio ou contrato de repasse sejam
realizados em meio eletronico, diretamente pelo Portal
dos Convénios. Antes mesmo da formulagao de uma
proposta, serd necessario que o interessado promova
seu credenciamento no sistema.

De acordo com a Portaria Interministerial n °
127/2008, ndo s6 os atos que precedem o acordo,
como também os procedimentos relacionados a sua
execucao, deverdo, sempre que possivel, ser realiza-
dos diretamente pelo Portal dos Convénios, como é o
caso da solicitacao de alteragdao do respectivo termo
de convénio ou contrato de repasse.

Tendo em vista a dindmica e a materialidade ine-
rentes a execugao do objeto do convénio (ou do
contrato de repasse), é certo que, em relagdo a
esse aspecto, serd mais frequente o registro do que
propriamente a realizacdao no Portal dos Convénios.
Registrar, aqui, significa langar as informacdes cor-
respondentes a essas ocorréncias, como o empe-
nho da despesa, dados dos procedimentos licitaté-
rios voltados para a execucao do objeto acordado
ou das notas fiscais emitidas em razao de paga-
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Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.



Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Credenciamento é o ato pelo qual o proponente passará a ter uma identidade própria junto ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV), permitindo o acesso inclusive para a apresentação de propostas. Encontra-se contemplado no art. 14 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Empenho é o ato emanado de autoridade competente que produz a reserva do valor discriminado dentro da dotação orçamentária indicada, tornando-o indisponível para qualquer outro fim. É tratado especialmente nos arts. 58 a 60 da Lei Federal nº 4.320/64.
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prio Portal dos Convénios existem os formularios (art. 4° da Portaria Interministerial n® 127/2008)
correspondentes as informacdes que precisam ser
registradas, mas, em caso de duvida, assiste ao O Portal dos Convénios se destina a ser o grande
convenente consultar o drgdao/entidade responsa- campo de informacgdo para as transferéncias volun-
vel pelo programa. tarias dos recursos federais submetidos ao SICONV.

Outra consideragdo importante sobre o tema estd Por isso mesmo, a Portaria Interministerial n°® 127,
em como lidar diante de algum impedimento especial de 29 de maio de 2008, estabelece que os d6rgdos
em utilizar as ferramentas disponiveis no Portal dos e entidades da Administracdo Publica Federal que
Convénios, para fins de realizacdo ou de registro de pretenderem executar programas, projetos e ativi-
determinado ato. Para essas situacdes, a Secretaria dades que envolvam transferéncias de recursos de-
Executiva da Comissao Gestora do SICONV, tendo verao divulgar anualmente no SICONV a relagao dos
em vista o disposto no inciso VI do art. 6° da Por- programas a serem executados de forma descentra-
taria Interministerial MP/MF/CGU n° 165, de 20 lizada e, quando couber, critérios para a selecao do
de julho de 2008, resolveu publicar orientacdo com o convenente ou contratado. E o que se chama de
seguinte teor: “"Quando da impossibilidade justificada divulgacao dos programas, acoes e linhas de
de operacionalizagao, no SICONV, dos atos previstos descentralizacao.
no Decreto n® 6.170/2007 e na Portaria Intermi- Para dar cumprimento a necessaria divulgacao de
nisterial MP/MF/CGU n° 127/2008, os 6rgaos e programas, acoes e linhas de descentralizacao
entidades deverao proceder a regular instrucdo pro- federais pelos 6rgaos e entidades concedentes,
cessual para formalizagao, execucao e prestacao de nos termos normalmente exigidos na Lei de Diretri-
contas dos convénios, contratos de repasse e ter- zes Orcamentarias (art. 439, § 59), dispoe a Porta-
mos de parcerias, devendo as informacdes serem re- ria Interministerial que a relagao dos programas sera
gistradas e/ou transferidas por meio eletronico para divulgada em até 60 (sessenta) dias apds a sancao
o SICONV, no menor prazo possivel.” da Lei Orcamentaria Anual, constando as seguin-

Nestes casos, diante da propria excepcionalidade, tes informacdes:
sera adequado entrar em contato com o 6rgdo ou a » a descricdo dos programas, identificando-se princi-
entidade responsavel pelo programa para verificar a palmente o objeto e as finalidades, bem como os
melhor forma de proceder para o envio de informa- principais aspectos relacionados a sua execugao;
coes ou solicitacdes enquanto for inviavel a utilizacao » as exigéncias, os padrodes, os procedimentos e os
do Portal. critérios adotados para envio e analise das pro-
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Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.



Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei Orçamentária Anual (LOA) discrimina os recursos orçamentários e financeiros para atingir metas e prioridades estabelecidas pela LDO, compreendendo o orçamento fiscal, o orçamento de investimentos e o orçamento da seguridade social. A LOA deve ser compatível com o PPA e a LDO. Encontra-se no texto constitucional no art. 165, III e §§ 5º a 8°, sendo moldada muito detalhadamente pela Lei Federal nº 4.320/64.

Glossário
Lei Orçamentária Anual (LOA) discrimina os recursos orçamentários e financeiros para atingir metas e prioridades estabelecidas pela LDO, compreendendo o orçamento fiscal, o orçamento de investimentos e o orçamento da seguridade social. A LOA deve ser compatível com o PPA e a LDO. Encontra-se no texto constitucional no art. 165, III e §§ 5º a 8°, sendo moldada muito detalhadamente pela Lei Federal nº 4.320/64.

Glossário
Lei Orçamentária Anual (LOA) discrimina os recursos orçamentários e financeiros para atingir metas e prioridades estabelecidas pela LDO, compreendendo o orçamento fiscal, o orçamento de investimentos e o orçamento da seguridade social. A LOA deve ser compatível com o PPA e a LDO. Encontra-se no texto constitucional no art. 165, III e §§ 5º a 8°, sendo moldada muito detalhadamente pela Lei Federal nº 4.320/64.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.
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postas, bem como estatisticas e outros elementos
que possam auxiliar na avaliacao das necessida-
des locais; é fundamental que essas questdes se-
jam tratadas com objetividade, a partir das dire-
trizes e dos objetivos dos respectivos programas,
visando atingir melhores resultados na execugao
do objeto; ao mesmo tempo, ndo se podera per-
der de vista, entre outros aspectos, a afericao da
qualificacdo técnica e da capacidade operacional
do convenente ou contratado;

» as especificagbes adotadas por cada programa,
notadamente as de carater técnico e econdémico,
a fim de revelar os tipos de acdes e as despesas
admitidas no contexto daquele repasse de verbas;
a disponibilidade dessas informagdes, ainda que
em carater sintético, permitird a melhor avalia-
gao pelo interessado sobre sua real possibilidade
guanto a execucdao daquele programa.

A consulta resumida relativa a cada programa esta
disponivel na area de Acesso Livre do Portal dos Convé-
nios. Os dados estdo distribuidos nas seguintes abas:
“Dados do Programa”, “Objeto”, “Regras da Contra-
partida” e "Anexos”.

As emendas parlamentares que destinam recursos
do Orcamento da Unido para os Municipios costu-
mam fazé-lo associando-se a um determinado pro-
grama federal. Por isso, é fundamental nesses casos
identificar o programa federal para o qual a emenda
estd associada. De preferéncia, o Municipio devera
ter o nome do programa ou entdo o respectivo cédi-

go de acordo com a classificagao do SICONV — que
é diferente da classificagdo orcamentaria. Isso per-
mitird a identificacdo rapida dessa informacdo es-
sencial até mesmo para iniciar a fase de elaboracao
de proposta.

Em todo caso, para facilitar a localizagao dos progra-
mas vinculados a emenda parlamentar, foi desenvol-
vida uma funcionalidade especifica para consulta dos
interessados. Para melhor utilizacdo dessa ferramenta
de busca é importante que o usuario tenha ciéncia de
que os Tipos de Emenda, quanto a autoria (origem da
elaboracao) podem ser os seguintes:

» Emendas individuais;

» Emendas coletivas;

» Emendas de comissao;

» Emendas de bancada.

Acerca dos beneficiarios, a classificagao € a seguinte:

» Emenda especifica — quando a destinacdo dos re-
cursos contemplados na emenda parlamentar é
para um beneficidrio nominalmente indicado. Tal
situacdo pode contemplar um Estado, um Munici-
pio ou uma entidade privada sem fins lucrativos.
Faca-se notar que um mesmo programa pode ter
varias emendas especificas.

» Emenda Genérica — quando uma mesma emen-
da parlamentar atende a mais de um beneficia-
rio, com indicacdao do valor total da emenda a ser
transferido, e definicdo dos beneficiarios.

» Proponente especifico — nesta hipotese, na re-
alidade, o préprio programa sera especifico para
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Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.



Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Proponente órgão ou entidade pública ou privada sem fins lucrativos credenciados que manifestem, por meio de proposta de trabalho, interesse em firmar instrumento regulado pela Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.
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previamente identificados. denciado no Portal dos Convénios, precisara aguardar
a convocagao para o envio da proposta, observando
Chamamento publico sempre o prazo assinalado no instrumento convo-
(art. 5° da Portaria Interministerial n° 127/2008) catorio. A divulgacdo do prazo para recebimento da
proposta deve ocorrer na pagina do 6rgdo/entidade
O drgao responsavel pelo repasse voluntario de verbas  concedente e também no Portal dos Convénios com
federais pode optar por condicionar a transferéncia a a antecedéncia minima de 15 dias. Vale lembrar que
processo seletivo, no qual serdo eleitas as propostas o programa federal poderd exigir também o cadas-
consideradas mais adequadas para a aplicacao dos re- tramento prévio como condicdo para a participacao
cursos do Orcamento da Unido. Nesse sentido, have- no chamamento publico, situacdo essa que também
ra uma convocacao geral, por meio de edital, para sera informada no Portal, na ficha correspondente ao
gue os interessados apresentem suas propostas para programa.
a execucao de determinado programa federal. Trata-
se aqui da hipdtese denominada de “chamamento Vedacoes gerais quanto a celebracao de
publico”, que é basicamente um procedimento volta- convénios e contratos de repasse com a Uniao
do para selecionar as melhores propostas de trabalho. (art. 6° da Portaria Interministerial n® 127/2008)
Por isso mesmo, havera a definicdao de critérios obje-
tivos para proceder a escolha, o que sera previamen- O Decreto Federal n° 6.170/2007 ja estipulava,
te determinado em fungdo dos objetivos e condicdbes em determinadas situagdes, a proibicdo de celebragao
gerais de cada programa. de convénios e contratos de repasse com a Unido, mas
O chamamento publico ndo é procedimento obriga- a Portaria Interministerial n® 127, de 29 de maio de
torio para todo e qualquer convénio ou contrato de 2008, promoveu verdadeira compilacdo sobre o as-
repasse. Pode ocorrer ou nao, e tal decisdao compete sunto, acrescentando as vedagodes existentes em ou-
as autoridades responsaveis pela concepcdo e gestdo tras normas, bem como aquelas provenientes de de-
de cada programa federal. Uma vez adotado, requer liberacbes dos 6rgdos de controle. De acordo com a
a utilizacdo do Portal dos Convénios, onde inclusive listagem editada pela Portaria Interministerial, consi-
deve ser feita também a convocacdo para o envio de dera-se vedado a Unido promover a transferéncia vo-
propostas, juntamente com a divulgagao na primeira luntaria para:
pagina do sitio oficial do érgdo ou entidade conce- » Orgdos e entidades da administracdo publica di-
dente, pelo prazo minimo de 15 dias. reta e indireta dos Estados, Distrito Federal e Mu-
v voltar » Introducdo » Capitulol » Capituloll » Capitulo Il » CapituloIV » Glossario » Decreton®6.170 » Portarian®127 » Portarian®165 » Portaria n® 342 pr()Ximﬂ >


Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Cadastramento é a fase que complementa o credenciamento; para os Municípios dá-se com a apresentação em uma das Unidades Cadastradoras do SICAF (ou junto ao órgão concedente) de cópia autenticada dos documentos pessoais do representante, em especial, Carteira de Identidade e CPF e cópia autenticada do diploma eleitoral, acompanhada da publicação da portaria de nomeação ou outro instrumento equivalente, que delegue competência para representar o ente, órgão ou entidade pública, quando for o caso. Na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008 essa fase encontra-se disciplinada nos arts. 17 a 19.



Glossário
Chamamento público é uma espécie de procedimento público seletivo que visa a escolher, por meio de critérios preestabelecidos, os projetos e órgãos ou entidades para execução de programas federais; não é de observância obrigatória, dependendo sua ocorrência das normas específicas do programa, sendo previsto no art. 5º da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008. 


Glossário
Chamamento público é uma espécie de procedimento público seletivo que visa a escolher, por meio de critérios preestabelecidos, os projetos e órgãos ou entidades para execução de programas federais; não é de observância obrigatória, dependendo sua ocorrência das normas específicas do programa, sendo previsto no art. 5º da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008. 

Glossário
Edital instrumento formal que estabelece as normas que regerão um determinado processo administrativo seletivo, servindo ao caso especialmente em face do processo licitatório. É denominado freqüentemente como instrumento convocatório. Sobre seu conteúdo mínimo para fins licitatórios dispõe o art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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nicipios cujo valor seja inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais); prevaleceu aqui o principio da
eficiéncia e mais especificamente o da economi-
cidade, pois ha um custo de gestdao que torna ir-
razoavel o repasse até aquele valor. Cumpre des-
tacar que na Lei de Diretrizes para a Elaboragao
do Orgamento de 2010 (LF 12.017/2009 — art.
400, § 79) permite-se, no entanto, a celebragao
de convénios ou atos congéneres para viabilizar
a realizagao de eventos de promogao do turismo
no valor minimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais). Ha formas de o Municipio tentar viabili-
zar O repasse para necessidades abaixo do valor
minimo, desde que busque agrega-las a outras
propostas que possam ser apresentadas e con-
duzidas simultaneamente pelo mesmo Municipio;
esse encaminhamento pode ser feito inclusive
com a reunido de programas de o6rgdos/entida-
des distintas, o que demandaria a celebracao do
protocolo de intengdes entre os responsaveis
pelos programas envolvidos; outra alternativa é
o Municipio associar-se a outros Municipios para
formar consorcio publico, hipdtese essa que
ensejara a criacao de pessoa juridica especifica-
mente voltada para promover atividades de inte-
resse comum dos consorciados (Municipios), nos
moldes previstos na Lei Federal n°® 11.107, de 6
de abril de 2005;

"entidades privadas sem fins lucrativos que tenham
como dirigentes, proprietarios ou controladores”,
“membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Ju-

diciario, do Ministério Publico e do Tribunal de Con-
tas da Unido, bem como os respectivos conjuges,
companheiros, e parentes em linha reta, colateral
ou por afinidade até o 2° grau”, “servidor publico
vinculado ao érgao ou entidade concedente, bem
como os respectivos conjuges, companheiros, e
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade
até o 20 grau”; aqui a preocupacao especial foi
com o principio da moralidade, visto que o agen-
te publico deve, no desempenho de suas funcodes,
agir com base nos parametros ético-juridicos vi-
gentes na sociedade, observando-se o dever de
probidade em todas as suas condutas, sob pena
de nulidade dos atos praticados;

"6rgao ou entidade da Administracdo Publica Fede-
ral”; efetivamente, ndo é possivel a propria Unido
firmar convénio consigo mesma, tendo em vista
gue sdo necessarias pessoas juridicas distintas na
celebragao desse tipo de acordo; preferiu-se tam-
bém dar tratamento diferenciado para as relagdes
voluntarias a serem estabelecidas entre a Unido e
as pessoas juridicas que integram a Administracao
Publica Federal, as quais ndao se equiparam total-
mente a uma situagao de terceiro, o qual estaria
realmente alheio a estrutura administrativa fede-
ral; em ambos os casos, se ha o objetivo de desen-
volver atividade em regime de colaboracdo mutua,
devera ser firmado mais especificamente o instru-
mento denominado termo de cooperacao;
"6rgao ou entidade, de Direito Publico ou pri-
vado, que esteja em mora, inadimplente com
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Glossário
Consórcio público pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, voltada para a execução de atividade de interesse comum dos consorciados na forma da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005.


Glossário
Consórcio público pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, voltada para a execução de atividade de interesse comum dos consorciados na forma da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005.


Glossário
Termo de cooperação instrumento por meio do qual é ajustada a transferência de crédito de órgão ou entidade da Administração Pública Federal para outro órgão federal da mesma natureza ou autarquia, fundação pública ou empresa estatal dependente.

Glossário
Termo de cooperação instrumento por meio do qual é ajustada a transferência de crédito de órgão ou entidade da Administração Pública Federal para outro órgão federal da mesma natureza ou autarquia, fundação pública ou empresa estatal dependente.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Dirigente aquele que possua vínculo com entidade privada sem fins lucrativos e detenha qualquer nível de poder decisório, assim entendidos os conselheiros, presidentes, diretores, superintendentes, gerentes, entre outros.


Glossário
Protocolo de intenções é um instrumento com objetivo de reunir vários programas e ações federais a serem executados em conjunto, mas de forma descentralizada, por dois ou mais órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, indicando-se o concedente ou contratante responsável pela gestão.

Glossário
Protocolo de intenções é um instrumento com objetivo de reunir vários programas e ações federais a serem executados em conjunto, mas de forma descentralizada, por dois ou mais órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, indicando-se o concedente ou contratante responsável pela gestão.
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outros convénios ou contratos de repasse
celebrados com 6rgaos ou entidades da Admi-
nistracdo Publica Federal, ou irregular em qual-
guer das exigéncias contempladas na Portaria”;
esse mandamento decorre de previsdes legais
com teor semelhante, como, por exemplo, o art.
25, § 19, 1V, da Lei de Responsabilidade Fiscal.*
De acordo com a Portaria Interministerial n°
127/2008, tal verificacao seria feita exclusiva-
mente pelo Cadastro Unico de Convenentes
(CAUC), regido pela Instrucdao Normativa STN
n°® 1/2005. Todavia, desde a Lei de Diretrizes
para Elaboragao do Orcamento da Uniao de 2009
(art. 40 da LF 11.678/2008), admitiu-se que a
entidade publica possa se valer de outras for-
mas de documentacdo idénea, como, por exem-
plo, a manifestacdo formal do respectivo 6rgao
de controle externo (TCE). A Lei de Diretrizes
para Elaboragao do Orcamento da Uniao de 2010
(LF 12.017/2009) reafirma essa alternativa em
seu art. 41. Merece destaque também a recente
Lei Federal n® 11.960/2009, pois ao dispor so-
bre o parcelamento dos débitos previdenciarios
de érgaos e entidades da Administracao Publica,
assegura-lhes o direito a pleitear a emissao de
certiddao negativa apdés a mera formalizacao do
referido parcelamento;

"pessoas fisicas ou entidades privadas com fins lu-
crativos”; parte-se do pressuposto de que ha uma
incompatibilidade entre a finalidade da pessoa ju-
ridica e o objetivo do convénio;

a “realizacdao de servigos ou execugao de obras a
serem custeadas, ainda que apenas parcialmente,
com recursos externos sem a prévia contratacao
da operacdo de crédito externo”; cuidou-se aqui
de evitar uma situacdo de risco quanto a efeti-
va capacidade de execugao do objeto do acordo,
bem como o inicio das atividades sem a certeza da
disponibilidade dos recursos;

"entidades publicas ou privadas cujo objeto so-
cial, conforme previsto em seu ato constitutivo,
nao se relacione as caracteristicas do programa
federal ou quando aquelas entidades nao dispu-
serem de condicdes técnicas para executar o con-
vénio ou o contrato de repasse”; é preciso que
a convergéncia de interesses acerca do objeto
ocorra ja no plano institucional das entidades en-
volvidas;

a celebracao de convénios e contratos de repas-
se com Estados, o Distrito Federal ou Municipios,
guando “a soma das despesas de carater continu-
ado derivadas do conjunto das parcerias publico-
privadas ja contratadas por esses entes tenham
excedido, no ano anterior, a 1% (um por cento)
da receita corrente liquida do exercicio ou se as

despesas anuais dos contratos vigentes nos 10
(dez) anos subsequentes excederem a 1% (um
por cento) da receita corrente liquida projetada

4 Sobre decisdes do TCU, cabe destacar os Acorddos n® 445/2009 — Plenario —
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDocumento?gn=2&doc=1&dpp=
20&p=0, n° 1.042/2003 — Plenario — http://contas.tcu.gov.br/portaltex-
tual/MostraDocumento?gn=1&doc=3&dpp=20&p=0.
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Cadastro Único de Convenentes (Cauc) é um subsistema ligado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que permite a verificação, pelo gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento, pelos convenentes e entes federativos beneficiários de transferência voluntária de recursos da União, das exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e legislação aplicável.; encontra-se disponibilizado em rede a todas as unidades do Governo Federal e, na internet, no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional. Encontra-se regido pela Instrução Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

Glossário
Cadastro Único de Convenentes (Cauc) é um subsistema ligado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que permite a verificação, pelo gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento, pelos convenentes e entes federativos beneficiários de transferência voluntária de recursos da União, das exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e legislação aplicável.; encontra-se disponibilizado em rede a todas as unidades do Governo Federal e, na internet, no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional. Encontra-se regido pela Instrução Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

Glossário
Cadastro Único de Convenentes (Cauc) é um subsistema ligado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que permite a verificação, pelo gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento, pelos convenentes e entes federativos beneficiários de transferência voluntária de recursos da União, das exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e legislação aplicável.; encontra-se disponibilizado em rede a todas as unidades do Governo Federal e, na internet, no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional. Encontra-se regido pela Instrução Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

Glossário
Cadastro Único de Convenentes (Cauc) é um subsistema ligado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que permite a verificação, pelo gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento, pelos convenentes e entes federativos beneficiários de transferência voluntária de recursos da União, das exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e legislação aplicável.; encontra-se disponibilizado em rede a todas as unidades do Governo Federal e, na internet, no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional. Encontra-se regido pela Instrução Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

Glossário
Receita fala-se em receita pública para designar qualquer ingresso em espécie nos cofres públicos, mesmo, por exemplo, nos casos de venda de um bem imóvel, situação que, na realidade, não aumenta o patrimônio, pois apenas converte uma coisa (bem imóvel) em outra (dinheiro) de mesmo valor. Em concepção mais rigorosa, entende-se o ingresso de novos recursos financeiros destinados a aumentar o patrimônio público. De um modo genérico é tratada entre os arts. 9º e 11 da Lei Federal nº 4.320/64.
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Capitulo | para os respectivos exercicios”. Trata-se em ver- tos destinados a transferéncia de encargos, servicos, 20
dade de mais uma norma voltada para promovera pessoal e bens essenciais a continuidade dos servicos
austeridade no trato da gestdo das financgas publi-  transferidos.
cas; busca-se, com isso, coibir situacao conside-
rada como desequilibrio fiscal, conforme previsto Lei Complementar n° 101/2000
no art. 28 da Lei n® 11.079, de 30 de dezembro de A denominada "“Lei de Responsabilidade Fiscal” (LRF)
2004, que institui normas gerais para licitagdo e traz um capitulo especifico sobre as transferéncias vo-
contratacdo de parceria publico-privada no @&mbito  luntarias. O artigo 25 e §§ condiciona as transferén-
da Administracao Publica. cias voluntarias a existéncia de dotacao especifica, e

mais aos seguintes aspectos:
Principais normas a serem observadas na » comprovacdo por parte do beneficidrio de que se
celebracao de convénio e contrato de repasse encontra em dia quanto ao pagamento de tribu-
com a Uniao a partir de 29 de maio de 2008 tos, empréstimos e financiamentos devidos ao
ente transferidor;

Além do Decreto n® 6.170/2007 e da Portaria Inter- » comprovacao por parte do beneficidrio de que
ministerial n® 127 /2008, outras normas importantes prestou contas de recursos anteriormente rece-
no emprego das transferéncias voluntarias devem ser bidos;
observadas, que dizem respeito a atuacao da Adminis- » comprovagao por parte do beneficiario quanto ao
tracdo Publica, a contratacdo de servicos e compra de cumprimento dos limites constitucionais relativos
bens, a transferéncia de recursos, entre outras. a educacdo e a saude;

» observancia dos limites das dividas consolidadas e
Constituicao Federal imobilidria, de operacdes de crédito, de inscricao
Desde os objetivos gerais do Estado Federal brasileiro de restos a pagar e de despesa total com pessoal;
e os principios aplicaveis a Administracao Publica, pas- » comprovagao por parte do beneficidario quanto a
sando pelas regras relacionadas as finangas publicas e previsdao orcamentdria para a contrapartida.
as competéncias de cada ente federativo, muitos dis-
positivos da Constituicdao servem para definir questoes Vale notar que o Tribunal de Contas da Unido ja se
ligadas aos contratos de repasse e aos convénios. pronunciou pela impossibilidade de celebracdo de con-
E especialmente importante o artigo 241, a partir da  vénios quando estiverem ausentes as exigéncias impos-
redacao estabelecida pela Emenda Constitucional n® tas pela mencionada legislagao — Acordao n° 788/2006
19/98, que faz alusdo aos convénios como instrumen- — Plenario (http://contas.tcu.gov.br/portaltextual
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.
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MostraDocumento?gn=1&doc=3&dpp=20&p=0) deter-
minando maior rigor quanto ao cumprimento das exi-
géncias previstas no artigo 259, § 1° da Lei Comple-
mentar n® 101/2000.

Vale observar que essa listagem nao é exaustiva e
que a propria LRF remete para as diretrizes orgamen-
tarias a possibilidade de estabelecer outras exigén-
cias. Por isso mesmo a Portaria Interministerial n°®
127/2008 buscou compilar, em seu artigo 249, todas
as situacdes exigidas para a celebracao de convénio.

Lei Federal n° 4.320/64

A lei que estabelece normas gerais sobre orcamen-
tos possui varias determinagdes importantes para a
celebracdo e a execucao de convénios e contratos
de repasse. Pelo angulo da entidade repassadora
sao especialmente importantes as regras relativas as
despesas; € preciso prever no Orcamento da Unido
a transferéncia voluntaria como uma espécie de des-
pesa, registrando-se da forma correta sua realizagao.
Pela éptica do Municipio que recebe os recursos, a Lei
Orcamentaria Municipal se revela importante tanto no
tocante a receita proveniente do repasse como para a
realizagdao de despesa com o0s recursos recebidos; nao
se deve esquecer também que a Lei Orcamentaria
Anual do Municipio precisa contemplar recursos sufi-
cientes para a contrapartida para cada repasse.

Plano Plurianual (PPA)
A Constituicdo da Republica exige das esferas de
governo o planejamento no tocante as acdes e des-

pesas. HA muito tempo que nao se admite o im-
proviso nessa area. A gestdo planejada passa pelo
Plano Plurianual, que deve conter a previsao das
grandes obras e os programas de duragao continu-
ada. O PPA precisa estabelecer as diretrizes, os ob-
jetivos e as metas da Administracdo Publica para
as chamadas despesas de capital, que em grande
parte sao identificadas como investimentos. Tanto
pelo dngulo da entidade repassadora como da enti-
dade receptora dos recursos é necessario observar
se ha a compatibilidade daquela agcdo prevista no
convénio ou no contrato de repasse com o Plano
Plurianual. Mesmo quando nao se tratar de algo que
pela natureza deve estar contemplado no PPA, cum-
pre verificar se ndao ha algum tipo de divergéncia
entre aquele plano e a agao a ser empreendida pela
transferéncia de recursos. Por outro lado, tratando-
se de programa federal de duracao continuada ou
de uma grande obra, deve existir alusao expressa a
esse investimento no PPA de cada uma das entida-
des envolvidas no repasse.

Lei de Diretrizes Orcamentarias (LDO)

Ao cumprir o papel de definir metas e prioridades
da Administracdo Publica Federal e de orientar a lei
orcamentaria para o ano seguinte, a Lei de Diretri-
zes Orcamentarias tem se destinado nos ultimos
anos a estabelecer as condigcOes gerais para a re-
alizagdo de transferéncias voluntarias e celebragao
de convénios. A LDO em vigor para o exercicio de
2009 — Lei Federal n© 11.768, de 14 de agosto de
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Plano Plurianual (PPA) lei de periodicidade quadrienal, de hierarquia especial e sujeita a prazos e ritos peculiares de tramitação, que estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da Administração Pública Federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. Sua vigência é de quatro anos, sendo elaborado no primeiro ano do mandato presidencial, entrando em vigor no segundo ano do mandato e estende-se até o primeiro ano do mandato subseqüente. Está contemplada no art. 165, I e § 1º.


Glossário
Plano Plurianual (PPA) lei de periodicidade quadrienal, de hierarquia especial e sujeita a prazos e ritos peculiares de tramitação, que estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da Administração Pública Federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. Sua vigência é de quatro anos, sendo elaborado no primeiro ano do mandato presidencial, entrando em vigor no segundo ano do mandato e estende-se até o primeiro ano do mandato subseqüente. Está contemplada no art. 165, I e § 1º.


Glossário
Despesa de capital corresponde às realizações com o propósito de formar e/ou adquirir ativos reais, abrangendo, entre outras ações, o planejamento e a execução de obras, a compra de instalações, equipamentos, material permanente, títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer natureza, bem como as amortizações de dívida e concessões de empréstimos. São previstas nos §§ 5º e 6º do art. 12 da Lei Federal nº 4.320/64.

Glossário
Despesa de capital corresponde às realizações com o propósito de formar e/ou adquirir ativos reais, abrangendo, entre outras ações, o planejamento e a execução de obras, a compra de instalações, equipamentos, material permanente, títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer natureza, bem como as amortizações de dívida e concessões de empréstimos. São previstas nos §§ 5º e 6º do art. 12 da Lei Federal nº 4.320/64.

Glossário
Receita fala-se em receita pública para designar qualquer ingresso em espécie nos cofres públicos, mesmo, por exemplo, nos casos de venda de um bem imóvel, situação que, na realidade, não aumenta o patrimônio, pois apenas converte uma coisa (bem imóvel) em outra (dinheiro) de mesmo valor. Em concepção mais rigorosa, entende-se o ingresso de novos recursos financeiros destinados a aumentar o patrimônio público. De um modo genérico é tratada entre os arts. 9º e 11 da Lei Federal nº 4.320/64.


Glossário
Lei Orçamentária Anual (LOA) discrimina os recursos orçamentários e financeiros para atingir metas e prioridades estabelecidas pela LDO, compreendendo o orçamento fiscal, o orçamento de investimentos e o orçamento da seguridade social. A LOA deve ser compatível com o PPA e a LDO. Encontra-se no texto constitucional no art. 165, III e §§ 5º a 8°, sendo moldada muito detalhadamente pela Lei Federal nº 4.320/64.

Glossário
Lei Orçamentária Anual (LOA) discrimina os recursos orçamentários e financeiros para atingir metas e prioridades estabelecidas pela LDO, compreendendo o orçamento fiscal, o orçamento de investimentos e o orçamento da seguridade social. A LOA deve ser compatível com o PPA e a LDO. Encontra-se no texto constitucional no art. 165, III e §§ 5º a 8°, sendo moldada muito detalhadamente pela Lei Federal nº 4.320/64.

Glossário
Lei Orçamentária Anual (LOA) discrimina os recursos orçamentários e financeiros para atingir metas e prioridades estabelecidas pela LDO, compreendendo o orçamento fiscal, o orçamento de investimentos e o orçamento da seguridade social. A LOA deve ser compatível com o PPA e a LDO. Encontra-se no texto constitucional no art. 165, III e §§ 5º a 8°, sendo moldada muito detalhadamente pela Lei Federal nº 4.320/64.

Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 
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2008 — contempla em seus artigos 40° a 47° algu-
mas regras para as transferéncias voluntarias, com
especial destaque para as contrapartidas. Ja resta
indicado ali que a regularidade dos Estados e Muni-
cipios para a celebracdao de convénios sera avaliada
pelo Cadastro Unico de Exigéncias para Transferén-
cias Voluntarias para Estados e Municipios — CAUC
do SIAFI (art. 41).

Lei Orcamentaria Anual (LOA)

Contempla a previsao de receita e a autorizacao de
despesas para cada exercicio fiscal, que corresponde
ao ano civil. E, portanto, um plano geral de alocagao
dos recursos publicos para cada ano, identificando as
acoes a realizar com a finalidade de atender as de-
mandas da comunidade, bem como definindo-se os
montantes que serao disponibilizados para cada de-
manda.

A divulgacao dos programas elaborados pelos 6r-
gaos e entidades da Administracao Publica Federal
deve ser realizada até 60 (sessenta) dias apds a san-
gao da LOA.

Lei Federal n° 8.666/93

A denominada Lei de Licitagdes e Contratos da Admi-

nistracao Publica contém, em seu artigo 116, normas

sobre a celebracao de convénios, que foram reprodu-

zidas na Portaria Interministerial, cabendo destacar:

» a exigéncia de prévia aprovacao de Plano de Tra-

balho para a celebragao de convénio, com indica-
¢do do conteldo minimo;

» 0 dever de ser dada ciéncia ao respectivo Poder
Legislativo, apds a celebracao do acordo;

» 0 condicionamento do repasse ao plano de aplica-
¢ao aprovado no Plano de Trabalho;

» a possibilidade de retencao do repasse em caso de
nao comprovacao da boa e regular aplicagao da
parcela anterior ou de atrasos nao justificados na
execucao do objeto;

» as condicOes para aplicacdao dos saldos de con-
vénio.

Além disso, as demais normas da Lei de Licitacdes
também se aplicam aos convénios, no que couber,
sendo importante lembrar que esses instrumentos
apresentam varias especificidades em relacdo aos
contratos, dada a natureza distinta. A Lei de Licita-
coes também sera importante por outro aspecto re-
lacionado a execugao dos convénios e dos contratos
de repasse: como determina a Portaria Interminis-
terial — e nem poderia ser diferente —, as obras,
compras e servicos a serem contratados pelo Mu-
nicipio com recursos federais também deverdo ob-
servar as normas gerais de licitagdes e contratos da
Administracdo Publica; na Lei Federal n° 8.666/93 se
encontram as principais regras para a contratacao de
terceiros com recursos publicos.

Lei Federal n° 10.520/02

A modalidade licitatoria “pregao” nao constava da Lei
Federal n° 8.666/93. Ela passou a ser utilizada de for-
ma gradual na Administracdo Publica Federal por meio
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Glossário
Lei Orçamentária Anual (LOA) discrimina os recursos orçamentários e financeiros para atingir metas e prioridades estabelecidas pela LDO, compreendendo o orçamento fiscal, o orçamento de investimentos e o orçamento da seguridade social. A LOA deve ser compatível com o PPA e a LDO. Encontra-se no texto constitucional no art. 165, III e §§ 5º a 8°, sendo moldada muito detalhadamente pela Lei Federal nº 4.320/64.

Glossário
Receita fala-se em receita pública para designar qualquer ingresso em espécie nos cofres públicos, mesmo, por exemplo, nos casos de venda de um bem imóvel, situação que, na realidade, não aumenta o patrimônio, pois apenas converte uma coisa (bem imóvel) em outra (dinheiro) de mesmo valor. Em concepção mais rigorosa, entende-se o ingresso de novos recursos financeiros destinados a aumentar o patrimônio público. De um modo genérico é tratada entre os arts. 9º e 11 da Lei Federal nº 4.320/64.


Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Cadastro Único de Convenentes (Cauc) é um subsistema ligado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que permite a verificação, pelo gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento, pelos convenentes e entes federativos beneficiários de transferência voluntária de recursos da União, das exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e legislação aplicável.; encontra-se disponibilizado em rede a todas as unidades do Governo Federal e, na internet, no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional. Encontra-se regido pela Instrução Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Pregão modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais ou via internet. Está disciplinado na Lei Federal nº 10.520/2002.


Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.
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de leis especificas e sua utilizacdo nacional foi viabili-
zada posteriormente. Primeiro por Medidas Provisérias
sucessivas, até que uma delas se converteu na Lei Fe-
deral n° 10.520/02. O rapido sucesso do pregao no
tocante a economia dos gastos publicos propiciou que
a Unido o elegesse como principal modalidade para
aquisicao de bens e servigos comuns. Ato continuo,
estendeu essa regra as entidades publicas que rece-
bessem transferéncias voluntarias da Unido, por meio
do Decreto a seguir mencionado.

Decreto n° 5.504/2005

Este ato normativo impde a exigéncia de utilizagao do
pregdo, preferencialmente na forma eletronica, para
entes publicos ou privados, nas contratacdes de bens e
servicos comuns, realizadas em decorréncia de trans-
feréncias voluntarias de recursos publicos da Unido,
decorrentes de convénios ou instrumentos congéne-
res, ou consorcios publicos. Esta imposicao foi reitera-
da pela Portaria Interministerial (art. 49 e §8§).

Lei Federal n°® 9.452/97

O diploma legal em destaque estabelece duas exigén-
cias remarcadas na Portaria Interministerial (arts. 35
e 36). Na primeira delas, prevé-se que os 6rgdos e as
entidades da Administracdo Publica Federal direta e as
autarquias, fundacgdes publicas, empresas publicas e
sociedades de economia mista federais notificardo as
respectivas Cadmaras Municipais quanto a liberagcdo de
recursos financeiros que tenham efetuado, a qualquer
titulo, para os Municipios, no prazo de dois dias Uteis,

contados da data da liberagao. Na segunda, exige-se
gue a Prefeitura do Municipio beneficiario da liberagao
de recursos notifique os partidos politicos, os sindica-
tos de trabalhadores e as entidades empresariais, com
sede no Municipio, da respectiva liberacdo, no prazo
de dois dias uteis, contados da data de recebimento
dos recursos.

Decreto n° 6.170/2007

Este é o diploma que inicia uma nova fase para os
convénios e contratos de repasse. O Decreto esta-
belece as normas gerais relativas as transferéncias
voluntarias de recursos da Unido mediante convénios
e contratos de repasse, e da outras providéncias. Por
isso mesmo, deixa-se de fazer destaques pontuais
sobre seu conteudo, que é abordado em outro tépico
deste Manual.

Portaria Interministerial MP/MF/MCT n° 127/2008

Hoje é o principal ato normativo para as transferéncias
voluntérias a serem realizadas pela Unido. E onde se
encontra regulada grande parte das questdes formais
e operacionais em torno dos convénios e contratos
de repasse, conforme serda abordado em outro tdpico
deste Manual.

E importante evitar a compreensdo de que as indi-
cagd0es acima esgotam o assunto. Conforme o caso,
outras leis ou atos normativos serdao importantes e
nao poderao ser ignorados na condugao do acordo.

Duas observagdes nesse sentido servem como exem-
plo e como alerta.
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Pregão modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais ou via internet. Está disciplinado na Lei Federal nº 10.520/2002.


Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.
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determinado programa federal existente, devera estar
a par das regras especificas daquele programa, muitas U Voltar para inicio do Capitulo |
das quais sao expedidas pelo proprio 6rgao responsa-
vel pela execugdo. » Ir para Capitulo Il
A segunda é que as autoridades locais ndo devem
se esquecer de observar as préprias normas munici-  » Ir para Capitulo IlI
pais que tratam da celebracdo e execucdo de convé-
nio e contratos de repasse ou do objeto desses » Ir para Capitulo IV
acordos; boa parte dos Municipios possui regras pro-
prias sobre os atos preparatdrios para celebracdo de  » Ir para Glossario
convénio, a realizacdo de despesas e a contratacao
com terceiros. Essas normas locais nao estdo revo- » Ir para Decreto n° 6.170/2007
gadas ou sobrestadas em fungao das normas federais
aplicaveis aos convénios ou contratos de repasse com  » Ir para Portaria n° 127/2008
a Unido e cumpre aos agentes publicos municipais
observa-las também. » Ir para Portaria n° 165/2008

» Ir para Portaria n° 342/2008
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.
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Credenciamento Proposta de Trabalho
(art. 14 da Portaria Interministerial n® 127/2008) (arts. 15 e 16 da Portaria Interministerial n® 127/2008)
Credenciamento é ato simplificado pelo qual o Mu- Uma vez credenciado, o proponente podera manifes-
nicipio possuira identificacdo prépria no Sistema de tar seu interesse em celebrar convénios e contratos de
Gestao de Convénios e Contratos de Repasse. Trata- repasse. A manifestacdo podera ser dirigida em face
se de condicdo basica para navegar por areas mais de programas federais preexistentes ou mesmo sera
especificas do Portal dos Convénios, notadamente fruto de proposicao original, concebida pelo préprio
pelo SICONYV, habilitando-se inclusive para a apre- Municipio. Em qualquer caso deverd ser apresentada
sentacao de propostas. Por isso mesmo as entidades pelo Portal dos Convénios.
credenciadas costumam ser classificadas como pro- A Proposta de Trabalho nao é o Plano de Tra-
ponentes. balho exigido pela Lei de Licitacdes e Contratos. Na
Para o credenciamento sera necessario ao Municipio  pratica, servira até como peca preparatdéria do Plano
informar: de Trabalho, podendo-se afirmar que é uma versao
» 0 nome do Municipio; preliminar e simplificada deste.
» 0 endereco da sede do Municipio; Nao ha modelo ou padrao basico para descrever as
» 0 endereco eletrénico; informacdes solicitadas, mesmo porque o projeto parti-
» a inscricdao no CNPJ; ra de cada interessado. Embora parte das informacdes
» a indicacdo do responsavel que podera assinar tenha momento mais oportuno para detalhamento,
0 convénio ou o contrato de repasse com o0 como na ocasido do Plano de Trabalho ou do Proje-
Municipio. to Basico/Termo de Referéncia, o proponente deve
primar pela clareza e pela explicitacdo de elementos
Para concluir esta etapa, ndo serd necessario enviar que permitam conferir se a acdo que se pretende de-
original ou copia de qualquer documentacao, basta in- senvolver é compativel com as diretrizes gerais para
forma-los pelo Portal dos Convénios. Apds preencher a transferéncia voluntaria e especificamente com as
os dados, sera fornecido o /ogin e a senha de acesso. regras estabelecidas para o programa selecionado.
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Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Proponente órgão ou entidade pública ou privada sem fins lucrativos credenciados que manifestem, por meio de proposta de trabalho, interesse em firmar instrumento regulado pela Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008,

Glossário
Proposta de Trabalho é a manifestação formal e devidamente qualificada sobre o interesse de uma entidade em celebrar convênio ou contrato de repasse. Pelo conteúdo mínimo exigido na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008, pode ser compreendida como uma versão simplificada do Plano de Trabalho, que normalmente poderá ser feita pelo proponente após a realização do credenciamento (arts. 15 e 16). A proposta deve estar em conformidade com o programa e com as diretrizes disponíveis no SICONV ou pode, ainda, ser uma proposição originária do próprio Município. 

Glossário
Proposta de Trabalho é a manifestação formal e devidamente qualificada sobre o interesse de uma entidade em celebrar convênio ou contrato de repasse. Pelo conteúdo mínimo exigido na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008, pode ser compreendida como uma versão simplificada do Plano de Trabalho, que normalmente poderá ser feita pelo proponente após a realização do credenciamento (arts. 15 e 16). A proposta deve estar em conformidade com o programa e com as diretrizes disponíveis no SICONV ou pode, ainda, ser uma proposição originária do próprio Município. 

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Credenciamento é o ato pelo qual o proponente passará a ter uma identidade própria junto ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV), permitindo o acesso inclusive para a apresentação de propostas. Encontra-se contemplado no art. 14 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.



Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.



Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.
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Como se pode notar, é recomendavel, portanto, que
o proponente examine bem as informacgdes no proé-
prio Portal dos Convénios acerca do programa de seu
interesse, a fim de apresentar proposta coerente com
as condicOes preestabelecidas. Em caso de duvida so-
bre o que pode ser proposto para o programa, deve-
se buscar esclarecimentos complementares junto ao
orgdo ou entidade federal responsavel, podendo, para
tanto, consultar as normas especificas na pagina do
ministério ou da entidade da administracdo indireta
federal.

O conteldo minimo exigido pela Portaria Intermi-
nisterial n® 127/2008 para a Proposta de Traba-
lho é o seguinte:

» descricdao do objeto a ser executado, ou seja,
a apresentacao geral de qual é a acao que serd
desenvolvida; informacdes como a area que sera
atendida pela agao ou o numero de potenciais be-
neficidrios podem ser postas aqui;

» justificativa contendo a caracterizagao dos in-
teresses reciprocos, a relacdo entre a proposta
apresentada e os objetivos e diretrizes do pro-
grama federal e a indicagao do publico-alvo, do
problema a ser resolvido e dos resultados espe-
rados;

» estimativa dos recursos financeiros, discriminan-
do o repasse a ser realizado pelo concedente ou
contratante e a contrapartida prevista para o
proponente, especificando o valor de cada parcela
e do montante de todos os recursos, na forma es-
tabelecida em lei; é importante que o Municipio ja

tenha um nivel de precisao relativamente apurado
sobre o que sera feito e de custos envolvidos nes-
sa acgao;

» previsdao de prazo para a execugao, informando-
se a data de inicio e fim da vigéncia do convénio
ou contrato de repasse; evidentemente, aqui o
mais importante é ter uma boa dimensdo do tem-
po necessario para o desenvolvimento da acdo;
nao ha como ter, neste momento inicial, precisao
sobre a data de vigéncia, pois a data da celebra-
¢ao do acordo dependera, entre outras coisas, da
tramitacdao da proposta, algo sobre o qual o pro-
ponente ndao detém controle; o ajuste quanto a
esse ponto (datas relacionadas a vigéncia) sera
feito pelo 6rgdo concedente, por ocasidao da con-
feccdao do termo aditivo;

» informacOes relativas a capacidade técnica e ge-
rencial do proponente para execugao do objeto.

Uma das condicdes especiais que podem ser exi-
gidas por determinado programa sera a do prévio
cadastramento para encaminhamento das propos-
tas de trabalho, situacdo em que ndo sera suficiente o
credenciamento.

A aplicacao dessa exigéncia em determinado caso
pode ser previamente conhecida pelo proponente,
por meio de consulta a ficha de dados do progra-
ma disponivel na area de Acesso Livre do Portal dos
Convénios. O préprio SICONV ndo permitird o envio
de proposta sem o preenchimento dessa condigao,
quando exigivel.
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Glossário
Proponente órgão ou entidade pública ou privada sem fins lucrativos credenciados que manifestem, por meio de proposta de trabalho, interesse em firmar instrumento regulado pela Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008,

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Proposta de Trabalho é a manifestação formal e devidamente qualificada sobre o interesse de uma entidade em celebrar convênio ou contrato de repasse. Pelo conteúdo mínimo exigido na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008, pode ser compreendida como uma versão simplificada do Plano de Trabalho, que normalmente poderá ser feita pelo proponente após a realização do credenciamento (arts. 15 e 16). A proposta deve estar em conformidade com o programa e com as diretrizes disponíveis no SICONV ou pode, ainda, ser uma proposição originária do próprio Município. 

Glossário
Proposta de Trabalho é a manifestação formal e devidamente qualificada sobre o interesse de uma entidade em celebrar convênio ou contrato de repasse. Pelo conteúdo mínimo exigido na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008, pode ser compreendida como uma versão simplificada do Plano de Trabalho, que normalmente poderá ser feita pelo proponente após a realização do credenciamento (arts. 15 e 16). A proposta deve estar em conformidade com o programa e com as diretrizes disponíveis no SICONV ou pode, ainda, ser uma proposição originária do próprio Município. 

Glossário
Contratante órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse.


Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Credenciamento é o ato pelo qual o proponente passará a ter uma identidade própria junto ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV), permitindo o acesso inclusive para a apresentação de propostas. Encontra-se contemplado no art. 14 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Cadastramento é a fase que complementa o credenciamento; para os Municípios dá-se com a apresentação em uma das Unidades Cadastradoras do SICAF (ou junto ao órgão concedente) de cópia autenticada dos documentos pessoais do representante, em especial, Carteira de Identidade e CPF e cópia autenticada do diploma eleitoral, acompanhada da publicação da portaria de nomeação ou outro instrumento equivalente, que delegue competência para representar o ente, órgão ou entidade pública, quando for o caso. Na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008 essa fase encontra-se disciplinada nos arts. 17 a 19.



Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.

Glossário
Termo aditivo instrumento que tem por objetivo a modificação do convênio já celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado.

Glossário
Termo aditivo instrumento que tem por objetivo a modificação do convênio já celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado.
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Quando houver incompatibilidade para a formaliza-
cao da proposta pelo Portal, assistird ao proponente
contatar o érgao concedente, a fim de solicitar outra
forma para elaboragdo e envio. Essa situacdo pode ser
admitida excepcionalmente no ambito do SICONV,
sendo necessaria a aprovacgao pelas autoridades fede-
rais responsaveis pelo repasse solicitado. Em face do
carater excepcional, exige-se a devida justificativa.

A proposta feita no Portal dos Convénios sera envia-
da por aquela ferramenta, ou seja, via web. Enquanto
durar a analise, o status da proposta, no campo “Con-
sultar Proposta” constara como “em analise” e nao
sera possivel ao proponente alterar qualquer elemento
dela. Sera possivel apenas cancela-la, manifestando
sua desisténcia pelo Portal.

No caso da aceitacao da proposta, apds a devida
apreciacdo pelo 6rgao ou entidade repassador dos re-
cursos financeiros, sera observado o seguinte:

» realizacdo do pré-empenho pelo érgao ou enti-
dade da Administracao Publica Federal, que ficara
vinculado a proposta; com isso, o valor correspon-
dente ao pedido sera reservado na dotagao orca-
mentaria federal;

» 0 proponente atendera as exigéncias para efeti-
vagao do cadastro (se isso nao tiver sido feito) e
incluird o Plano de Trabalho no SICONV (se nao
tiver sido enviado junto com a proposta).

Por outro lado, se houver exigéncias e/ou pendén-
cias verificadas, essas serao informadas ao proponen-
te, e a proposta ficard no estagio “em complemen-

tacao”. Cabera ao proponente tomar as providéncias
necessarias para atender as demandas apontadas, o
que normalmente sera realizavel pelo Portal.

No caso de recusa, o 6rgao ou entidade da Adminis-
tracdo Publica Federal repassador dos recursos finan-
ceiros registrara o indeferimento no SICONV.

Todas as informacgdes correspondentes a conclusao
da analise serdo encaminhadas para o e-mail do usua-
rio responsavel pelo envio da proposta.

Cadastramento
(arts. 17 a 19 da Portaria Interministerial n° 127/2008)

Na pratica, o cadastramento possui carater comple-
mentar ao credenciamento, como se fosse uma es-
pécie de validacdao, mas € importante identificar que
representam etapas fisicamente distintas. O Munici-
pio credenciado deve, assim que possivel, proceder
ao cadastramento, ato em que serao confirmados os
dados relacionados a representacao do Municipio por
meio da apresentacao dos documentos estabelecidos
no art. 17, § 2°, I e II da Portaria Interministerial n©
127, de 29 de maio de 2008, a saber:

» “copia autenticada dos documentos pessoais do
representante, em especial Carteira de Identidade
e CPF”;

» “copia autenticada do diploma eleitoral, acompa-
nhada da publicacdao da portaria de homeagao ou
outro instrumento equivalente, que delegue com-
peténcia para representar o ente, o 6rgdo ou a
entidade publica, quando for o caso.”
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Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.

Glossário
Proponente órgão ou entidade pública ou privada sem fins lucrativos credenciados que manifestem, por meio de proposta de trabalho, interesse em firmar instrumento regulado pela Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008,

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Cadastramento é a fase que complementa o credenciamento; para os Municípios dá-se com a apresentação em uma das Unidades Cadastradoras do SICAF (ou junto ao órgão concedente) de cópia autenticada dos documentos pessoais do representante, em especial, Carteira de Identidade e CPF e cópia autenticada do diploma eleitoral, acompanhada da publicação da portaria de nomeação ou outro instrumento equivalente, que delegue competência para representar o ente, órgão ou entidade pública, quando for o caso. Na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008 essa fase encontra-se disciplinada nos arts. 17 a 19.



Glossário
Credenciamento é o ato pelo qual o proponente passará a ter uma identidade própria junto ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV), permitindo o acesso inclusive para a apresentação de propostas. Encontra-se contemplado no art. 14 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Pré-empenho é uma rotina destinada a antecipar o bloqueio de um valor determinado na dotação orçamentária no início do processo licitatório, da dispensa ou inexigibilidade, ou de convênio, visando garantir recursos orçamentários para a despesa que se pretende executar e, conseqüentemente, garantir o seu pagamento nas datas aprazadas.


Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.
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Uma vez que essa etapa exige a presenca fisica de
representante do Municipio (art. 17, § 1° da Porta-
ria Interministerial), por uma questdo de estratégia
adotou-se a utilizagao das Unidades Cadastradoras do
SICAF, com a expectativa de diminuir os custos com o
deslocamento fisico.

A Unidade Cadastradora fara o lancamento das in-
formacdes recebidas no SICONV e nessa ocasiao
sera identificado o agente publico municipal que
constard inicialmente como cadastrador de usuarios.
Dali em diante, via Portal dos Convénios, ele podera
inserir outros agentes publicos no sistema, de acor-
do com os perfis existentes; ou seja, para a inclusao
de novos usuarios ndo serda preciso ir a Unidade Ca-
dastradora.

O cadastramento serd realizado uma Unica vez e
terd validade durante um ano, devendo ser renova-
do sucessivamente para cada novo ano, mesmo que
nao tenha ocorrido qualquer mudanca nos quadros do
proponente.

Se houver alteracdo acerca da representacdao capaz
de afetar os dados registrados no cadastramento, ain-
da durante o periodo de validade, como, por exemplo,
a mudanca do Chefe do Executivo, serda necessaria a
atualizacao dos dados. Somente a Unidade Cadastra-
dora tem habilitacao para promover a atualizagao,
devendo o representante do proponente comparecer
com a documentagdao comprobatdria da modificagao
necessaria. (A fim de garantir a unificagao do histérico
do cadastramento, bem como para zelar pela reuniao
de todos os documentos em um mesmo local, a orien-

tacdo é para que seja buscada sempre a mesma Uni-
dade que procedeu ao cadastramento inicial.)

O mesmo cadastro poderd servir para todas as Se-
cretarias do Municipio interessadas em apresentar
planos de trabalho, mas ndo alcancgara as entidades da
administracao indireta (autarquias, fundagoes etc.);
ao mesmo tempo, tera efeito em relacdo a todos os
orgdos repassadores da Unido e junto as instituicoes
financeiras federais responsaveis pelos contratos de
repasse, no ambito de aplicacdo da Portaria Intermi-
nisterial.

Os 6rgdos municipais que possuem CNPJ préprio,
em principio, podem fazer credenciamento e cadas-
tramento especifico, mas se ndo tiverem delegacdo de
competéncia para celebracdo de convénio ou contrato
de repasse, sera exigivel que o Municipio figure como
interveniente na celebragao do acordo.

Vale mencionar que ha documentos especificos para
as instituicdes privadas, mencionados no mesmo arti-
go da Portaria Interministerial, os quais nao sao apli-
caveis aos Municipios.

A maior simplicidade para as entidades publicas em
relagao a essa etapa tem um grande motivo: as con-
dicOes necessarias para a celebracdo de convénios e
contratos de repasse podem ser examinadas pelas
informacdes existentes no Cadastro Unico de Con-
venentes (CAUC). O CAUC foi criado pela Instrugao
Normativa (IN) n°® 1, de 4 de maio de 2001, e hoje
encontra-se disciplinado pela IN n° 1, de 17 de outu-
bro de 2005, ambas da Secretaria do Tesouro Nacio-
nal (STN). E na realidade um subsistema desenvolvido
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Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.

Glossário
Credenciamento é o ato pelo qual o proponente passará a ter uma identidade própria junto ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV), permitindo o acesso inclusive para a apresentação de propostas. Encontra-se contemplado no art. 14 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Cadastramento é a fase que complementa o credenciamento; para os Municípios dá-se com a apresentação em uma das Unidades Cadastradoras do SICAF (ou junto ao órgão concedente) de cópia autenticada dos documentos pessoais do representante, em especial, Carteira de Identidade e CPF e cópia autenticada do diploma eleitoral, acompanhada da publicação da portaria de nomeação ou outro instrumento equivalente, que delegue competência para representar o ente, órgão ou entidade pública, quando for o caso. Na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008 essa fase encontra-se disciplinada nos arts. 17 a 19.



Glossário
Proponente órgão ou entidade pública ou privada sem fins lucrativos credenciados que manifestem, por meio de proposta de trabalho, interesse em firmar instrumento regulado pela Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008,

Glossário
Habilitação para fins licitatórios, é a fase da licitação onde o licitante deverá comprovar sua capacidade jurídica, técnica, econômico-financeira e, ainda, sua regularidade fiscal através da apresentação de documentos exigidos pelo edital, observados os limites impostos na Lei Federal nº 8.666/93 (arts. 27 a 31).

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Interveniente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta de qualquer esfera de governo, ou entidade privada que participa do convênio para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio. Na hipótese de o convênio ou contrato de repasse ser celebrado com entidade dependente ou órgão de Estado, Distrito Federal ou Município e não houver delegação de competência, o chefe do Poder Executivo desse ente deverá participar do instrumento como interveniente. 

Glossário
Cadastro Único de Convenentes (Cauc) é um subsistema ligado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que permite a verificação, pelo gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento, pelos convenentes e entes federativos beneficiários de transferência voluntária de recursos da União, das exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e legislação aplicável.; encontra-se disponibilizado em rede a todas as unidades do Governo Federal e, na internet, no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional. Encontra-se regido pela Instrução Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 


Glossário
Cadastro Único de Convenentes (Cauc) é um subsistema ligado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que permite a verificação, pelo gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento, pelos convenentes e entes federativos beneficiários de transferência voluntária de recursos da União, das exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e legislação aplicável.; encontra-se disponibilizado em rede a todas as unidades do Governo Federal e, na internet, no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional. Encontra-se regido pela Instrução Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 


Glossário
Cadastro Único de Convenentes (Cauc) é um subsistema ligado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que permite a verificação, pelo gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento, pelos convenentes e entes federativos beneficiários de transferência voluntária de recursos da União, das exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e legislação aplicável.; encontra-se disponibilizado em rede a todas as unidades do Governo Federal e, na internet, no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional. Encontra-se regido pela Instrução Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 


Glossário
Cadastro Único de Convenentes (Cauc) é um subsistema ligado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que permite a verificação, pelo gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento, pelos convenentes e entes federativos beneficiários de transferência voluntária de recursos da União, das exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e legislação aplicável.; encontra-se disponibilizado em rede a todas as unidades do Governo Federal e, na internet, no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional. Encontra-se regido pela Instrução Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 
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dentro do Sistema Integrado de Administragao Finan-
ceira do Governo Federal (SIAFI), disponibilizado em
rede a todas as unidades do Governo Federal e, na
internet, no sitio da Secretaria do Tesouro Nacional.

Vale lembrar que desde a Lei de Diretrizes para Ela-
boragdao do Orcamento da Unido de 2009 (art. 40 da
LF n© 11.678/2008), existe a alternativa de a entida-
de publica proponente se valer de outras formas de
documentacao idénea, como por exemplo, a manifes-
tacao formal do respectivo 6rgao de controle externo
(TCE). A Lei de Diretrizes para Elaboracdao do Orga-
mento da Unido de 2010 (LF n°© 12.017/2009) reafir-
ma essa possibilidade em seu art. 41. Vale destacar,
por fim, que o cadastro do Municipio pode ser efetuado
mesmo que nao exista na ocasido qualquer proposta
a ser formulada pelo cadastrante. A apresentacao de
proposta ndao € uma condigao para que se fagca o ca-
dastro apds o credenciamento.

Plano de Trabalho
(arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial n° 127/2008)

O Plano de Trabalho é a peca elaborada antes do
convénio e tem a missao de definir uma série de
questdes relacionadas ao acordo, especialmente no
tocante aos aspectos de execugao operacional e finan-
ceira. Nos termos da Lei de Licitacdes e Contratos, é
imprescindivel sua elaboracao, sendo nulo o convénio
celebrado sem observar essa condicao.

A Portaria Interministerial n® 127, de 29 de maio de
2008, basicamente reitera aquilo que a Lei Federal ja

previa como conteldo minimo para essa pega prepa-
ratéria. Na diccdo da Portaria sera necessario que, no
minimo, o Plano de Trabalho apresente:

» justificativa para a celebracdo do instrumento — é
necessario indicar a situacao de fato que requer
a atuacao do Poder Publico; por exemplo, em se
tratando de uma agao voltada para a alfabetizacao
de adultos, qual o numero de adultos ndo alfabe-
tizados na localidade, os problemas causados pela
nao alfabetizacdo e ainda o interesse/dever do
Municipio de erradicar ou diminuir essa situagao;

» descricdo completa do objeto a ser executado
— deve ser detalhada a execucao da atividade
do convénio, a fim de permitir a avaliacdo inicial
guanto a viabilidade e a eficiéncia; permanecen-
do na hipdtese da alfabetizacdo de adultos, sera
importante definir as condigOes dos locais de ensi-
no, as unidades utilizadas, quantos alunos havera
em cada sala, o horario das aulas, a metodologia
empregada, os critérios para escolher quem sera
atendido etc.;

» descricdo das metas a serem atingidas — metas
significam, em esséncia, os resultados devida-
mente quantificados que se pretende atingir; no
exemplo utilizado, deve constar no Plano de Tra-
balho quantos adultos serao atendidos e quantos
serdo alfabetizados pelo convénio;

» definicdo das etapas ou fases da execugdao — para
um bom plano é fundamental estabelecer como
ele sera desenvolvido ao longo do tempo; normal-
mente havera a divisdo das atividades e dos resul-
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Glossário
Proponente órgão ou entidade pública ou privada sem fins lucrativos credenciados que manifestem, por meio de proposta de trabalho, interesse em firmar instrumento regulado pela Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008,

Glossário
Credenciamento é o ato pelo qual o proponente passará a ter uma identidade própria junto ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV), permitindo o acesso inclusive para a apresentação de propostas. Encontra-se contemplado no art. 14 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Meta representa um resultado parcial numericamente quantificável do objeto, que deve ser descrita no Plano de Trabalho.




Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.
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de todo o convénio; para cada etapa ou fase recursos necessarios de forma global, interessa ao
espera-se um resultado especifico que faz parte convénio desde o inicio saber qual sera o periodo
do resultado final do convénio; assim podera ser de cada repasse e de aplicagdo da contrapartida
determinado que cada ciclo de alfabetizacdo deve- para a conta convénio, bem como o valor corres-
ra durar seis meses e, desse modo, as atividades pondente a cada época; em muitos casos isso é
serdo organizadas a partir desses periodos; con- feito més a més, mas o tratamento pode variar
forme o caso, poderd haver uma fase preparatéria por cada convénio; ndo é necessario que as parce-
para capacitacdo dos professores ou selecdo das las mensais sejam sempre no mesmo valor, a nao
instituicbes que executardao o objeto; tudo isso ser que as regras especificas daquele programa
deve ser detalhado no Plano de Trabalho; exijam a realizagao da despesa dessa forma; nes-
cronograma de execugao do objeto (cronograma se sentido, o Plano de Trabalho para alfabetizacao
fisico) — deve ser estimado com o devido rigor o de adultos deve indicar a época e os valores dos
tempo necessario para cada atividade ser desen- repasses federais e também da contrapartida;
volvida. E normal que o Plano de Trabalho orga- » plano de aplicacdo dos recursos a serem desem-
nize seu cronograma levando em consideragao os bolsados pelo concedente e da contrapartida fi-
ciclos identificados pelas etapas de execugdao, mas nanceira do proponente — um ponto imprescin-
a representacao é normalmente feita por meio de divel para cada convénio é discriminar exatamente
uma tabela de meses, para identificar em cada 0 que sera feito com o recurso destinado aquele
més o que estara em andamento naquele perio- acordo. Por isso mesmo, é necessario identificar
do; isso facilita o controle e o monitoramento das em primeiro lugar o valor estimado para cada
atividades. Se houver a fase preparatéria para a despesa imaginada, como a compra de livros, as
alfabetizacdo, devem ser descritas as atividades despesas com os profissionais que trabalhardao em
correspondentes e a sua previsao de inicio e fim; prol do convénio e cada material utilizado em sala
em relacdo as atividades de alfabetizacdo, deve- de aula. Em esséncia, cumpre identificar com pre-
se marcar os meses que vao entre o inicio e o fim cisao onde os recursos serao aplicados, bem como
de cada ciclo de formagao de turmas, de prefe- os periodos da realizacao dessas despesas.
réncia identificando o numero de alunos a serem
atendidos em cada etapa; No SICONV existem trés formularios que procuram

» cronograma de desembolso — praticamente ne- dar conta exatamente do Plano de Trabalho. Eles se
nhuma atividade se torna possivel hoje sem o em- encontram junto a aba “Dados da Proposta” com os
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Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.

Glossário
Proponente órgão ou entidade pública ou privada sem fins lucrativos credenciados que manifestem, por meio de proposta de trabalho, interesse em firmar instrumento regulado pela Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008,

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.
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Capitulo Il seguintes nomes: “CronoFisico”, CronoDesembolso”, e 0 valor da(s) parcela(s) destinada(s) a uma 31
“Bens e Servigos”, “Plano de Aplicagao”. mesma meta nunca podera ser superior ao valor
Algumas questoes devem ser bem compreendidas para total estabelecido para a meta correspondente.

facilitar o fornecimento adequado das informacoes: » Bens e servicos:
e 0 proponente deve especificar cada bem ou
» No cronograma fisico: servigo (aqui incluindo os produtos de uma obra)
e como etapas deverdao ser descritos os even- a ser adquirido ou contratado para a execugao
tos referenciais para atingimento da respectiva do convénio; para qualquer convénio ou con-
meta; é recomendavel identificar-se como eta- trato de repasse sera exigivel indicar essas in-
pa aquelas realizagdes que tenham expressao formagoes, que ndo ficam vinculadas apenas a
econ6mica propria; hipotese em que haja contrapartida em bens e
cada meta deve conter pelo menos uma etapa, servigos, pois a finalidade dela é listar os bens e
e as informagles lancadas em cada formulario servigos que serao destinados para a realizagao
(metas e etapas) deverao ser compativeis, es- do convénio e que representam o seu custo;
pecialmente, quanto a prazo e valores. Assim, a deverd ser informado a titulo de natureza da
soma do total dos valores atribuidos as etapas aquisicao, se a aquisicao do bem (ou execu-
de uma meta nao podera superar o valor desta cao do servigco/obra) sera feita com recursos do
(meta). convénio ou se decorrerd da contrapartida em
» No cronograma de desembolso (financeiro): bens e servigos; lembre-se de que por recursos
e serao informados os valores e as datas em que financeiros devem ser compreendidos tanto os
as parcelas do repasse e da contrapartida fi- repasses federais como a contrapartida finan-
nanceira serdo destinadas a conta convénio; ceira, sem haver necessidade de individualizar
as contrapartidas em bens e servicos, se pre- 0 que sera arcado pela contrapartida financeira
vistas no Plano de Trabalho, ndo devem ser e 0 que sera custeado pelo repasse, afinal de
inseridas no cronograma de desembolso; contas os valores se reunirdo em conta Unica;
cada parcela de desembolso serd associada a outra informagao necessaria serda o codigo de
pelo menos uma meta. Aqui ha combinacdes natureza da despesa, de acordo com a classi-
distintas que sao possiveis. Uma mesma parce- ficacdo orcamentaria vigente, sendo recomen-
la pode estar relacionada a mais de uma meta, davel que o preenchimento do formulario seja
bem como uma meta pode receber varias par- acompanhado por um técnico do Municipio com
celas; dominio sobre o tema (orgamento publico);
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Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Interveniente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta de qualquer esfera de governo, ou entidade privada que participa do convênio para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio. Na hipótese de o convênio ou contrato de repasse ser celebrado com entidade dependente ou órgão de Estado, Distrito Federal ou Município e não houver delegação de competência, o chefe do Poder Executivo desse ente deverá participar do instrumento como interveniente. 

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Partícipes sujeitos de um convênio com interesses comuns, coincidentes.

Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Meta representa um resultado parcial numericamente quantificável do objeto, que deve ser descrita no Plano de Trabalho.




Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Proponente órgão ou entidade pública ou privada sem fins lucrativos credenciados que manifestem, por meio de proposta de trabalho, interesse em firmar instrumento regulado pela Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008,

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.


Glossário
Orçamento público compreende a previsão de todas as receitas que serão arrecadadas dentro de determinado exercício financeiro e a descrição das despesas, ou seja, a destinação a ser dada aos recursos auferidos.

Glossário
Orçamento público compreende a previsão de todas as receitas que serão arrecadadas dentro de determinado exercício financeiro e a descrição das despesas, ou seja, a destinação a ser dada aos recursos auferidos.
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e serao relacionados inclusive os dados que permi-
tem identificar o valor unitario estimado dos bens
(e servigos/obras) adquiridos (contratados),
basicamente a unidade de fornecimento, a quan-
tidade e o preco unitario; especialmente em se
tratando de obra, ndo sera necessario decompor
a exaustdo os pregos unitarios, bastando nor-
malmente informar a estimativa de preco para
as referéncias principais que definem a obra;
por exemplo, na construcdo de uma vila olim-
pica mencionam-se 0s equipamentos que serao
instalados (pista de atletismo, piscina, trampo-
lim etc.) indicando a dimensao deles (unidade e
quantidade de fornecimento) e quanto custara
cada m2 da pista, m3 da piscina ou unidade do
trampolim. O que estd sublinhado, muito em-
bora me pareca correto, deve ser revisado pela
area operacional.

Preenchidas essas informagdes corretamente, o sis-
tema elabora automaticamente o Plano de Aplicacao.

O Plano de Trabalho sera analisado quanto a sua
viabilidade e adequacao aos objetivos do programa pelo
orgao responsavel pelo repasse. Qualquer irregularida-
de ou imprecisdo constatadas no Plano de Trabalho sera
comunicada ao proponente, que devera sana-la no
prazo estabelecido pelo concedente ou contratante.

E fundamental que o Municipio desenvolva com es-
pecial cuidado o Plano de Trabalho, haja vista que ser-
vird como principal parametro para avaliar a execugao
do convénio ou contrato de repasse. Em se tra-

tando da peca central para as atividades que serao
desenvolvidas, decerto é a partir dele que serdao mais
bem examinados aspectos como a economicidade e a
eficiéncia, podendo ocorrer sua rejeicdo exatamente
por uma analise negativa nesses pontos. Aquele ins-
trumento, quando aprovado, € que fornecera os ele-
mentos para apreciar se houve de fato o avanco da
execucao das atividades, bem como os resultados par-
ciais e finais esperados, funcionando como parametro
para a apreciacao das contas.

Em caso de desconformidade entre o planejamento
e a evolugao do convénio ou contrato de repasse ha-
vera a suspensao dos repasses, exceto se houver jus-
tificativa aceitavel pelo érgao concedente (art. 43, IV
da Portaria Interministerial); nesse caso, devera
ocorrer a adaptagao do Plano de Trabalho com a devi-
da aprovacao por parte da autoridade competente.

A Portaria Interministerial permite que o Plano de
Trabalho seja apresentado depois do cadastramento,
mesmo depois do envio da proposta, o que visa per-
mitir aos Municipios maior capacidade de impulsionar
suas atividades de modo gradual. Sabendo-se que em
muitos casos o Plano de Trabalho é uma peca que re-
guer um grande amadurecimento das ideias em torno
da atividade, considerou-se que o Municipio ndo deve
ficar totalmente paralisado aguardando essa definicao
para s6 depois buscar a parceria com a Unido. Excep-
cionalmente, porém, o programa federal podera exigir
que essa peca seja produzida desde o inicio, inclusive
para propiciar comparagao mais clara dentro de um
processo seletivo.
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.


Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Proponente órgão ou entidade pública ou privada sem fins lucrativos credenciados que manifestem, por meio de proposta de trabalho, interesse em firmar instrumento regulado pela Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008,

Glossário
Contratante órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse.


Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Cadastramento é a fase que complementa o credenciamento; para os Municípios dá-se com a apresentação em uma das Unidades Cadastradoras do SICAF (ou junto ao órgão concedente) de cópia autenticada dos documentos pessoais do representante, em especial, Carteira de Identidade e CPF e cópia autenticada do diploma eleitoral, acompanhada da publicação da portaria de nomeação ou outro instrumento equivalente, que delegue competência para representar o ente, órgão ou entidade pública, quando for o caso. Na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008 essa fase encontra-se disciplinada nos arts. 17 a 19.
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Capitulo Il Em qualquer caso, é impreterivel que antes da ce- » Acordao n°® 923/2008 — 22 Camara 33
lebracao do convénio ou do contrato de repasse o http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc
Plano de Trabalho esteja pronto e aprovado. Mesmo umento?qn=6&doc=1&dpp=20&p=0
ao longo da vigéncia do acordo, serd possivel ocorrer a » Acordao n° 510/2008 — 22 Camara
modificagao daquela pega, a fim de promover os ajustes http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc
necessarios. E importante frisar que a alteracdo sé ocor- umento?qn=7&doc=1&dpp=20&p=0
rerd se submetida e aprovada previamente pela autori- » Acordao n° 2.542/2007 — Plenario
dade competente, com a devida justificativa, passando a http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc
integrar uma nova versao do Plano de Trabalho. umento?qn=8&doc=1&dpp=20&p=0

» Acordao n°© 861/2007-12 Camara
O Plano de Trabalho nas decisoes do TCU http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/
MostraDocumento?gqn=9
Dada a extrema importancia do Plano de Trabalho para
os convénios, citamos a seguir algumas decisdes ilus-  Projeto Basico e Termo de Referéncia
trativas do entendimento do TCU sobre o tema: (art. 23 da Portaria Interministerial n° 127/2008)

» Acordao n° 1.933/2007 — Plenario Conforme o objeto do convénio ou contrato de repas-
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  se, sera necessaria a elaboracdao do Projeto Basico
umento?qn=1&doc=2&dpp=20&p=0 ou do Termo de Referéncia. O primeiro se aplica

» Acordao n° 2663-2007 — 12 Camara mais as obras e aos servicos de engenharia; o segun-
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  do, aos servicos e compras em geral.
umento?qn=2&doc=1&dpp=20&p=0 Ambas as pecas destinam-se a assegurar uma maior

» Acordao n° 46/2004 — 12 Camara precisao no tocante as atividades que serao desenvol-
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/ vidas.

MostraDocumento?gn=3 Nos termos empregados pela Portaria Interministe-

» Acordao n° 299/2008 — 22 Camara rial n® 127/2008, o Projeto Basico representa o “con-
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/ junto de elementos necessarios e suficientes, com ni-
MostraDocumento?gqn=4 vel de precisao adequado, para caracterizar a obra ou

» Acordao n° 689/2008 — 22 Camara servigo, ou complexo de obras ou servicos, elaborado
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/ com base nas indicacGes dos estudos técnicos prelimi-
MostraDocumento?gn=5 nares, que assegurem a viabilidade técnica e o ade-
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Bem remanescente é o equipamento ou material permanente adquirido com recurso do convênio ou contrato de repasse necessário à consecução do objeto, mas que não se incorpora definitivamente a este; encerradas as atividades que justificaram sua aquisição, permanece com valor autônomo e com possibilidade de aproveitamento para outras finalidades. É contemplado especialmente no art. 28 e §§ da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.
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quado tratamento do impacto ambiental do empreen-
dimento, e que possibilite a avaliagao do custo da obra
ou servico de engenharia e a definicdo dos métodos e
do prazo de execugao”.

Essa definicdo € praticamente a mesma encontra-
da na Resolugao do CONFEA que trata do assunto (n©°
361/91). Na concepcao tradicional, o Projeto Basico
€ uma peca de engenharia e consiste na descrigao de
uma obra ou servico de engenharia, definindo crono-
logicamente suas etapas e fases e varios detalhes téc-
nicos acerca da forma de execugao.

Entre as principais caracteristicas esperadas se en-
contram:

» desenvolvimento da alternativa escolhida como
sendo viavel, técnica, econ6mica e ambientalmen-
te, e que atenda aos critérios de conveniéncia de
seu proprietario e da sociedade;

» fornecer uma visao global da obra e identificar
seus elementos constituintes de forma precisa;

» especificar o desempenho esperado da obra;

» adotar solucgbes técnicas, quer para conjunto,
quer para suas partes, devendo ser suportadas
por memorias de calculo e de acordo com critérios
de projeto preestabelecidos de modo a evitar e/
ou minimizar reformulacdes e/ou ajustes acentu-
ados, durante sua fase de execugao;

» identificar e especificar, sem omissdes, os tipos de
servicos a executar, os materiais e equipamentos
a incorporar a obra;

» definir as quantidades e os custos de servigos e
fornecimentos com precisdao compativel com o

tipo e porte da obra, de tal forma a ensejar a de-
terminacao do custo global da obra com precisao
de mais ou menos 15% (quinze por cento);

» fornecer subsidios suficientes para a montagem
do plano de gestdo da obra;

» considerar, para uma boa execucdo, métodos
construtivos compativeis e adequados ao porte da
obra;

» detalhar os programas ambientais, compativel-
mente com o porte da obra, de modo a assegurar
sua implantacdo de forma harmoénica com os inte-
resses regionais.

Ja o Termo de Referéncia é o documento elabora-
do quando o objeto do convénio, ou do contrato de
repasse, envolver aquisicao de bens ou prestacao de
servicos. Segundo a Portaria Interministerial, devera
conter elementos capazes de propiciar a avaliacao do
custo pela Administracao, diante de orcamento deta-
Ihado, considerando os precos praticados no mercado,
a definicdo dos métodos e o prazo de execugao do
objeto.

O Projeto Basico ou o Termo de Referéncia pode-
rao ser dispensados no caso de padronizacao do
objeto, desde que em despacho fundamentado pela
autoridade competente. Isso ocorrera porque as de-
finicOes técnicas necessarias sobre o objeto ja esta-
rao preestabelecidas pelo 6rgao ou entidade conce-
dentes.

Com a Portaria Interministerial, a regra geral pas-
sa a ser que a apresentacao do Projeto Basico ou
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Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Padronização estabelecimento de especificações técnicas, pelo concedente ou contratante, a serem seguidas nos convênios ou contratos de repasse em relação à aquisição de bens ou execução de atividades.

Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.
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Capitulo Il do Termo de Referéncia se dé apds a assinatu- Celebracao de conveénios e contratos de repasse 35
ra do convénio (ou contrato de repasse) e antes
da liberagdo da primeira parcela. Conforme o caso, Condicoes gerais
porém, o 6rgao ou entidade concedentes poderao (art. 24 da Portaria Interministerial n® 127/2008)
exigi-lo juntamente com o Plano de Trabalho, nos Para todo e qualquer convénio ou contrato de repasse
termos especificados no programa federal de inte- a celebrar com a Unido, os Municipios precisarao ob-
resse do Municipio. servar determinadas condigdes gerais.

E interessante destacar que também poderd ser A Portaria Interministerial n® 127/2008 fixou algu-
previsto que uma primeira parcela a ser repassada mas, ao mesmo tempo que incorporou outras ja pre-
corresponda a elaboracdo do Projeto Béasico ou do vistas na legislacdo federal. No seu art. 24 sao exigi-
Termo de Referéncia. Nesse sentido, evidentemente, dos os seguintes aspectos:
tal parcela sera liberada antes da apresentacao da- » a demonstracao de instituicao, previsao e efetiva
quela peca. arrecadacao dos impostos de competéncia consti-

tucional do ente federativo comprovado por meio

O Projeto Basico nas decisoes do TCU do Relatério Resumido da Execugdo Orcamentdria

(RREO) do ultimo bimestre do exercicio encerrado

Em relacao ao tema, sdo ilustrativas do entendimento ou do Balango Geral, nos termos do art. 11 da Lei
do TCU as seguintes decisdes: Complementar n® 101, de 2000;

» 0 Certificado de Regularidade Previdenciaria (CRP),

» Acordao n° 1.387/2006 — Plenario exigido de acordo com o Decreto n° 3.788, de 11
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc de abril de 2001;
umento?qn=10&doc=1&dpp=20&p=0 » a comprovagao do recolhimento de tributos, con-

» Acordao n° 2.206/2008 — Plenario tribuicdes, inclusive as devidas a Seguridade So-
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc cial, multas e demais encargos fiscais devidos a
umento?gn=11&doc=1&dpp=20&p=0 Fazenda Publica Federal;

» Acordao n° 727/2003 — Plenario » a inexisténcia de pendéncias pecuniarias registra-
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/ das no CADIN, de acordo com o art. 6 da Lei n©
MostraDocumento?gn=12 10.522, de 2002;

» Acordao n° 1.757/2008 — Plenario » a comprovacao de regularidade quanto ao depdsi-
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc to das parcelas do Fundo de Garantia por Tempo
umento?qn=13&doc=1&dpp=20&p=0 de Servico (FGTS);
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Federal (CADIN) consiste em um banco de dados onde se encontram registrados os nomes de pessoas físicas e jurídicas em débito para com órgãos e entidades federais. Está disciplinado pela Lei Federal nº 10.522, de 19 de julho de 2002.
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Capitulo Il » a inexisténcia de pendéncias ou irregularidades E sempre oportuno lembrar que o Tribunal de Con- 36
nas prestagoes de contas no SIAFI e no SICONV tas da Unido, no Acérdao n® 788/2006 — Plenario,
de recursos anteriormente recebidos da Unido, deliberou no sentido de que a auséncia de comprova-
conforme dispOe o art. 84 do Decreto-Lei n® 200, ¢ao das exigéncias impostas pela Lei Complementar
de 25 de fevereiro de 1967, e o art. 70, paragrafo n° 101/2000, impede a celebracdao de convénios.
unico, da Constituicdo Federal; Faca-se notar que o Municipio ndo precisara de-

» 0 pagamento de empréstimos e financiamentos a monstrar individualmente cada um desses requisitos
Unido, como previsto no art. 25 da Lei Comple- em cada proposta apresentada ou mesmo por ocasiao
mentar n°® 101, de 2000; da assinatura do convénio ou do contrato de repas-

» a aplicacdo dos limites minimos de recursos nas se. A verificacdo sera feita por meio de consulta ao
4reas de Salde e Educacdo, comprovada por meio  Cadastro Unico de Convenentes (CAUC), observa-
do RREO do ultimo bimestre do exercicio encerra- das as normas especificas que o disciplinam.
do ou no Balango Geral; Por isso mesmo, ha a necessidade de o Municipio

» a observancia dos limites das dividas consolidada manter atualizados os dados no CAUC, sob pena de
e mobilidria, de operacdes de crédito, inclusive por inviabilizar-se a celebracdo do convénio, ao impedir
antecipacdo de receita, de inscricdo em restos a 0 exame das condigdes acima indicadas. O texto da
pagar e de despesa total com pessoal, mediante o  Portaria Interministerial n® 127/2008 chegou a con-
Relatoério de Gestao Fiscal; templar a possibilidade de celebracao de convénios ou

» a publicacdo do Relatoério de Gestdo Fiscal de que de contratos de repasse enquanto uma determinada
tratam os arts. 54 e 55 da Lei Complementar n® condicao nao se verificasse, estabelecendo nessa hi-
101, de 2000; potese o efeito suspensivo; significava dizer que a re-

» 0 encaminhamento das contas anuais, conforme o lagao juridica existiria, mas nao poderia surtir efeito.
art. 51 da Lei Complementar n® 101, de 2000; O repasse mesmo ndo ocorreria enquanto nao se ob-

» a publicacdo do Relatério Resumido da Execucdo servasse o preenchimento da condicdo que ficou pen-
Orcamentaria de que trata o disposto no art. 52 dente. Todavia, no tocante as questdes exigidas na Lei
da Lei Complementar n° 101, de 2000; de Responsabilidade Fiscal, essa alternativa nao mais

» a apresentacdo de suas contas a Secretaria do existe diante do tratamento conferido ao tema pela
Tesouro Nacional ou entidade preposta nos pra- Lei n® 11.945/2009. Em seu art. 10, define-se que
zos referidos no art. 51, §1°, incisos I e II, da Lei a demonstracao de regularidade exigida pela Lei de
Complementar n® 101, e 2000, observado o que Responsabilidade Fiscal (art. 25, § 19, inciso IV) deve
dispoe o art. 50 da referida lei. ocorrer no momento da celebracao dos convénios ou
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Cadastro Único de Convenentes (Cauc) é um subsistema ligado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que permite a verificação, pelo gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento, pelos convenentes e entes federativos beneficiários de transferência voluntária de recursos da União, das exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e legislação aplicável.; encontra-se disponibilizado em rede a todas as unidades do Governo Federal e, na internet, no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional. Encontra-se regido pela Instrução Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 


Glossário
Cadastro Único de Convenentes (Cauc) é um subsistema ligado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que permite a verificação, pelo gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento, pelos convenentes e entes federativos beneficiários de transferência voluntária de recursos da União, das exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e legislação aplicável.; encontra-se disponibilizado em rede a todas as unidades do Governo Federal e, na internet, no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional. Encontra-se regido pela Instrução Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 


Glossário
Cadastro Único de Convenentes (Cauc) é um subsistema ligado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que permite a verificação, pelo gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento, pelos convenentes e entes federativos beneficiários de transferência voluntária de recursos da União, das exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e legislação aplicável.; encontra-se disponibilizado em rede a todas as unidades do Governo Federal e, na internet, no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional. Encontra-se regido pela Instrução Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 


Glossário
Cadastro Único de Convenentes (Cauc) é um subsistema ligado ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) que permite a verificação, pelo gestor público do órgão ou entidade concedente, do atendimento, pelos convenentes e entes federativos beneficiários de transferência voluntária de recursos da União, das exigências estabelecidas pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e legislação aplicável.; encontra-se disponibilizado em rede a todas as unidades do Governo Federal e, na internet, no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional. Encontra-se regido pela Instrução Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 


Glossário
Receita fala-se em receita pública para designar qualquer ingresso em espécie nos cofres públicos, mesmo, por exemplo, nos casos de venda de um bem imóvel, situação que, na realidade, não aumenta o patrimônio, pois apenas converte uma coisa (bem imóvel) em outra (dinheiro) de mesmo valor. Em concepção mais rigorosa, entende-se o ingresso de novos recursos financeiros destinados a aumentar o patrimônio público. De um modo genérico é tratada entre os arts. 9º e 11 da Lei Federal nº 4.320/64.
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dos contratos de repasse, bem como dos respecti-
vos aditivos.

Podem existir, no entanto, pendéncias de outra na-
tureza (como a comprovacao de plenos poderes so-
bre um imodvel). Para essas hipoteses, cabe destacar
que, de acordo com a redacgao conferida pela Portaria
Interministerial n® 268/2009, podera ser prorrogado,
por iguais periodos, o prazo fixado no instrumento para
o cumprimento da condicdao que suspende a eficacia do
acordo, nos termos de ato regulamentar do Ministro de
Estado da Pasta respectiva ou autoridade maxima da
entidade concedente ou contratante, desde que fei-
tas as adequacgdes no Plano de Trabalho e apresen-
tadas as justificativas. No caso do nao cumprimento da
condicdo, devera ser o convénio ou contrato extinto.

A Portaria Interministerial n°® 127/2008 trata,
ainda, de duas situacdes que serao aplicaveis confor-
me o objeto do acordo. E podem consubstanciar uma
hipétese de celebracao com condicao suspensiva.

Quando o convénio ou contrato de repasse envolver
obras, instalagdes ou servigos que exijam o licencia-
mento ambiental, sua celebragao dependera da licenca
ambiental prévia na forma disciplinada pelo Conselho
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Faca-se notar
gue a licenca prévia é a primeira das licencas e sera
suficiente para a assinatura do acordo, exceto diante
de norma mais especifica relacionada ao programa no
qual se dara o repasse do recurso.

Por seu turno, quando o convénio ou o contrato de
repasse tiverem por objeto a execugao de obras ou
benfeitorias no imdvel, serd necessaria a comprovacao

do exercicio pleno dos poderes inerentes a proprieda-
de do imdvel, mediante certiddo emitida pelo cartério
de registro de imdveis competente.

Ciente de que o registro fundiario é uma questdo
gue nao se encontra plenamente efetivada no Brasil
e diante da possibilidade de haver outras garantias
acerca da destinacdo do imével para o objeto do con-
vénio ou contrato de repasse, a Portaria Interminis-
terial trabalha com outras hipéteses, em geral atre-
ladas a uma situagdao que permita antever a garantia
de uso pelo prazo minimo de vinte anos do imdvel,
indicando no art. 25, § 10 quais serao as alternativas
admitidas.

Lembre-se, de uma forma geral, que os programas
federais podem ter outras condicOes especificas a se-
rem atendidas, o que deve ser divulgado pelo 6rgdo
responsavel pelo repasse e conhecido pelo Municipio.

Contrapartida
(art. 20 da Portaria Interministerial n® 127/2008)
A Lei de Responsabilidade Fiscal indica que a regra sera
a exigéncia de prestacao de contrapartida por parte
da entidade que recebera a transferéncia voluntaria. A
contrapartida deve ser entendida como o esforco es-
timavel do ponto de vista econémico e que havera de
ser feito pela entidade convenente ou contratada.
Parte-se da premissa de que, além de executar o
objeto do convénio ou contrato de repasse, cumprira
ao participe comprometer-se também com a viabilida-
de econdmica da acdo. Uma consulta a Lei de Dire-
trizes Orcamentarias da Unido revela, porém, que
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Contratante órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse.


Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Condição suspensiva é a previsão jurídica pela qual a execução do acordo somente poderá se iniciar a partir da observância de um fato preestabelecido; no caso em exame, o convênio ou o contrato de repasse não produzirão seus efeitos enquanto não se realiza o evento definido pelos partícipes. No art. 27 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008 encontra-se uma previsão geral sobre a aplicabilidade da condição suspensiva.

Glossário
Condição suspensiva é a previsão jurídica pela qual a execução do acordo somente poderá se iniciar a partir da observância de um fato preestabelecido; no caso em exame, o convênio ou o contrato de repasse não produzirão seus efeitos enquanto não se realiza o evento definido pelos partícipes. No art. 27 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008 encontra-se uma previsão geral sobre a aplicabilidade da condição suspensiva.
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Capitulo Il normalmente o dispéndio econdmico da Unido sera Com efeito, em cada lei anual que estabelece as
bem maior do que o dos Municipios. diretrizes para o Orgamento da Uniao Federal (LDO)
A propdsito, no ambito federal, tem se conferido a consta secao de artigos a definir para a contrapartida
Lei de Diretrizes Orcamentarias a funcdo de pre- algumas regras gerais vigentes para cada exercicio fi-
estabelecer algumas definicdes sobre o que podera nanceiro no ambito da transferéncia voluntaria. Para o
ser cobrado e aceito em relagao a contribuicdo a ser ano de 2008, devem ser consultados os arts. 43 a 51
prestada pelos convenentes ou contratados. Cos- da Lei Federal n® 11.514, de 13 de agosto de 2007.
tumam ser fixadas faixas percentuais, e, dentro desse  Para o ano de 2009, é a Lei Federal n°® 11.768, de 14
parametro, o termo de convénio (ou de contrato de de agosto de 2008, que servira de referéncia em seus
repasse) estabelecera em definitivo a aliquota que artigos 40 a 47. O quadro a seguir sintetiza as normas
incidira sobre o valor total do objeto. mencionadas:
Classificacdo do municipio Lei N° 11.514/2007 — Lei de Diretri- | Lei 11.768/2008 — Lei de Diretrizes
zes Orcamentarias De 2008 Orcamentarias De 2009
Municipios com até 50.000 (cinquenta mil) ha- | De 3% (trés por cento) a 5% (cinco por | De 2% (dois por cento) a 4% (quatro por
bitantes. cento). cento).
Municipios acima de 50.000 (cinquenta mil) | De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por | De 4% (quatro por cento) a 8% (oito por
habitantes localizados nas areas prioritarias | cento). cento).
definidas no ambito da Politica Nacional de
Desenvolvimento Regional (PNDR), nas areas
da Superintendéncia do Desenvolvimento do
Nordeste (SUDENE) e da Superintendéncia do
Desenvolvimento da Amazonia (SUDAM) e na
Regido Centro-Oeste.
Para os demais Municipios. De 10% (dez por cento) a 40% (quarenta | De 8% (oito por cento) a 40% (quarenta
por cento). por cento).
Estados e do Distrito Federal se localizados | De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por | De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por
nas areas prioritarias definidas no ambito da | cento). cento).
Politica Nacional de Desenvolvimento Regional
(PNDR), nas areas da SUDENE e da SUDAM e
na Regido Centro-Oeste.
Para os demais Estados. De 20% (vinte por cento) a 40% (quaren- | De 20% (vinte por cento) a 40% (qua-
ta por cento). renta por cento).
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.


Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.
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Os percentuais acima mencionados serao calculados
em relagao ao valor total do convénio ou contrato
de repasse e nao sobre o valor do repasse feito pela
Unido. O valor total do convénio corresponde ao custo
da execucao do convénio e engloba a soma do repas-
se com a contrapartida total (financeira e em bens e
servicos, quando houver). E esta a dicgao do art. 20
da Portaria Interministerial n® 127/2008 e do art.
40, § 1° da Lei de Diretrizes Orcamentarias (Lei n°
11.768/2008). O Municipio precisa, portanto, ter clare-
za quanto ao custo total da atividade a ser desenvolvi-
da para o alcance dos objetivos previstos no convénio,
e a partir disso calculara sua participacao econémica.

A titulo geral e de forma mais permanente, a Porta-
ria Interministerial n® 127/2008 admite que a contra-
partida possa ser prestada em dinheiro, bens ou ser-
vicos (art. 20 e §§). Nesses dois Ultimos casos (bens
ou servicos), ao Municipio sera permitido fornecer, por
exemplo, o conjunto de mdveis ou equipamentos de
informatica necessarios para promover um programa
de inclusao digital, ou ainda providenciar os cursos de
capacitacdo por meio de servidores proprios ou de ter-
ceiros contratados com recursos proprios.

Por ser excepcional, a aceitacao da contrapartida em
bens ou servigos devera ser fundamentada pelo conce-
dente ou contratante, além de ser economicamente
mensuravel. Por isso mesmo, precisara constar do termo
de convénio ou de contrato de repasse a clausula que in-
dique a forma de afericao do valor correspondente:

» em conformidade com os valores praticados no

mercado; ou

» em caso de objetos padronizados, com parame-
tros previamente estabelecidos.

Vale notar que os programas que admitem contra-
partida em bens e servigos costumam fixar limite quan-
to a sua aceitabilidade, definindo o percentual maximo
que pode chegar dentro do total da contrapartida.

Quando o desembolso for em dinheiro — situacao
gue certamente serd a mais frequente —, a quantia
correspondente devera entdo ser inicialmente deposi-
tada na conta bancaria especifica do convénio ou do
contrato de repasse, em conformidade com os pra-
zos estabelecidos no cronograma de desembolso. Nao
sera reconhecido como contrapartida o valor gasto
diretamente pelo Municipio para a execucdo do con-
vénio ou contrato de repasse sem passar pela “conta
convénio”.

A nao aplicagcao da contrapartida nos moldes defi-
nidos no Plano de Trabalho enseja o desequilibrio
econOdmico da participacao de cada entidade no cum-
primento do objeto. De acordo com posicao ja mani-
festada pelo Tribunal de Contas da Unido, “ainda que
haja sido executado o objeto acordado, sujeita-o a de-
volugao de montante equivalente ao percentual dos
recursos que deveriam ter sido aplicados”.

Também serd importante as autoridades locais con-
sultarem sua legislagao, a fim de avaliar a possibilida-
de de utilizar os seus bens nos moldes a serem esta-
belecidos no convénio ou contrato de repasse.

Por ser tao importante para a analise do convénio ou
do contrato de repasse, a contrapartida precisa estar
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.


Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Contratante órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse.


Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.
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Capitulo Il identificada desde a formulagao da Proposta de Tra- » Acérdao n° 3.097/2007 — 22 Camara 40
balho e podera ser mais bem definida até o momento http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/
da celebragao do acordo. MostraDocumento?gn=15

Cabe remarcar que cada programa federal detém » Acordao n° 2.024/2008 — 22 Camara
autonomia para lidar com a aceitabilidade da contra- http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc
partida em bens ou servigos. Por isso, € fundamental umento?qn=16&doc=1&dpp=20&p=0
que o Municipio verifique as condicdes estabelecidas » Acordao n° 3.128/2007 — 12 Camara
para execucao do programa, a fim de saber como a http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc
guestao foi tratada. umento?qn=17&doc=1&dpp=20&p=0

Na descricdo de cada programa na area de Acesso » DC-0024/2002 — Plenario
Livre no Portal dos Convénios consta a aba “Regras http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/
da Contrapartida” com os parametros adotados para MostraDocumento?qn=18
a definicdo da prestacao econ6mica minima a cargo
do convenente, ficando anotadas ali as duas infor- Empenho
magoes fundamentais para conhecer esse aspecto do  (art. 24, § 3° da Portaria Interministerial n° 127/2008)
programa: De acordo com a Lei Federal n® 4.320/64, é nula a rea-

» 0 percentual minimo a que deve corresponder a lizagao de despesa sem prévio empenho (art. 60). Na

contrapartida, percentual esse aplicavel sobre o realidade, nenhuma entidade administrativa brasileira
valor global do convénio (e ndo sobre o valor de pode sequer celebrar acordo capaz de criar encargo
repasse do Orgamento da Uniao); econdmico a ser quitado em dinheiro sem realizar o

» a aceitabilidade da contrapartida em bens e servi- empenho correspondente.

cos (e o respectivo percentual dessa modalidade E essencial, portanto, que antes mesmo da assinatu-
sobre o valor da contrapartida). ra do termo de convénio ou do contrato de repasse
exista a reserva dos valores junto a dotagdo orcamen-

A Contrapartida nas Decisoes do TCU taria adequada para cobrir os repasses a serem feitos
Em relacdao ao tema sdao ilustrativas do entendimento para a conta do convénio. Como é de amplo conheci-
do TCU as seguintes decisOes: mento, as despesas publicas devem ser previstas no
orcamento e enquadradas de acordo com sua natureza,

» Acorddo n° 1.834/2008 — 22 Camara conforme a lista estabelecida pela legislagao aplicavel.

http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc Do ponto de vista formal, o empenho se realiza pela
umento?gn=14&doc=1&dpp=20&p=0 chamada nota de empenho, que recebe numeragao
v voltar » Introducdo » Capitulol » CapituloIl » Capitulo Il » CapituloIV » Glossario » Decreton®6.170 » Portarian®127 » Portarian®165 » Portaria n® 342 pr()Ximﬂ >


Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Proposta de Trabalho é a manifestação formal e devidamente qualificada sobre o interesse de uma entidade em celebrar convênio ou contrato de repasse. Pelo conteúdo mínimo exigido na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008, pode ser compreendida como uma versão simplificada do Plano de Trabalho, que normalmente poderá ser feita pelo proponente após a realização do credenciamento (arts. 15 e 16). A proposta deve estar em conformidade com o programa e com as diretrizes disponíveis no SICONV ou pode, ainda, ser uma proposição originária do próprio Município. 

Glossário
Proposta de Trabalho é a manifestação formal e devidamente qualificada sobre o interesse de uma entidade em celebrar convênio ou contrato de repasse. Pelo conteúdo mínimo exigido na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008, pode ser compreendida como uma versão simplificada do Plano de Trabalho, que normalmente poderá ser feita pelo proponente após a realização do credenciamento (arts. 15 e 16). A proposta deve estar em conformidade com o programa e com as diretrizes disponíveis no SICONV ou pode, ainda, ser uma proposição originária do próprio Município. 

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Empenho é o ato emanado de autoridade competente que produz a reserva do valor discriminado dentro da dotação orçamentária indicada, tornando-o indisponível para qualquer outro fim. É tratado especialmente nos arts. 58 a 60 da Lei Federal nº 4.320/64.
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propria e normalmente é emitida pelo 6rgao publico
encarregado do processamento final da despesa e da
realizagao do pagamento.

A finalidade mais especifica da nota de empenho
€ a de vincular o montante previsto a destinacao nela
contemplada; por consequéncia, a fim de atualizar a
execugao orgamentaria, sera deduzido o valor da nota
em relacao ao saldo da respectiva dotacao, tendo em
vista seu comprometimento a despesa concreta e de-
terminada. A nota de empenho cumprird ainda men-
cionar o nome do credor e a razao da despesa.

Trata-se, portanto, de condicao elementar para o
controle da execucao do orcamento e, em ultima ana-
lise, para assegurar uma regra cardeal do nosso Direi-
to Financeiro: aquela que veda a assuncgao de encar-
gos financeiros sem prévia dotacao orgcamentaria (art.
167, 11, da CRFB).

A Portaria Interministerial n® 127 /2008 ¢ categ6-
rica no tocante a observancia dessa condicdo pelo 6rgao
ou entidade concedente, mas também o Municipio pre-
cisara proceder da mesma forma em relagao ao seu orga-
mento, se Ihe competir a aplicagao de recursos municipais
em dinheiro (contrapartida financeira) para a execugao
do convénio ou contrato de repasse. Em verdade, esse
sera o modo convencional de comprovar a existéncia de
previsao de contrapartida na sua lei orcamentaria, como
requer a Lei de Diretrizes Orcamentarias.

Cabe ressaltar que o empenho se da para as despe-
sas a serem realizadas para o exercicio financeiro (ano)
em curso. Caso haja despesa prevista para o exercicio
seguinte, o empenho dar-se-a no inicio do ano.

Secretaria de
Rela¢oes

Por essa légica, qualquer aditivo que represente in-
corporacao de valores aqueles ja previstos no termo
original, também precisara ser precedido do respecti-
vo empenho.

Formalizacao do instrumento

(arts. 29 e 30 da Portaria Interministerial n® 127/2008)
Tanto o convénio quanto o contrato de repasse sdo
instrumentos que precisam ser revestidos de cer-
ta formalidade. A comecar pela confeccao de termos
proprios, nos quais devem constar as clausulas que
definem as regras mais especificas em relagao aquele
acordo de vontades.

Na realidade, essa é uma situacdo comum as re-
lagoes estabelecidas pelas entidades administrativas,
tendo em vista a necessidade de permitir o exercicio
de controle mais intenso sobre as decisdes dos admi-
nistradores publicos.

Essa visao recorrente se traduz na seguinte licao:
“No Direito Administrativo, o aspecto formal do ato é
de muito maior relevancia do que no direito privado, ja
gue a obediéncia a forma (no sentido estrito) e ao pro-
cedimento constitui garantia juridica ao administrado
e para a propria Administracdao; é pelo respeito a for-
ma que se possibilita o controle do ato administrativo,
quer pelos seus destinatarios, quer pela prépria Admi-
nistragao, quer pelos demais Poderes do Estado.”>

5 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Sdo Paulo:
Atlas, 2007, p. 193.
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Glossário
Empenho é o ato emanado de autoridade competente que produz a reserva do valor discriminado dentro da dotação orçamentária indicada, tornando-o indisponível para qualquer outro fim. É tratado especialmente nos arts. 58 a 60 da Lei Federal nº 4.320/64.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Contratante órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse.


Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 
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A Portaria Interministerial n® 127/2008 exige
inclusive um preambulo com a numeragao sequencial
no SICONV, a qualificagdo completa dos participes e
a respectiva finalidade.

Aguele ato normativo vai além dessa questdao me-
ramente formal e passa a tratar da prépria substancia
do acordo para identificar, digamos assim, seu conte-
udo minimo. Por isso define um conjunto de cldusulas
obrigatodrias, em seu art. 20, a fim de assegurar que fi-
gquem claramente estabelecidos os seguintes aspectos:

» "0 objeto e seus elementos caracteristicos, em
consonancia com o Plano de Trabalho, que in-
tegrara o termo celebrado independentemente de
transcricao”; o objeto, na verdade, coincide com a
atividade em torno da qual se reinem os partici-
pes, o Plano de Trabalho cria vinculo entre os par-
ticipes, ainda que ndo reproduzido no instrumento
do convénio;

» “as obrigacdes de cada um dos participes”, quan-
do serao indicadas as tarefas assumidas por cada
um para a realizagdo do objeto;

» a contrapartida, que é a participacdao econémi-
ca da entidade convenente ou contratada para a
execucao do objeto, podendo ser financeira ou por
meio de bens e servicos, desde que economicamen-
te mensuravel; o instrumento devera ainda especifi-
car a forma de aferigao do valor da contrapartida em
bens ou servigos, quando esta for prevista;

» “as obrigagdes do interveniente, quando hou-
ver”; cabe consignar que o interveniente podera
ter atribuicbes em nome préprio;

“a vigéncia, fixada de acordo com o prazo previs-
to para a consecucao do objeto e em funcao das
metas estabelecidas”; o convénio ou o contrato
de repasse, mesmo sendo um acordo de coopera-
gao, deve ser estabelecido com prazo determinado.
E possivel o pedido de prorrogacdo por parte do
convenente, desde que seja feito com antecedén-
cia minima de 30 dias do término de sua vigéncia,
sendo vedada a prorrogacao apds a extingdo do
convénio ou contrato de repasse. Essa prorrogagao
sera formalizada por meio de termo aditivo;

“a obrigagdo de o concedente ou o contratante
prorrogarem ‘de oficio’ a vigéncia do instrumento
antes do seu término, quando der causa a atraso
na liberacdo dos recursos, limitada a prorrogacgao
ao exato periodo do atraso verificado”; este caso
prescinde de parecer juridico do concedente e nao
requer a formalizacao através de termo aditivo;
“a prerrogativa de o érgdo ou entidade transferi-
dor dos recursos financeiros assumir ou transferir a
responsabilidade pela execucdo do objeto, no caso
de paralisacdo ou da ocorréncia de fato relevan-
te, de modo a evitar sua descontinuidade”; como
se pode perceber, contempla-se aqui uma solugao
alternativa para a execucgao das atividades; o uso
dessa prerrogativa ocorrerd a partir da constata-
¢cao de que o convénio corre o risco de sofrer uma
solucao de continuidade, em prejuizo do erario ou
mesmo do atendimento do interesse publico;

“a classificacdo orcamentaria da despesa, mencio-
nando-se o niumero e a data da Nota de Empenho
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Partícipes sujeitos de um convênio com interesses comuns, coincidentes.

Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.



Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Empenho é o ato emanado de autoridade competente que produz a reserva do valor discriminado dentro da dotação orçamentária indicada, tornando-o indisponível para qualquer outro fim. É tratado especialmente nos arts. 58 a 60 da Lei Federal nº 4.320/64.

Glossário
Contratante órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse.


Glossário
Termo aditivo instrumento que tem por objetivo a modificação do convênio já celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado.




Glossário
Termo aditivo instrumento que tem por objetivo a modificação do convênio já celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado.




Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Interveniente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta de qualquer esfera de governo, ou entidade privada que participa do convênio para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio. Na hipótese de o convênio ou contrato de repasse ser celebrado com entidade dependente ou órgão de Estado, Distrito Federal ou Município e não houver delegação de competência, o chefe do Poder Executivo desse ente deverá participar do instrumento como interveniente. 
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ou Nota de Movimentacao de Crédito e declaragao de
que, em termos aditivos, indicar-se-ao os créditos e
empenhos para sua cobertura, de cada parcela da
despesa a ser transferida em exercicio futuro”; cer-
tamente as indicagdes corresponderdo ao exercicio
em curso, mesmo em caso de ajuste plurianual;

“0 cronograma de desembolso conforme o Plano
de Trabalho, incluindo os recursos da contra-
partida pactuada, quando houver”; o cronogra-
ma de desembolso estabelece qual serd o periodo
de cada repasse e de aplicagdao da contrapartida,
bem como o valor correspondente a cada época;
“aobrigatoriedade de o convenente ou contratado
manter atualizado no SICONV as informacgoes e
os documentos exigidos pela Portaria Interministe-
rial relacionados a execugao do acordo”; busca-se,
com isso, permitir o controle sobre os atos prati-
cados pela Administracdo Publica; na medida em
gue a execugao do acordo envolve o emprego de
recursos publicos, deve ser dada especial atencdo
ao seu destino e a sua regular aplicagao; lembre-se
aqui que, ressalvada a hipotese de microfilmagem,
o dever de guarda dos documentos perdura até dez
anos apos o julgamento das contas dos responsa-
veis pelo Tribunal de Contas da Uniao;

“a obrigatoriedade de restituicao de recursos, nos
casos previstos na Portaria Interministerial”, tais
como a devolugdao de rendimentos de aplicagOes
financeiras nao utilizadas e devolugao de eventual
saldo de recursos federais, apurado na execugao
do objeto;

“a informacgdo de que os recursos para atender as
despesas em exercicios futuros, no caso de inves-
timento, estdao consignados no Plano Plurianual
ou em prévia lei que os autorize”, no caso de 6r-
gao ou entidade publica;

“a obrigagdao do convenente de manter e movi-
mentar os recursos na conta bancaria especifica
do convénio ou contrato de repasse em ins-
tituicdo financeira controlada pela Unidao, quando
nao integrante da conta uUnica do Governo Fede-
ral”; dessa forma, ha necessidade de uma conta
bancaria especifica para o convénio ou contrato de
repasse (conta convénio), devendo os pagamen-
tos feitos a fornecedores se realizarem por trans-
feréncia bancaria;

“a definicdo, se for o caso, do direito de proprieda-
de dos bens remanescentes na data da conclusao
ou extingao do instrumento, que, em razao deste,
tenham sido adquiridos, produzidos, transforma-
dos ou construidos”; é necessario contemplar a
destinacdo dos equipamentos, utensilios e demais
materiais permanentes quando encerradas as ati-
vidades que justificaram sua aquisicdao, se perma-
necerem com valor autbnomo e com possibilidade
de aproveitamento para outras finalidades;

“a indicacdo de 6rgdos ou entidades para que o
concedente ou contratante realize o acompa-
nhamento da execucao fisica do objeto, podendo,
inclusive, indicar os recursos humanos e tecnold-
gicos a serem empregados na atividade, ou, se for
0 caso, a indicacdao da participacdo de érgdos ou
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Glossário
Empenho é o ato emanado de autoridade competente que produz a reserva do valor discriminado dentro da dotação orçamentária indicada, tornando-o indisponível para qualquer outro fim. É tratado especialmente nos arts. 58 a 60 da Lei Federal nº 4.320/64.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.


Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.



Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Plano Plurianual (PPA) lei de periodicidade quadrienal, de hierarquia especial e sujeita a prazos e ritos peculiares de tramitação, que estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da Administração Pública Federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. Sua vigência é de quatro anos, sendo elaborado no primeiro ano do mandato presidencial, entrando em vigor no segundo ano do mandato e estende-se até o primeiro ano do mandato subseqüente. Está contemplada no art. 165, I e § 1º.


Glossário
Plano Plurianual (PPA) lei de periodicidade quadrienal, de hierarquia especial e sujeita a prazos e ritos peculiares de tramitação, que estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da Administração Pública Federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. Sua vigência é de quatro anos, sendo elaborado no primeiro ano do mandato presidencial, entrando em vigor no segundo ano do mandato e estende-se até o primeiro ano do mandato subseqüente. Está contemplada no art. 165, I e § 1º.


Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Contratante órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse.
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entidades previstos no § 2° do art. 53”; é neces-
sario, portanto, que o proprio termo de convénio
ou de contrato de repasse deixe explicita qual
serd a forma de fiscalizacdo da execucao do ob-
jeto, o que poderd ser feito de modo direto pelo
concedente ou entdo por meio de terceiros defi-
nidos pela entidade repassadora;

“o livre acesso dos servidores dos 6rgdos ou en-
tidades publicas concedentes ou contratantes e
os do controle interno do Poder Executivo Federal,
bem como do Tribunal de Contas da Unidao, aos
processos, documentos, informagOes referentes
aos instrumentos de transferéncias regulamenta-
dos pela Portaria, bem como aos locais de exe-
cucao do objeto”; cuida-se aqui de assegurar o
pleno exercicio do controle na utilizacdo de verbas
publicas;

cldusula prevendo o “livre acesso dos servidores
dos 6rgdos ou entidades publicas concedentes ou
contratantes, bem como dos 6rgdos de controle,
aos documentos e registros contabeis das empre-
sas contratadas”; sem esta previsao o sigilo da
documentacao contabil dos convenentes dificul-
taria a fiscalizagao;

“a faculdade dos participes manifestarem o de-
sinteresse ou desisténcia em relacdo ao convénio,
a qualquer tempo, ainda que durante o prazo de
vigéncia”; dessa forma, o convénio ou contrato de
repasse podera ser denunciado a qualquer tempo,
sendo certo que permanecerao as obrigagdes e os
beneficios decorrentes do tempo em que o participe

fazia parte do acordo; importa destacar que nao é
possivel a previsao de clausula obrigatéria de per-
manéncia ou que imponha alguma forma de sangdo
aos participes que optarem por denunciar a avenca;
“a previsdo de extincdo obrigatéria do instru-
mento em caso de o Projeto Basico nao ter sido
aprovado ou apresentado no prazo estabelecido,
guando for o caso”; é possivel que o concedente
estabeleca um prazo para que o convenente possa
sanar determinados vicios do Projeto Basico ou do
Termo de Referéncia, assim sendo, caso este
prazo nao seja respeitado, o convénio ou contrato
de repasse também sera extinto;

“indicacao do foro para dirimir os questionamentos
concernentes a execugao dos convénios, contratos
ou instrumentos congéneres”; nos casos dos par-
ticipes ou contratantes da esfera federal, adminis-
tracao direta ou indireta, deve-se fazer previsao
mencionando a obrigatoriedade da prévia tenta-
tiva de solucao administrativa com a participacao
da Advocacia-Geral da Uniao;

“a sujeicdo do convénio ou contrato de repasse e
de sua execucao as normas do Decreto n° 6.170,
de 25 de julho de 2007, bem como do Decreto n©
93.872, de 23 de dezembro de 1986” (que dispde
sobre a unificacao dos recursos de caixa do Tesouro
Nacional), e da prépria Portaria Interministerial”; tra-
ta-se aqui de exigir que o instrumento torne explicito
o marco regulatério incidente sobre o acordo;

“a previsdo de, na ocorréncia de cancelamento de
Restos a Pagar, que o quantitativo possa ser redu-
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Contratante órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse.


Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Partícipes sujeitos de um convênio com interesses comuns, coincidentes.

Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.
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zido até a etapa que apresente funcionalidade”;
neste contexto, cumpre informar que “Restos a Pa-
gar” é a expressao técnica utilizada para designar
as despesas empenhadas mas nao pagas até o en-
cerramento do exercicio financeiro, as quais nor-
malmente ficarao disponiveis para o exercicio se-
guinte. Todavia, ocorrendo o cancelamento quanto
a disponibilidade daqueles recursos, devera ser fei-
ta a reducao proporcional sobre os quantitativos
projetados para o convénio ou o contrato de re-
passe; a Portaria Interministerial exige que essa
readequacao nao perca de vista a funcionalidade,
primando para que nao haja comprometimento da
eficiéncia na aplicacdo dos recursos;

» "0 bloqueio de recursos na conta corrente vincu-
lada, quando se tratar de contrato de repasse e a
contrapartida, bem como a forma de liberacao
dos recursos ou desbloqueio, quando se tratar de
contrato de repasse”; vale lembrar que devera ser
criada conta especifica para recebimento dos re-
cursos, cuja movimentagao sera diretamente con-
trolada pelo SICONV;

» “a obrigacao de prestar contas dos recursos rece-
bidos no SICONV”; e o prazo, que sera estabele-
cido através de ato normativo proprio do conce-
dente ou contratante; a prestacao de contas é
objeto de especial preocupacao, na medida em
que representa o momento especialmente voltado
para demonstrar a devida aplicagao dos recursos;
segundo entendimento recorrente dos érgaos de
controle, caberd ao convenente o 6nus da prova

sobre a boa e regular aplicagao dos recursos pu-
blicos;

» “a responsabilidade solidaria dos entes consorcia-
dos, nos instrumentos que envolvam consorcio
publico”, regido pela Lei Federal n°® 11.107, de
6 de abril de 2005, e pelo Decreto n° 6.017, de
17 de janeiro de 2007; vale sublinhar aqui que a
Portaria Interministerial trata a responsabilidade
como solidaria — e ndo meramente subsididria —,
podendo qualquer consorciado responder por to-
das as atribuicdes assumidas perante o convénio
ou contrato de repasse.

E oportuno esclarecer que o termo de convénio sera
gerado pelo 6rgao ou entidade federal. Apds assinado,
sera registrado no SICONV também por iniciativa do
concedente.

Publicidade
(arts. 33 a 36 da Portaria Interministerial n° 127/2008)
E a Constituicdo da Republica quem estabelece a aplica-
cao do principio da publicidade a Administracdo Publica
brasileira. A compreensdo em torno desse principio é a
de que, em condigcdes normais, deve ser assegurado o
acesso a informacodes sobre a atividade administrativa
a todos os interessados. O direito a informacao junto
aos orgaos publicos é inclusive tratado como uma ga-
rantia fundamental, cabendo excepciona-la nos casos
de risco a seguranca da sociedade ou do Estado.

De acordo com renomado autor, “consagra-se nisto
o dever administrativo de manter plena transparéncia
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Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.

Glossário
Contratante órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse.


Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.


Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.



Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Ônus da prova É o encargo atribuído pela lei a cada uma das partes de demonstrar a ocorrência dos fatos de seu próprio interesse.


Glossário
Ônus da prova É o encargo atribuído pela lei a cada uma das partes de demonstrar a ocorrência dos fatos de seu próprio interesse.


Glossário
Consórcio público pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, voltada para a execução de atividade de interesse comum dos consorciados na forma da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

Glossário
Consórcio público pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, voltada para a execução de atividade de interesse comum dos consorciados na forma da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005.
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em seus comportamentos. Nao pode haver em um Es-
tado Democratico de Direito, no qual o poder reside no
povo (art. 19, paragrafo Unico da Constituicdo), ocul-
tamento aos administrados dos assuntos que a todos
interessam, e muito menos em relagdo aos sujeitos
individualmente afetados por alguma medida”.®

O Portal dos Convénios é certamente uma ferra-
menta importante no sentido exatamente de facili-
tar o acesso aos dados relacionados a destinacdo das
verbas federais repassadas por transferéncia volunta-
ria. Como determina a Portaria Interministerial n©
127/2008, qualquer interessado tera acesso a esse
banco de informagdes.

Essa facilitacao nao vem, no entanto, para suprimir as
formas consagradas de divulgacdo dos atos publicos.

Como é de amplo conhecimento, uma das aplicacdes
praticas do principio publicidade se da com a regra da
publicacdo dos atos administrativos no veiculo oficial
de publicacao das decisdes administrativas e das leis.
Trata-se de uma condicdo de eficacia desses atos. A
opcao aqui é muito clara: fortalecer os meios de con-
trole, permitindo que somente apds a divulgacao de
uma nova relacao estabelecida pela Administracdo Pu-
blica seja possivel a producao de seus efeitos.

Essa condicao é preservada pela Portaria Interminis-
terial e nem poderia ser diferente, em face da regra
geral contemplada no art. 61, paragrafo uUnico, da Lei
de LicitagOes e Contratos, que certamente se estende

6 BANDEIRA DE MELLO, Celso Anténio. Curso de Direito Administrati-
vo. S3o Paulo: Malheiros, 2002, p. 96.

aos convénios e contratos de repasse. E impor-
tante destacar que, para o ambito federal, a Portaria
Interministerial diminuiu o prazo para ocorréncia des-
sa publicacdo, passando a ser de 20 dias contados da
data da celebragao do acordo.

A Portaria Interministerial deixa claro, portanto, a
extensdo aos convénios e aos contratos de repasse da
condicao geral prevista para os contratos segundo a
gual esses instrumentos somente poderdo surtir efeito
apos a publicacdo do extrato correspondente. Exige-
se, em verdade, uma publicacdao resumida sobre os
principais pontos que identificam o acordo, normal-
mente revelando os participes, o objeto, o niumero
dado ao termo, a data de assinatura, o prazo de vi-
géncia e o valor do repasse. A Unido deve publicar o
extrato em seu Diario Oficial.

O repasse de verba, portanto, entre tantos outros
atos decorrentes do acordo, somente sera iniciado
apos a publicacdo do extrato.

De forma complementar, a Portaria Interministerial
estabelece a publicidade no Portal dos Convénios dos
atos de celebragao, alteracao, liberagdao de recursos,
acompanhamento da execugao e a prestagao de con-
tas dos convénios e dos contratos de repasse. E impor-
tante saber que um ato somente pode ser praticado se
aquele imediatamente anterior ja estiver lancado no
Portal dos Convénios.

Cumpre aqui também destacar que o Municipio tem
o dever de divulgar seus atos e acordos. Nesse sen-
tido, serda necessario que ele igualmente promova a
publicagao pela forma indicada na legislagao local para
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Partícipes sujeitos de um convênio com interesses comuns, coincidentes.
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a divulgacao de seus atos, o que normalmente é defi-
nido na prépria Lei Organica.

Se a Lei de LicitagOes e Contratos ja assinalava o de-
ver de a entidade repassadora de recursos dar ciéncia
ao respectivo Poder Legislativo, a Portaria Interminis-
terial deixa claro que o prdprio érgao ou entidade fe-
deral devera notificar a Camara Municipal, tanto no to-
cante a celebracdo do acordo quanto a realizagdo dos
repasses. No que tange ao prazo para a comunicagao
da celebracao do ajuste, este sera de dez dias, sendo
facultada a utilizagdo de meio eletrénico. J& a comu-
nicagao da liberagao de recursos deve ocorrer em dois
dias uteis, consolidando-se o estipulado na Lei Federal
no® 9.452/97.

A Portaria Interministerial assinala outras duas situ-
acoes novas no tocante a publicidade do convénio e
do contrato de repasse.

Em primeiro lugar, trata-se do dever de os conve-
nentes ou contratados informarem sobre a cele-
bracdo do acordo ao conselho local organizado pelo
proprio Municipio e relacionado ao objeto do acordo
de cooperagao. A intencdo aqui € que haja uma co-
municagao institucional ao 6érgao formado com a par-
ticipacao da sociedade civil, de modo a potencializar o
conhecimento efetivo sobre o acordo.

Em segundo lugar, resta a previsdao de que os conve-
nentes ou contratados deverao disponibilizar a consul-
ta ao extrato do convénio ou outro instrumento utiliza-
do, por meio da internet ou, na sua falta, em sua sede,
em local de facil visibilidade. Essa disponibilizacdo do
extrato na internet podera ser suprida com a insergao

de link na pagina oficial do 6rgao ou da entidade con-
venente ou contratada que possibilite acesso direto ao
Portal dos Convénios.

O extrato devera conter, pelo menos, o objeto, a
finalidade, os valores e as datas de liberagao e de-
talhamento da aplicacao dos recursos, bem como as
contratacdes realizadas para a execugao do objeto
pactuado.

U Ir para Introducao

U Ir para Capitulo |

U Voltar para inicio do Capitulo Il
» Ir para Capitulo IlI

» Ir para Capitulo IV

» Ir para Glossario

» Ir para Decreto n° 6.170/2007
» Ir para Portaria n° 127/2008

» Ir para Portaria n° 165/2008

» Ir para Portaria n° 342/2008
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.
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Capitulo 11l — Da execucao a extincao dos convénios e dos

contratos de repasse

Condicoes gerais de execucao
(art. 39 da Portaria Interministerial n° 127/2008)

Na medida em que os convénios e os contratos de
repasse sdao acordos de vontade baseados em normas
vigentes, é preciso que sua execugao observe tanto
as clausulas previstas no instrumento que celebra o
acordo quanto o conjunto de normas que regem essas
relacoes.

Por isso, é fundamental conhecer as vedacdes gerais
aplicaveis a execucdo do convénio e do contrato de
repasse.

Acima de tudo é evidente que o convénio ou contra-
to de repasse precisa manter a integridade do objeto.
A mudanca profunda no objeto pactuado representaria
na verdade uma nova relacao juridica, que deveria ser
precedida de toda a fase preparatodria apontada aci-
ma. E admissivel, entretanto, a ampliagdo da execugao
do objeto pactuado, bem como a redugao ou exclusao
de meta, sem prejuizo da funcionalidade do objeto do
acordo. Essa mudancga sera encaminhada por meio de
termo aditivo, o que, de acordo com a Portaria Inter-
ministerial n® 127, de 29 de maio de 2008, demanda-
ra uma proposta de alteracdo a ser apresentada pelo
menos trinta dias antes do término do convénio ou
contrato de repasse.

Além disso, ha vedagdes no tocante a execugao des-
ses instrumentos, especialmente relacionados ao em-
prego das verbas, merecendo destaque as seguintes
proibicdes dispostas no art. 39 da Portaria Interminis-
terial:

» “realizar despesas a titulo de taxa de administragao,

de geréncia ou similar”, pois desconfiguraria o ajus-
te a obtencao de qualquer vantagem que exceda o
interesse comum, ja que no convénio ou no contrato
de repasse os participes visam exclusivamente a
consecucao de um determinado objeto, de comum
interesse; no entanto, é permitido o custeio de des-
pesas administrativas das entidades privadas sem
fins lucrativos, observado o limite de 15% do valor
do objeto e desde que expressamente previsto no
respectivo instrumento e no Plano de Trabalho;

» “pagar, a qualquer titulo, de servidor ou empre-
gado publico, integrante de quadro de pessoal de
6rgdo ou entidade publica da administracao dire-
ta ou indireta, por servicos de consultoria ou de
assisténcia técnica; salvo nas hipdteses previstas
em leis especificas ou na Lei de Diretrizes Orca-
mentarias”; trata-se mais uma vez de homena-
gem ao principio da moralidade, razdo pela qual
tal situagdao somente sera admitida em carater ex-
cepcional, devidamente justificavel por lei;
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Meta representa um resultado parcial numericamente quantificável do objeto, que deve ser descrita no Plano de Trabalho.

Glossário
Termo aditivo instrumento que tem por objetivo a modificação do convênio já celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) antecipa as diretrizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parâmetros que devem orientar a elaboração do orçamento para o exercício seguinte. É especialmente importante para os convênios e contratos de repasse na medida em que, no plano federal, estabelece os limites máximos e mínimos da contrapartida a ser prestada. Está prevista na Constituição da República (art. 165, II e § 2°). 

Glossário
Termo aditivo instrumento que tem por objetivo a modificação do convênio já celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado.

Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Partícipes sujeitos de um convênio com interesses comuns, coincidentes.
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“utilizar, ainda que em carater emergencial, os re-
cursos para finalidade diversa da estabelecida no
instrumento; ressalvado o custeio da implementa-
¢ao das medidas de preservagao ambiental ineren-
tes as obras constantes do Plano de Trabalho”;
a vedacao visa garantir o cumprimento do objeto
do convénio, haja vista que os recursos somente
podem ser aplicados de acordo com a destinacao
prevista no convénio ou contrato de repasse;
“realizar de despesa em data anterior a vigéncia
do instrumento”, quando a relagdo juridica nao
existia e, portanto, nao poderia servir de funda-
mento a despesa;

“efetuar pagamento em data posterior a vigéncia
do instrumento, salvo se expressamente autoriza-
do pela autoridade competente do concedente ou
contratante e desde que o fato gerador da des-
pesa tenha ocorrido durante a vigéncia do instru-
mento pactuado”; do ponto de vista da ldgica, é de
esperar que os atos praticados por forga do convé-
nio ou contrato de repasse ocorram dentro de sua
vigéncia, afinal de contas a vigéncia é exatamente
0 prazo em relacdao ao qual o acordo deve produ-
zir seus efeitos; admite-se, porém, que em situa-
cOes excepcionais devidamente justificadas e pre-
viamente aprovadas pela autoridade competente
do 6rgao responsavel pelo repasse, o pagamento
ocorra materialmente apds o termo final do con-
vénio; mesmo nessa hipdtese, convém destacar, o
fato que deu causa ao pagamento deve ter ocorrido
durante o prazo de vigéncia do convénio;

» “realizar despesas com taxas bancarias, multas,
juros ou correcdo monetaria, inclusive referentes
a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos,
exceto se no que se refere as multas, se decor-
rentes de atraso na transferéncia de recursos pelo
concedente, e desde que 0s prazos para pagamen-
to e os percentuais sejam os mesmos aplicados no
mercado”; mais uma vez a Portaria cuida de evitar
a aplicacao dos recursos do convénio em situacoes
nao relacionadas com o objeto do acordo;

» “transferir recursos para clubes ou associagoes
de servidores ou quaisquer entidades congéne-
res, exceto no caso de creches e escolas para o
atendimento pré-escolar”; procura-se, com essa
regra, zelar pelos principios da moralidade e da
impessoalidade, diminuindo-se a margem para fa-
vorecimentos no emprego das verbas publicas;

» “realizar despesas com publicidade, salvo a de
carater educativo, informativo ou de orientacao
social, da qual ndo constem nomes, simbolos ou
imagens que caracterizem promocao pessoal e
desde que previstas no Plano de Trabalho”; no-
vamente representa o cuidado com o principio da
impessoalidade.

Liberacao e gestao dos recursos
(arts. 42 e 43 da Portaria Interministerial n® 127/2008)

Pela legislagdo brasileira, em relacdo a convénios e a
contratos de repasse, liberagao de recursos significa o
repasse das verbas federais. Essa questdo observara
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Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.

Glossário
Contratante órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.
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fielmente o disposto no cronograma de desembolso
previsto no Plano de Trabalho, que estabelece as
metas e as etapas ou fases para a execugao do ob-
jeto do convénio e do contrato de repasse.

A Portaria Interministerial n°® 127/2008 contem-
plava que para liberagao dos recursos seriam examina-
das a cada repasse a manutengao das mesmas condicdes
para celebracdo de convénios ou contratos de repasse
exigidas para celebracdao do convénio ou contrato de re-
passe. Entretanto, a Lei de Diretrizes para Elaboragao do
Orgamento da Unido de 2010 (LF 12.017/2009) prevé
que a identificagao de qualquer situacao de nao regulari-
dade ou pendéncia ndo impede a liberacdo das parcelas
subsequentes dos demais convénios e instrumentos con-
géneres de que trata o caput deste artigo, salvo se rela-
cionada ao préprio convénio ou instrumento congénere
objeto de irregularidade ou pendéncia (art. 40, § 6°).

Em esséncia serdo avaliadas as conformidades nos
seguintes pontos:

» comprovagao do cumprimento da contrapartida
pactuada; se financeira (dinheiro), devera ser
depositada na conta bancaria especifica do ins-
trumento em conformidade com os prazos esta-
belecidos no cronograma de desembolso, ou de-
positada na Conta Unica do Tesouro Nacional, na
hipétese de o convénio ou contrato de repasse ser
executado por meio do Sistema Integrado de Ad-
ministracao Financeira (SIAFI);

» atendimento as exigéncias para contratacao de
terceiros e pagamento previstos nos arts. 44 a
50 da Portaria Interministerial;

» regularidade com a execugao do Plano de Tra-
balho.

Os recursos serao depositados e geridos na conta
bancéria especifica do convénio ou do contrato de re-
passe, que sera aberta exclusivamente em instituicdes
financeiras controladas pela Unido. Essa conta, em
regra, apenas permitirda a movimentacdo por trans-
feréncia bancéaria, sendo excepcional o saque para
pagamento em espécie. Inexistira inclusive taldao de
cheque.

Uma vez depositados os recursos, enquanto nao fo-
rem empregados na finalidade indicada, serao obriga-
toriamente aplicados da seguinte forma:

» em caderneta de poupanca de instituicdo finan-
ceira publica federal, se a previsdo de seu uso for
igual ou superior a um més; e

» em fundo de aplicagao financeira de curto prazo,
ou operacao de mercado aberto lastreada em titu-
lo da divida publica, quando sua utilizagdo estiver
prevista para prazos menores.

Os rendimentos das aplicagdes financeiras serao
necessariamente aplicados no objeto do convénio
ou do contrato de repasse, estando sujeitos as mes-
mas condicdes de prestacdo de contas exigidas para
os recursos transferidos. A Portaria Interministerial
n° 127/2008 esclarece que as receitas oriundas dos
rendimentos da aplicacao no mercado financeiro nao
poderdao ser computadas como contrapartida devida
pelo convenente ou contratado.
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Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União. 

Glossário
Contrapartida é a participação econômica da entidade convenente ou contratada para a execução do objeto do acordo; a contrapartida deve ser apreciável (mensurável) do ponto de vista econômico. Está prevista especialmente no art. 20 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União. 

Glossário
Convenente órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a administração federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Meta representa um resultado parcial numericamente quantificável do objeto, que deve ser descrita no Plano de Trabalho.

Glossário
Receita fala-se em receita pública para designar qualquer ingresso em espécie nos cofres públicos, mesmo, por exemplo, nos casos de venda de um bem imóvel, situação que, na realidade, não aumenta o patrimônio, pois apenas converte uma coisa (bem imóvel) em outra (dinheiro) de mesmo valor. Em concepção mais rigorosa, entende-se o ingresso de novos recursos financeiros destinados a aumentar o patrimônio público. De um modo genérico é tratada entre os arts. 9º e 11 da Lei Federal nº 4.320/64.


Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.
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Capitulo 111 Sobre o fluxo de repasse, devera ser observado o consecucdo daquele resultado. Vale dizer que o dinhei- 51
cronograma de desembolso aprovado no Plano de ro assim repassado ndo muda sua natureza por forca
Trabalho, mas estabelece a Portaria Interministerial, do convénio; ele é transferido e utilizado pelo executor
em seu art. 50, § 19, que: do convénio, mantida sua natureza de dinheiro publico

I — “em se tratando de recursos de outros custeios (no sentido de que esta destinado a fim publico).
para Estados, Distrito Federal, Municipios e enti-
dades privadas sem fins lucrativos e sob o regime A gestao dos recursos financeiros nas decisoes
de execucdo direta, a liberacdo dos recursos rela- do TCU
tivos a primeira parcela serd antecipada na forma
do cronograma de desembolso aprovado”; e Em relagdao ao tema, sdo ilustrativas do entendimento
II — “a liberagdo da segunda parcela e seguintes, do TCU as seguintes decisOes:
na hipdtese do inciso anterior, fica condicionada » Acordao n° 1.596/2007 — 12 Camara
a aprovacao pelo concedente ou mandatario de http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/
relatorio de execugao com comprovacao da aplica- MostraDocumento?gqn=18
¢ao dos recursos da ultima parcela liberada.” » Acordao n° 2.089/2008 — 22 Camara
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc
Os recursos somente poderdo ser utilizados em con- umento?qn=20&doc=1&dpp=20&p=0
formidade com os termos estabelecidos no convénio, » Acordao n° 253/2007 — 12 Camara
observando fielmente as especificagdes constantes nas http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/
pecas que esmiugam as agdes, como o Plano de Traba- MostraDocumento?gn=21
Iho, o Projeto Basico ou o Termo de Referéncia.
E inconcebivel outro encaminhamento, pois Contratacao de terceiros
(art. 44 da Portaria Interministerial n® 127/2008)
no caso do convénio, se o conveniado recebe deter-
minado valor, este fica vinculado ao objeto do con- Para execugao das atividades que sao objeto do con-
vénio durante toda sua execugdo, razdo pela qual o vénio ou do contrato de repasse é muito frequen-
executor devera demonstrar que referido valor esta te que o Municipio precise contratar com terceiros
sendo utilizado em consonancia com os objetivos esti- o fornecimento de bens, a prestacao de servigos e/
pulados. Como ndo ha comutatividade de valores, ndo ou a execugao de obra. As entidades administrativas
basta demonstrar o resultado final obtido; é necessario brasileiras ndao sao voltadas para produgao direta de
demonstrar que todo o valor repassado foi utilizado na todo tipo de atividade. Por isso, € comum que re-
v voltar » Introducdo » Capitulol » CapituloIl » Capitulo Il » CapituloIV » Glossario » Decreton®6.170 » Portarian®127 » Portarian®165 » Portaria n® 342 pr()Ximﬂ >


Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.

Glossário
Habilitação para fins licitatórios, é a fase da licitação onde o licitante deverá comprovar sua capacidade jurídica, técnica, econômico-financeira e, ainda, sua regularidade fiscal através da apresentação de documentos exigidos pelo edital, observados os limites impostos na Lei Federal nº 8.666/93 (arts. 27 a 31).

Glossário
Pregão modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais ou via internet. Está disciplinado na Lei Federal nº 10.520/2002.

Glossário
Pregão presencial modalidade de pregão estruturada para a presença física do licitante. 

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União. 

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União. 

Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.
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corram ao setor privado para prover muitas de suas
necessidades.

Quando se fala em contratagao de terceiros por en-
tidade administrativa brasileira, vem a tona a figura
da licitagao.

Com efeito, na compra de bens e na contratagao
de servigos e obras junto a terceiros, a licitagao é re-
gra para a Administracao Publica, assinalada inclusi-
ve no texto constitucional (art. 37, XXI). Trata-se de
procedimento voltado para selecionar quem deve ser
contratado pela Administracao Publica, garantindo-
se a isonomia e, ao final, a obtencao de escolha mais
satisfatéria para atendimento do interesse publico. Li-
citacdo “é o procedimento administrativo formal, re-
alizado sob regime de Direito Publico, prévio a uma
contratacdao, pelo qual a Administragao seleciona com
guem contratar e define as condigOes de direito e de
fato que regulardao essa relagao juridica futura”.

Essa selegcdao nao se concentra apenas na confronta-
cao de propostas; ha também a fase denominada de
habilitacao, na qual se busca confirmar se o licitante
preenche os requisitos adequados para garantir a boa
execucao do objeto. A Administracdo Publica precisa
evitar, no entanto, excessos quanto as exigéncias que
serao inseridas no edital ou convite, limitando-se
aquelas estritamente necessarias, dentre as admiti-
das em lei. Do contrario podera ser considerada nula a
licitacao especialmente por violar o principio da legali-
dade e a busca da ampla competitividade.

A Portaria Interministerial n® 127/2008, ao exi-
gir a prévia licitacao, apenas remarcou essa exigéncia,

reafirmando inclusive, no ambito federal, a preferén-
cia por uma das modalidades licitatorias, o pregao.

Como é de amplo conhecimento, existem diferentes
modos de se proceder a licitacdo, como a concorréncia,
a tomada de precgos, o convite e 0 ja mencionado pre-
gao, entre outros.

Em razao dos bons resultados obtidos com o pre-
gao, a Unido estabeleceu no ambito federal a prefe-
réncia na adogao daquela modalidade, especialmen-
te o eletrénico, sempre que fosse compativel com
o objeto da licitacdo. Mais a frente, com a edicao
do Decreto Federal n°® 5.504/2005, estendeu essa
mesma regra as entidades publicas que recebe-
rem transferéncias voluntarias de recursos federais,
quando forem contratar com terceiros empregando
verbas federais.

Embora existam varios aspectos que meregam des-
taque para bem explicar as nuances de cada modalida-
de licitatoria, ao propdsito deste manual calha apenas
uma rapida mencao aos aspectos gerais que identifi-
cam os diferentes procedimentos.

Pregao

A modalidade de licitagao denominada pregao foi ins-
tituida, de forma nacional, por meio da Lei Federal
n° 10.520/2002. Esta lei contempla duas espécies de
pregdo: o presencial e o eletrbnico.

O pregdo é a modalidade de licitacdo que tem por fi-
nalidade a aquisicao de bens ou servigos comuns pelo
qual a disputa pela contratacdo é feita em sessao pu-
blica através da apresentacdo de propostas e lances
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Glossário
Habilitação para fins licitatórios, é a fase da licitação onde o licitante deverá comprovar sua capacidade jurídica, técnica, econômico-financeira e, ainda, sua regularidade fiscal através da apresentação de documentos exigidos pelo edital, observados os limites impostos na Lei Federal nº 8.666/93 (arts. 27 a 31).

Glossário
Edital instrumento formal que estabelece as normas que regerão um determinado processo administrativo seletivo, servindo ao caso especialmente em face do processo licitatório. É denominado freqüentemente como instrumento convocatório. Sobre seu conteúdo mínimo para fins licitatórios dispõe o art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Pregão modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais ou via internet. Está disciplinado na Lei Federal nº 10.520/2002.

Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Convite é a modalidade de licitação aberta para participação de pessoas físicas ou jurídicas escolhidas e convidadas em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, sendo extensível aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.

Glossário
Concorrência é a modalidade de licitação aberta à participação de quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto.

Glossário
Tomada de preços é a modalidade de licitação aberta à participação de pessoas físicas ou jurídicas devidamente cadastradas ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

Glossário
Tomada de preços é a modalidade de licitação aberta à participação de pessoas físicas ou jurídicas devidamente cadastradas ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.
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cujo objetivo é a classificacdo e habilitacao do lici-
tante com a proposta de menor prego.

O critério definidor para a utilizacdo do pregao néao
se relaciona com o valor a ser contratado, mas sim
com o objeto a ser licitado, que deve se enquadrar
no conceito de bem ou servicos comuns. Assim, esta
modalidade é adequada para contratacao de objeto
comum, padronizado e disponivel no mercado. O que
deve ser observado nesta modalidade licitatéria é a
simplicidade do objeto, sendo irrelevante o valor da
contratacao.

A Unidao Federal houve por bem definir os bens e
servigos cuja contratagcao pode se dar por pregao.
A listagem encontra-se no Anexo I do Decreto n©
3.555/2000 (redacdo dada pelo Decreto n° 3.784, de
2001). Razoavel considerar que por versar o convé-
nio ou contrato de repasse a aplicagao de recursos
federais, serd importante ao executor ndo se afastar
dessa listagem.

O pregdo é aberto a participacao de qualquer in-
teressado, ndao se impondo exigéncias muito rigidas
acerca da habilitacdao do fornecedor nem do objeto.

Como se pode notar a contrario senso, o pregao nao
¢ modalidade aplicavel para os casos de contratacao
de obras. Vale aqui destacar em separado as duas es-
pécies de pregao.

Pregao presencial

O pregao presencial é estruturado para contar com
a presenca fisica dos participantes em sessao publica
para a abertura dos envelopes.

A definicao do objeto do certame devera ser sufi-
ciente e clara, vedadas especificacdes excessivas, irre-
levantes ou desnecessarias, especialmente se limitam,
sem justo motivo, a competicao.

Nos autos do procedimento devera constar a jus-
tificativa das definicdbes mencionadas, bem como os
indispensaveis elementos técnicos sobre os quais es-
tiverem apoiados, além do orgcamento, elaborado pelo
orgdo ou entidade promotora da licitacdo, dos bens ou
servicos a serem licitados.

A autoridade competente designara, dentre os ser-
vidores do 6rgao ou entidade promotora da licitagao, o
pregoeiro e respectiva equipe de apoio, integrada em
sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo
ou emprego da Administracdo. Dentre as atribuicdes
exercidas pelo pregoeiro e sua equipe, podem-se des-
tacar o recebimento das propostas e lances, a analise
de sua aceitabilidade e sua classificagao, bem como a
habilitacdao e a adjudicacao do objeto do certame ao
licitante vencedor.

Por fim, ainda na fase interna (preparatoéria), ocorre
a elaboracdo do edital que dispora sobre as regras do
certame, com seus anexos, dentre os quais se desta-
ca a minuta do contrato. O contetddo do instrumento
convocatério devera ser adequado a natureza do pro-
cedimento, suprimindo-se exigéncias desnecessarias
e requisitos de habilitacdo incompativeis com a simpli-
cidade do objeto licitado.

A fase externa do pregao inicia-se com a convoca-
¢ao dos interessados por meio de publicacao de aviso
da licitacdo que contera a definicdo do objeto licitado,
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Glossário
Edital instrumento formal que estabelece as normas que regerão um determinado processo administrativo seletivo, servindo ao caso especialmente em face do processo licitatório. É denominado freqüentemente como instrumento convocatório. Sobre seu conteúdo mínimo para fins licitatórios dispõe o art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Habilitação para fins licitatórios, é a fase da licitação onde o licitante deverá comprovar sua capacidade jurídica, técnica, econômico-financeira e, ainda, sua regularidade fiscal através da apresentação de documentos exigidos pelo edital, observados os limites impostos na Lei Federal nº 8.666/93 (arts. 27 a 31).

Glossário
Pregão presencial modalidade de pregão estruturada para a presença física do licitante. 

Glossário
Pregão modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais ou via internet. Está disciplinado na Lei Federal nº 10.520/2002.

Glossário
Pregão presencial modalidade de pregão estruturada para a presença física do licitante. 

Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União. 

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União. 

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.
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a indicacao do local, dias e horarios em que podera ser
lida ou obtida a integra do edital.

Entre a publicagao do aviso edital e a apresentacgao
das propostas deve haver um prazo nao inferior a 8
(oito) dias uteis. A sessao publica para recebimento
das propostas sera realizada no dia, hora e local de-
signados no edital.

Os envelopes entregues na sessdo publica deverao
conter a indicacao do objeto e do preco oferecidos,
procedendo-se a sua imediata abertura e a verifica-
cao da conformidade das propostas com os requisitos
estabelecidos no instrumento convocatério, cabendo
desclassificar, isto €, eliminar as propostas inadmissi-
veis e irregulares, selecionando apenas as que preen-
cham os requisitos previamente estipulados.

No decorrer da sessao, o autor da oferta de valor
mais baixo e os autores das ofertas com precos até
10% (dez por cento) superiores aquela poderao rea-
lizar novos lances verbais e sucessivos, até que seja
proclamado o vencedor. Nao havendo ao menos 3
(trés) ofertas nas condicdes mencionadas, poderdo
os autores das melhores propostas, até o maximo de
3 (trés), oferecer novos lances verbais e sucessivos,
quaisquer que sejam os precos oferecidos.

O critério para julgamento e classificagdo das pro-
postas € sempre o de menor preco, observando-se os
prazos maximos para o fornecimento e as demais es-
pecificacOes técnicas previstas no edital. No que con-
cerne ao objeto e ao valor, incumbira ao pregoeiro de-
cidir motivadamente a respeito da aceitabilidade da
proposta classificada em primeiro lugar.

Todos os licitantes deverao apresentar envelope
contendo documentacdo relativa a habilitacdao, mas
apenas os documentos do licitante vencedor serao
examinados para verificagao do atendimento das con-
dicdes fixadas no edital. Essa caracteristica relevante
da modalidade de pregao consiste na inversao das
fases de julgamento e habilitagao.

A habilitacdo do licitante dependerd da verificagao
de que este atende as exigéncias do edital no que
tange a habilitagcao juridica, a regularidade fiscal e as
qualificacOes técnica e econémico-financeira.

Verificado o atendimento das exigéncias fixadas no
edital, o licitante sera declarado vencedor. Nao sen-
do aceitavel a oferta ou se o licitante desatender as
exigéncias habilitatdrias, as ofertas subsequentes e a
qualificacao dos licitantes serao examinadas pelo pre-
goeiro na ordem de classificacao, até a apuragao de
uma que atenda ao edital. E possivel ainda a nego-
ciacdo direta pelo pregoeiro com o proponente mais
bem colocado a fim de obter oferta mais favoravel aos
cofres publicos.

Ultrapassada a fase de recursos e a etapa da homo-
logacdo pela autoridade competente, cabera a Admi-
nistracdo Publica convocar o vencedor para assinar o
contrato no prazo definido em edital. Caso o licitante
vencedor, convocado dentro do prazo de validade da
sua proposta, nao compareca para celebrar o contrato,
o segundo classificado sera convocado para celebrar o
contrato com sua propria oferta.

No ambito federal foi editado o Decreto Federal n°
3.555/2000, que complementa o procedimento com
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Glossário
Edital instrumento formal que estabelece as normas que regerão um determinado processo administrativo seletivo, servindo ao caso especialmente em face do processo licitatório. É denominado freqüentemente como instrumento convocatório. Sobre seu conteúdo mínimo para fins licitatórios dispõe o art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Pregão modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais ou via internet. Está disciplinado na Lei Federal nº 10.520/2002.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Habilitação para fins licitatórios, é a fase da licitação onde o licitante deverá comprovar sua capacidade jurídica, técnica, econômico-financeira e, ainda, sua regularidade fiscal através da apresentação de documentos exigidos pelo edital, observados os limites impostos na Lei Federal nº 8.666/93 (arts. 27 a 31).

Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Proponente órgão ou entidade pública ou privada sem fins lucrativos credenciados que manifestem, por meio de proposta de trabalho, interesse em firmar instrumento regulado pela Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.
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algumas regras importantes. Remarque-se que esse
ato normativo devera ser observado pelo executor do
convénio quando for utilizado o pregao presencial
— situacdo que dependera de anuéncia prévia do 6rgao
concedente. Para evitar divergéncia de normas, o risco
de paralisagdo na execugdo do convénio ou a responsa-
bilizagdo do gestor, é recomendavel haver previsdao nas
normas locais admitindo a adogao do regulamento fede-
ral no caso de a licitagdo envolver a aplicagao de recur-
sos provenientes de verbas repassadas pela Unido.

A titulo de formalizacdo do procedimento, cumpre
lembrar que o préprio Decreto n° 3.555/2000 se refe-
re aos atos essenciais que precisam ser devidamente
documentados no processo (art. 21), a saber:

» justificativa da contratacao;

» termo de referéncia, contendo descricao deta-

Ihada do objeto, orcamento estimativo de custos
e cronograma fisico-financeiro de desembolso, se
for o caso;

» planilhas de custo;

» garantia de reserva orcamentaria, com a indica-

¢ao das respectivas rubricas;

» autorizagcdo de abertura da licitagao;

» designagao do pregoeiro e equipe de apoio;

» parecer juridico;

» edital e respectivos anexos, quando for o caso;

» minuta do termo do contrato ou instrumento equi-

valente, conforme o caso;

» originais das propostas escritas, da documentagao

de habilitacao analisada e dos documentos que a
instruirem;

» ata da sessao do pregao, contendo, sem prejuizo
de outros, o registro dos licitantes credenciados,
das propostas escritas e verbais apresentadas, na
ordem de classificacdo, da analise da documenta-
gao exigida para habilitacdo e dos recursos inter-
postos;

» comprovantes da publicacao do aviso do edital,
do resultado da licitacdao, do extrato do contrato e
dos demais atos relativos a publicidade do certa-
me, conforme o caso.

Pregao eletronico

O pregao eletronico apresenta as mesmas regras
basicas do pregao presencial, possuindo, no entanto,
caracteristicas especificas. Diferencia-se pela inexis-
téncia da “presenca fisica” do pregoeiro e dos demais
licitantes, uma vez que toda interagao é feita por meio
de sistema eletronico de comunicacdo pela internet.
Isso proporciona maior agilidade e desburocratizagao
aos processos licitatérios, diminuindo os gastos para a
Administracdo Publica e ampliando o universo de par-
ticipantes.

O pregao eletronico confere maior transparéncia ao
procedimento, ja que qualquer interessado, em qual-
quer lugar do pais, desde que satisfaca os requisitos
para credenciamento do servidor no sistema, pode
acessar todos os atos praticados. Salienta-se que a
identidade dos autores dos lances nao é revelada aos
demais concorrentes durante o certame.

O fornecedor interessado em participar do pregao
eletronico deve cadastrar-se por meio do sitio do 6rgao
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Glossário
Habilitação para fins licitatórios, é a fase da licitação onde o licitante deverá comprovar sua capacidade jurídica, técnica, econômico-financeira e, ainda, sua regularidade fiscal através da apresentação de documentos exigidos pelo edital, observados os limites impostos na Lei Federal nº 8.666/93 (arts. 27 a 31).

Glossário
Edital instrumento formal que estabelece as normas que regerão um determinado processo administrativo seletivo, servindo ao caso especialmente em face do processo licitatório. É denominado freqüentemente como instrumento convocatório. Sobre seu conteúdo mínimo para fins licitatórios dispõe o art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Pregão presencial modalidade de pregão estruturada para a presença física do licitante. 

Glossário
Pregão presencial modalidade de pregão estruturada para a presença física do licitante. 

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.

Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.
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solicitante, recebendo uma senha, que Ihe permitira o
acesso a opgao para certificacdo da empresa, através
da qual o fornecedor estara habilitado a participar dos
pregoes referentes aquele érgao.

A sessdo publica se realiza de forma diversa do pre-
gao presencial. As propostas sao apresentadas pelos
concorrentes por meio eletronico, tendo inicio com a
divulgacao da menor proposta previamente enviada.

Encerrada a sessdo, os atos subsequentes se dao da
mesma forma que no pregao presencial, ou seja, veri-
fica-se a habilitacao da empresa vencedora, e se ela
nao estiver perfeitamente habilitada, a habilitacdao da
segunda colocada é verificada. Por fim, os proponen-
tes podem manifestar a intengao de interpor recur-
sos, com prazo determinado. A contratacado é efetuada
apos a decisdo dos recursos interpostos.

A adocao do pregao eletronico incentiva a compe-
titividade e amplia a disputa entre fornecedores. Além
disso, da maior credibilidade as contratacdes publicas,
visto que reduz as possibilidades de fraude.

E importante reafirmar que o pregao eletronico pas-
sou a ter a preferéncia pelo Governo Federal, tendo
em vista as vantagens e os resultados satisfatérios
advindos das experiéncias implementadas. E evidente
a intencdo de consolida-lo como principal modalidade
licitatoria em se tratando de aquisicdes de bens e ser-
vicos comuns, ja que quando o gestor publico optar
pelo pregao presencial tera de apresentar justificativa
da escolha.

Para detalhar o procedimento na versao eletronica,
editou-se, no plano federal, o Decreto n° 5.450/2005.

A Portaria Interministerial é explicita em determinar
a observancia dessa regra, com o intuito de assegu-
rar que as despesas realizadas com as verbas federais
observem a legislacdo aplicavel, haja vista o entendi-
mento de que o recurso, enquanto gerido pelo execu-
tor do convénio ou contrato de repasse, nao chega
a mudar sua natureza.

Novamente aqui, para evitar que divergéncia entre
normas federais e locais leve ao risco de paralisagao
na execucao do convénio e de responsabilizagao do
gestor, recomenda-se a previsao nas normas locais no
sentido de admitir a utilizagao do regulamento federal
no caso de a licitagao versar a aplicagao de recursos
federais.

Em termos de formalizagao do procedimento licitaté-
rio, apesar da intensa utilizagao do meio virtual, apli-
ca-se a logica da formalizacdo tipica do procedimento
administrativo, exigindo-se, pelo Decreto Federal n©
5.450/2005, no minimo os seguintes documentos:

» justificativa da contratacgao;

» termo de referéncia;

» planilhas de custo, quando for o caso;

» previsao de recursos orgamentarios, com a indica-

gao das respectivas rubricas;

» autorizagao de abertura da licitagao;

» designagao do pregoeiro e equipe de apoio;

» edital e respectivos anexos, quando for o caso;

» minuta do termo do contrato ou instrumento equi-
valente, ou minuta da ata de registro de precos,
conforme o caso;

» parecer juridico;
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» ata contendo os seguintes registros: a) licitantes ta mil reais) até R$ 1.300.000,00 (um milhdo e
participantes; b) propostas apresentadas; c) lances trezentos mil reais): a) Diario Oficial da Unido; b)
ofertados na ordem de classificagao; d) aceitabilida- meio eletronico, na internet; e c) jornal de grande
de da proposta de preco; e) habilitagao; e f) recur- circulagao local;
sos interpostos, respectivas analises e decisdes; III — superiores a R$ 1.300.000,00 (um milhdo e
» comprovantes das publicagbes: a) do aviso do trezentos mil reais): a) Diario Oficial da Unido; b)
edital; b) do resultado da licitagao; c) do extrato meio eletronico, na internet; e c) jornal de grande
do contrato; e d) dos demais atos em que seja circulagao regional ou nacional”.
exigida a publicidade, conforme o caso.
Todavia, diante da maior complexidade do objeto
Interessante destacar que o mesmo ato normativo licitatério, o Municipio que for contratar com verbas
autoriza que o processo licitatério seja integralmente repassadas voluntariamente pela Unido deve utilizar
realizado por meio de sistema eletronico; nesses ca- 0s demais procedimentos existentes.
S0S, 0S arquivos e registros digitais, relativos ao pro- Em seguida sdao lembradas as demais modalidades
cesso licitatorio, deverao permanecer a disposicao das licitatérias, todas, por sinal, previstas na Lei Federal
auditorias internas e externas. Por seu turno, a ata n° 8.666/93, desde ja identificando-se que a grande
do resultado da licitacdo devera ser disponibilizada na  regra para eleicdo da modalidade aplicavel se da pelo
internet para Acesso Livre, imediatamente apds o en-  valor estimado da contratacdo.
cerramento da sessdo publica.
Outro aspecto importante a ser lembrado diz respei- Concorréncia
to a divulgacao do pregao. Aqui além de observar as A utilizacdo desta modalidade licitatéria é contempla-
regras aplicaveis estritamente a administracdo publica da para contratagdes cujo objeto pretendido seja de
local, devera ser observado que “ a fase externa do grande valor, conforme definido na legislacdo aplica-
pregdo, na forma eletronica, serd iniciada com a con- vel. Caracteristica que |lhe é marcante é a amplitude
vocagao dos interessados por meio de publicacdao de de sua divulgacao, visando possibilitar a participacao
aviso, observados os valores estimados para contrata- do maior niUmero possivel de interessados, desde que
gao e os meios de divulgagao a seguir indicados: atendam aos requisitos do edital. Ultrapassada a fase
I — até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil de divulgagao, passa-se a fase de habilitagdo, quando
reais): a) Diario Oficial da Unido; e b) meio eletr6- entdo todos os licitantes devem apresentar os docu-
nico, na internet; mentos exigidos no edital. Cumpre destacar que sé
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serao apreciadas as propostas dos que tiverem sua
aptidao comprovada por meio dos documentos apre-
sentados na habilitacao.

Tomada de precos

Trata-se de modalidade destinada as contratacdes
de valor situado em uma faixa intermediaria definida
na lei. Diferenca relevante da tomada de precos é
o fato de ser realizada apenas entre os interessa-
dos que estejam previamente inscritos em cadastro
administrativo, sendo possivel ainda a participacao
de pessoas nao cadastradas que venham a atender
as exigéncias para o referido cadastramento até 3
(trés) dias antes da data fixada para o recebimento
das propostas.

Convite
Esta modalidade é uma das mais simplificadas e con-
siste no chamamento direto de potenciais interessados
em executar o objeto da licitacao para participar da
disputa. Devem ser convidadas pelo menos trés pes-
soas fisicas (se for possivel) ou juridicas que atuem no
ramo em relacao ao qual corre a licitacdo. A copia do
instrumento convocatdrio sera afixada em local apro-
priado para que assim outros interessados possam se
manifestar com antecedéncia de até 24 horas da apre-
sentagao das propostas. A lei dispdoe o convite para a
faixa de valor de menor referéncia.

Em face de sua menor divulgacdo, € muito frequente
se encontrar o entendimento de que para a valida-
de do concurso é necessario o recebimento de pelo

menos trés propostas validas, sob pena de repeticdo
do convite. Caso a repeticao nao seja adequada ao
interesse publico, isso devera ser justificado. Trata-
se, inclusive, de entendimento reiterado do Tribunal
de Contas, expresso na Sumula 248.

Concurso

Esta modalidade de licitacdo visa a escolha de trabalho
técnico, cientifico e artistico, mediante a instituicdo de
prémios aos vencedores, nos moldes dos critérios es-
tipulados no edital que sera publicado com antece-
déncia minima de 45 dias. Esses prémios podem ser
economicamente avalidveis ou podem ser honrarias
de outra natureza. Pelas suas especificidades, é bem
menos comum sua utilizacao.

Leilao

E a modalidade de licitagdo utilizada para a venda de
bens mdéveis inserviveis ou de produtos que foram
apreendidos ou penhorados, bem como para a alie-
nacao de bens imdveis. Neste procedimento é desne-
cessaria a fase de habilitacdo, visto que se busca o
melhor preco, sendo vencedor aquele que apresentar
a proposta mais elevada.

Contratacao direta

A licitacdo € a regra para a contratacdao a ser reali-
zada pela Administracdo Publica. A lei, com respaldo
no texto constitucional, apresenta algumas excegoes.
Sao os casos em que a licitacdo é legalmente dispen-
sada, dispensavel ou inexigivel. O procedimento nes-
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se caso requer justificativa e ratificagdao da autoridade
competente.

Cumpre ressaltar que o Tribunal de Contas da Uniao
firmou entendimento no sentido de que é obrigatdria
a exigéncia da documentacgao relativa a regularidade
para com a Seguridade Social (CND) e com o Fundo
de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS) nas licita-
¢oes publicas, de qualguer modalidade, bem como nos
casos de dispensa e inexigibilidade de licitacdo, até
mesmo para as compras de pronta entrega.

Dentre os elementos justificadores cabe destacar a
caracterizacao da situagdao excepcional, a indicagao do
dispositivo legal aplicavel, a razao da escolha do con-
tratado e a justificativa do preco, o que significa dizer
gue o preco deve ser adequado para a contratagao,
tendo sempre em vista o rigor na utilizagao dos recur-
sos publicos.

Dispensa de licitacao

A licitacdo pode ser dispensada nas hipoteses previs-
tas taxativamente na lei onde, embora seja viavel a
competicao e a realizagao do procedimento licitatorio,
ndao se demonstra conveniente a sua pratica por ra-
z0es de especial interesse publico.

Podemos distinguir dentro deste género a licitacdo
dispensada da dispensavel. Na primeira hipétese a
prépria lei impde os casos em que a contratacao se
dara de forma direta, ndo sendo possivel ao admi-
nistrador decidir sobre a utilizacdo da licitagcdo. Ja
na licitagao dispensavel é dada ao administrador a
faculdade de proceder ou ndo ao processo licitatd-

rio, optando pelo que melhor atenda ao interesse
publico.

A Constituicdo Federal estabelece a competéncia
privativa da Unidao para legislar sobre normas gerais
de licitacdo. Dessa forma, editou-se a Lei n® 8.666/93,
que € a lei geral de licitagOes. Entre outras coisas sao
previstas ali as hipoteses de dispensa de licitacado,
inexistindo nesse caso a possibilidade de Estados e
Municipios ampliarem a lista determinada naquele
Diploma Legal. Ela somente podera ser alterada por
meio de outra Lei Federal, em face da competéncia
privativa da Unido para editar as normas gerais do
assunto.

Tendo em vista que as hipéteses mencionadas na Lei
Federal configuram verdadeiras excecdes a regra de
licitar, recomenda-se sempre uma interpretacao cau-
telosa, restritiva mesmo, em torno dos casos previs-
tos na lei. Como existem situacbes controversas, sera
sempre adequado buscar informacdes sobre a acei-
tabilidade de uma determinada contratagdo direta,
consultando-se inclusive as posicdes ja consolidadas
pelos érgaos de controle externo.

Ultrapassadas essas consideragoes gerais, afigura-
se oportuno analisar alguns dos principais casos pre-
vistos em lei que autorizam a contratacgao direta atra-
vés da dispensa de licitacao.

1. Baixo valor do contrato

Uma das hipdteses que autorizam a dispensa da licita-
cao é para os casos de obras e servicos de engenharia
cujo valor nao ultrapasse R$ 15.000,00 (quinze mil re-
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ais), sendo vedado o fracionamento deste valor como
forma de se esquivar da obrigatoriedade de licitar.

Desta forma, o valor mencionado deve ser o valor
final da obra ou servigo. A dispensa nao sera possivel
caso este valor corresponda a parcela da mesma obra/
servico ou ainda no caso de obra/servigo, de mesma
natureza e no mesmo local, ter sido fracionada em vez
de executada numa unica vez.

Hipotese semelhante é a que permite a dispen-
sa para outros servigos que nao os de engenharia, e
compras de valor limitado até R$ 8.000,00 (oito mil
reais), desde que este valor nao corresponda a parcela
de mesmo servigo, compra ou alienagao que poderiam
ser feitos numa Unica vez.

2. Emergéncia ou calamidade publica

Outra possibilidade de licitacdo dispensavel ocorre
quando ha emergéncia ou calamidade publica. Este
caso exige a combinagao de alguns fatores como:
ocorréncia de um fato imprevisivel que dé origem ao
estado de emergéncia ou a calamidade publica, o sur-
gimento do dano potencial, a demonstracao de que a
contratagdo € via apta a eliminar o risco e a contrata-
cao pelo prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias.
Cumpre salientar que esta hipdétese de dispensa nao
deve ter por fundamento a falta de planejamento do
administrador em promover a licitacdo, nem a ma ges-
tao na aplicagcao dos recursos. Dificilmente sera aceita
a situacdo de emergéncia ou calamidade publica, cria-
da por culpa ou dolo do agente publico que deixou de
agir quando deveria.

A proposito dessa visao restritiva, ha muitos jul-
gados pelo Tribunal de Contas da Uniao, cumprin-
do por ora citar o Acérdao n° 771/05 — 22 Ca-
mara —  (http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/
MostraDocumento?qn=7) e a Decisao n° 300/1995
— 2@ Camara — (http://contas.tcu.gov.br/portaltex-
tual/MostraDocumento?gn=8).

3. Entidades sem fins lucrativos

Um caso de dispensa previsto na lei de licitagdes
gue vem sendo objeto de frequentes restricdes é
o da contratagcao de instituicao brasileira incumbi-
da regimental ou estatutariamente da pesquisa, do
ensino ou do desenvolvimento institucional. E co-
mum que as denominadas Organizagdes Ndo-Go-
vernamentais consigam se enquadrar nessa descri-
cao geral.

No entanto, ha pela lei algumas consideragdes a
fazer. Elas devem ter inquestionavel reputacao ético-
profissional e devem ser instituidas sem fins lucrati-
vos. Os precos praticados devem ser adequados aque-
les do mercado.

O Tribunal de Contas da Unido, além dessas questdes
explicitas na lei, possui entendimento consolidado no
sentido de que o objeto contratual, nesse caso, deve
ser exclusivamente a prestacdo de servicos na area
de ensino, pesquisa ou desenvolvimento institucional
(considerado de forma restritiva); requer, ainda, que
a entidade a ser contratada tenha aquela atividade es-
pecifica do contrato como atividade fim assinalada no
seu ato constitutivo.
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Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.
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4. Contratacao de 6rgao ou entidade que integre

a Administracao

Pode ser feita a contratacao direta quando pessoa ju-
ridica de Direito Publico interno pretende adquirir bens
produzidos ou servicos prestados por érgao ou entida-
de que integre a Administracao Publica, criados para
esse fim especifico. Esse dispositivo rende algumas
controvérsias, sendo prudente que o Municipio exami-
ne com especial cuidado sua utilizagao.

Inexigibilidade de licitacao

O administrador publico podera contratar direta-
mente o fornecimento de produto, bem como a
execugao de servigo ou obra, quando a licitacao for
impossivel pela inviabilidade de competicdo; tal ca-
racteristica normalmente se traduz pela total au-
séncia de competicdo acerca do objeto ou entdo
pela singularidade da forma de executa-lo, a ponto
de impedir uma comparagao objetiva acerca da me-
lhor proposta.

O elenco de inexigibilidades apresentado no art. 25
da Lei Federal n° 8.666/93 é exemplificativo. Desta-
cam-se ali 0s seguintes casos:

i) fornecedor exclusivo: para aquisicao de materiais,
equipamentos ou géneros que s6 possam ser for-
necidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivo, vedada a preferéncia de mar-
ca. Nao se admitem especificacdes excessivas e
injustificadas, com o objetivo de direcionar a es-
colha em torno de um fornecedor exclusivo; de
acordo com o Tribunal de Contas da Uniao, deve-

se, ainda, exigir do fornecedor a declaragao de
exclusividade ou, na impossibilidade, documento
gue comprove ser o contratado o Unico forne-
cedor das respectivas areas e/ou servigos (Acor-
dao n° 822/2005 — Plenario — http://contas.tcu.
gov.br/portaltextual/MostraDocumento?qn=9 — e
Acérdao n° 819/2005 — Plenario — http://contas.
tcu.gov.br/portaltextual/ListaDocumentos?qn=10
&p=0&di=1&dpp=20);

ii) notdria especializagdao: em caso de servigos téc-
nicos especializados, de natureza singular (inco-
mum). Deve haver o reconhecimento da notorieda-
de do profissional ou empresa, ao menos no meio
de atuacdo, sendo vedada a inexigibilidade para
servigos de publicidade e divulgacao. Observa-se
gue a singularidade é caracteristica do objeto, que
o diferencia pela complexidade, especificidade e/ou
relevancia das demais tarefas desempenhadas na-
quela drea técnica. E importante ao contratante
justificar bem esse aspecto;

iii) artistas consagrados pela critica: nesse caso ja se
presume, em carater absoluto, que nao é possivel
estabelecer parametro objetivo de competicao.

Nos casos em que for aplicavel a aquisicao por ine-
xigibilidade de licitagao, o administrador deve justi-
ficar a escolha do fornecedor e do preco do produto
adquirido ou do servico contratado, principalmente o
aspecto do interesse publico, que devera estar aci-
ma de qualquer outra razao (Acérdao n° 204/2005
— Plenario).
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Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.

Glossário
Contratante órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse.
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Sistema de registro de precos

Registro de pregos consiste num compromisso de for-
necimento em favor de entidade administrativa. E um
contrato normativo, produzido mediante licitagdo e
gue determina as condigdes para contratacao futura
de compras e servicos, respeitados os limites quanti-
tativos e qualitativos predeterminados.

O sistema de registro de precos deve ser adotado
sempre que pelas caracteristicas do bem ou servico
houver necessidade de contratagdes frequentes; ou
ainda quando for mais conveniente a aquisicdao de
bens com previsao de entregas parceladas ou contra-
tacao de servicos necessarios a Administracdo para o
desempenho de suas atribuicdes ou para atendimento
a mais de um 6rgao ou entidade, ou a programas de
governo; e quando pela natureza do objeto nao for
possivel definir previamente, com maior seguranga, o
guantitativo a ser demandado pela Administragao.

Dentre as vantagens da utilizacao deste sistema,
podem ser destacadas as seguintes:

» reducao de custos de armazenamento e de distri-

buicdo de material;

» otimizagao dos procedimentos licitatorios;

» garantia de contratacdao ao preco médio praticado

no mercado;

» reducdo dos niveis de estoque;

» reducao do quantitativo de licitagcbes para o mes-

mo material ou servico;

» economia de recursos com publicagOes oficiais;

» eliminagao dos casos de fracionamento de des-

pesa;

» induz a compra da quantidade realmente necessa-
ria e na ocasiao adequada;
» maior agilidade nas contratacdes.

Para realizar o registro de pregos, a Administracao
utiliza a licitacdo na modalidade de concorréncia ou
pregao, que em regra sera do tipo menor preco, sen-
do precedida de ampla pesquisa de mercado. No am-
bito das transferéncias voluntarias, se for utilizado o
sistema de registro de precos, deverd em regra ser
adotado o pregao eletronico.

Apos os interessados formularem as suas propostas,
o vencedor é escolhido e com ele é firmada a chamada
Ata de Registro de Precos. Apds a assinatura da ata,
a Administracdo contratara de acordo com a sua con-
veniéncia e oportunidade, sendo que durante a sua
vigéncia, que é de no maximo doze meses, quando a
Administracao for contratar, devera verificar se o pre-
co registrado continua compativel com o de mercado.

A prorrogacao da validade da Ata de Registro de
Precos € admitida excepcionalmente por mais 12 me-
ses, devidamente justificado e autorizado, quando a
proposta vencedora continuar sendo mais vantajosa
para a Administragao.

Os precos e as condicoes de contratacao ficam re-
gistrados na Ata de Registro de Precos que serdo di-
vulgados em 6rgao oficial da Administracao e ficarao
disponiveis para os érgaos e entidades participantes
do registro de precos ou a qualquer outro érgao ou
entidade da Administracdao, mesmo aquelas que nao
tenham participado do certame licitatério.
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Glossário
Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário, visando ao seu imediato ressarcimento. Entre muitas outras previsões em nosso ordenamento jurídico, destaca-se o art. 8º da Lei Federal nº 8.443/92 e o art. 63 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/200.

Glossário
Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário, visando ao seu imediato ressarcimento. Entre muitas outras previsões em nosso ordenamento jurídico, destaca-se o art. 8º da Lei Federal nº 8.443/92 e o art. 63 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/200.

Glossário
Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário, visando ao seu imediato ressarcimento. Entre muitas outras previsões em nosso ordenamento jurídico, destaca-se o art. 8º da Lei Federal nº 8.443/92 e o art. 63 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/200.

Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.

Glossário
Rescisão extinção antecipada do acordo, que ocorre quando umas das partes não cumpre com o que for acordado. A Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008 contém previsão no art. 61.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Dirigente aquele que possua vínculo com entidade privada sem fins lucrativos e detenha qualquer nível de poder decisório, assim entendidos os conselheiros, presidentes, diretores, superintendentes, gerentes, entre outros.

Glossário
Bem remanescente é o equipamento ou material permanente adquirido com recurso do convênio ou contrato de repasse necessário à consecução do objeto, mas que não se incorpora definitivamente a este; encerradas as atividades que justificaram sua aquisição, permanece com valor autônomo e com possibilidade de aproveitamento para outras finalidades. É contemplado especialmente no art. 28 e §§ da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Bem remanescente é o equipamento ou material permanente adquirido com recurso do convênio ou contrato de repasse necessário à consecução do objeto, mas que não se incorpora definitivamente a este; encerradas as atividades que justificaram sua aquisição, permanece com valor autônomo e com possibilidade de aproveitamento para outras finalidades. É contemplado especialmente no art. 28 e §§ da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Pregão eletrônico modalidade de pregão que utiliza tecnologia da informação. O fornecimento de lances é feito somente pela internet.

Glossário
Pregão eletrônico modalidade de pregão que utiliza tecnologia da informação. O fornecimento de lances é feito somente pela internet.

Glossário
Pregão modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais ou via internet. Está disciplinado na Lei Federal nº 10.520/2002.

Glossário
Concorrência é a modalidade de licitação aberta à participação de quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto.
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Cumpre observar que nao ha direito de o particular
ser contratado e sim o de preferéncia, sendo certo
gue podem ocorrer sucessivas contratagoes pelo prego
cotado e registrado.

Tem-se admitido que uma entidade utilize o registro
de preco feito por outra instituicao, situacao denomina-
da de “adesdo a Ata de Registro de Pregos”. A contra-
tacdo, se ocorrer por meio da adesdo, seguira de forma
autonoma, sem qualquer relacdo com o 6rgao que ela-
borou o procedimento licitatério. Neste contexto, é im-
portante consignar que o Tribunal de Contas da Uniao,
no Acérdao n° 1.487/2007 — Plenario (http://contas.
tcu.gov.br/portaltextual/MostraDocumento?gn=1&doc
=2&dpp=20&p=0), considerou necessaria a observan-
cia de regras especiais neste ambito, tornando-se im-
periosa a determinagdao de limites para a adesdao. Na
visdo daquele 6rgao de controle externo, o aproveita-
mento ilimitado de uma Ata de Registro de Precgos é
incompativel com a orientagdo constitucional que pre-
coniza a competitividade e a observancia da isonomia
na realizacao das licitacbes publicas. Ressaltou ainda
o mencionado acérdao que “a Administracdo perde na
economia de escala, na medida em que, se a licitagao
fosse destinada inicialmente a contratacdo de servigos
em montante bem superior ao demandado pelo érgao
inicial, certamente os licitantes teriam condigdes de ofe-
recer maiores vantagens de prego em suas propostas”.

Licitacao e contratacoes de terceiros no TCU
Cumpre lembrar que a contratagao de terceiros com
recursos do convénio serd examinada pelo Tribunal

de Contas da Unido. Existem diversos entendimentos
firmados por aquele érgdao de controle, sendo impor-
tante que o Municipio tenha conhecimento sobre as
posicdes consolidadas, a fim de evitar o julgamento
pela irregularidade. A seguir, sao listadas as irregu-
laridades mais frequentes mencionadas no Manual
“Convénios e Outros Repasses”, elaborado por aquele
orgdo de controle externo.

Irregularidades mais frequentes em processos licitatérios

» Falta de divulgacao da licitagao.

» Editais imprecisos, sem definicao clara do objeto
licitado e dos critérios de julgamento.

» Aquisicao direta de bens e servigos sem licitagao.

» Dispensa indevida de licitagcdao sob alegacdo de
emergéncia.

» Auséncia de, no minimo, 3 (trés) propostas vali-
das no convite.

» Fracionamento de despesas com fuga a modali-
dade de licitacao (fracionar despesas em valores
gue permitam realizar a licitagdo sob modalidade
inferior a exigida, substituindo, por exemplo, a to-
mada de precos devida por varios convites).

» Auséncia de pesquisa de precos referenciais no
mercado.

» Exigéncias exorbitantes no edital, restringindo o
carater de competicdo para beneficiar determina-
da empresa.

» Permissdao de participagcao de empresas “fantas-
mas” (existem no papel, sem existéncia fisica
real).
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.

Glossário
Tomada de preços é a modalidade de licitação aberta à participação de pessoas físicas ou jurídicas devidamente cadastradas ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

Glossário
Tomada de preços é a modalidade de licitação aberta à participação de pessoas físicas ou jurídicas devidamente cadastradas ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

Glossário
Convite é a modalidade de licitação aberta para participação de pessoas físicas ou jurídicas escolhidas e convidadas em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, sendo extensível aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.

Glossário
Edital instrumento formal que estabelece as normas que regerão um determinado processo administrativo seletivo, servindo ao caso especialmente em face do processo licitatório. É denominado freqüentemente como instrumento convocatório. Sobre seu conteúdo mínimo para fins licitatórios dispõe o art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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Capitulo 111 » Inobservéncia dos prazos para interposigdo de re- Padronizacao dos objetos 64
Cursos. (art. 66 da Portaria Interministerial n® 127/2008)
» Auséncia de documentos de habilitagao das
empresas participantes (contrato social, certi- A Lei Federal de Licitagbes e Contratos ja prevé que a
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Irregularidades mais frequentes em contratagao conforme o caso, a compatibilidade geral do sistema
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» Realizacao de pagamentos antecipados. A padronizacao caracteriza-se pela uniformidade nas
» Contratacao de “empresas fantasmas”. especificacdes técnicas do bem, servico ou obra. A decisao
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realizacdo de cada pagamento a contratada. qualidade, bem como as facilidades nas condigcdes de ma-
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Habilitação para fins licitatórios, é a fase da licitação onde o licitante deverá comprovar sua capacidade jurídica, técnica, econômico-financeira e, ainda, sua regularidade fiscal através da apresentação de documentos exigidos pelo edital, observados os limites impostos na Lei Federal nº 8.666/93 (arts. 27 a 31).

Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Padronização estabelecimento de especificações técnicas, pelo concedente ou contratante, a serem seguidas nos convênios ou contratos de repasse em relação à aquisição de bens ou execução de atividades.

Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.
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lacionado ao seu convénio ou ao contrato de repasse
(bem, servico ou obra). Desde a época de elaboracado da
proposta sera importante conhecer se ha, para o progra-
ma escolhido, esse condicionamento, de modo a garantir
a otimizacao de sua atuacao. A elaboracao do Plano de
Trabalho ja devera se dar de forma convergente com a
padronizacao eventualmente existente, que, vale lem-
brar, influenciara a elaboracdo de projeto basico ou ter-
mo de referéncia; dependendo do grau de detalhamen-
to da padronizacdo, podera até mesmo dispensar aquelas
duas pecas, como prevé a Portaria Interministerial.

Cumpre salientar que a padronizagdao nao enseja a
contratacao direta por inexigibilidade de licitagao, que
s6 ocorrera nas situacdes em que o procedimento li-
citatério ndo se justifique, pois em regra havera no
mercado mais de um fornecedor do produto ou servigo
que foi padronizado.

Pagamentos
(art. 50 da Portaria Interministerial n° 127/2008)

Os recursos destinados as tarefas acordadas serao manti-
dos na conta bancaria especifica do convénio ou contrato
de repasse e somente poderao ser utilizados para paga-
mento de despesas constantes do Plano de Trabalho.
Enquanto nao tiverem a destinagao final prevista,
as quantias ja desembolsadas para a conta convénio
deverao ser aplicadas da seguinte forma:
» em caderneta de poupancga de instituicao finan-
ceira publica federal, se a previsdo de seu uso for
igual ou superior a um més;

» em fundo de aplicagao financeira de curto prazo,
ou operacao de mercado aberto lastreada em titu-
lo da divida publica, quando sua utilizacdo estiver
prevista para prazos menores.

Uma das novidades em torno do SICONV ¢é exata-
mente a criacdo da conta convénio, na qual serao apli-
cados os recursos. Essa conta, além de ser especifica,
é submetida a regras especiais. Entre outras coisas,
sera isenta de tarifa bancaria.

Os repasses do d6rgao ou entidade federal para a
conta convénio deverao observar o cronograma de de-
sembolso aprovado no Plano de Trabalho. A Portaria
Interministerial, em seu art. 50, § 19, no entanto con-
diciona os seguintes aspectos:

I — "em se tratando de recursos de outros custeios
para Estados, Distrito Federal, Municipios e enti-
dades privadas sem fins lucrativos e sob o regime
de execucao direta, a liberagao dos recursos rela-
tivos a primeira parcela sera antecipada na forma
do cronograma de desembolso aprovado”; e

II — “a liberagdo da segunda parcela e seguintes,
na hipotese do inciso anterior, fica condicionada
a aprovacao pelo concedente ou mandatario de
relatério de execugcdo com comprovacao da aplica-
cao dos recursos da ultima parcela liberada.”

A regra geral é no sentido de que a movimentacao de
qualquer quantia para a realizagao de pagamentos seja
feita por meio de transferéncia bancaria, mediante crédito
na conta dos fornecedores e prestadores de servigos.
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Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Padronização estabelecimento de especificações técnicas, pelo concedente ou contratante, a serem seguidas nos convênios ou contratos de repasse em relação à aquisição de bens ou execução de atividades.

Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Projeto básico conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução. Possui definição no inciso IX, do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93, sendo também tratado como peça obrigatória para obras e serviços (de engenharia) no art. 7º e §§. Vale mencionar que é tratado também no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
Termo de referência documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. Está contemplado no art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.


Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.
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Em se tratando de despesa imprevista que deva
ocorrer diretamente em dinheiro, sem a possibilidade
de transferéncia bancaria, a Portaria Interministerial
admite, por uma unica vez no decorrer de toda a vi-
géncia do convénio ou contrato de repasse, o pa-
gamento a pessoa fisica que ndo possua conta banca-
ria, observado o limite de R$ 800,00 (oitocentos reais)
por fornecedor ou prestador de servico. Mesmo assim
o pagamento se fard mediante mecanismo que permi-
ta a identificacao pelo banco.

Excepcionalmente, permite-se que a regra geral seja
dispensada — ou mesmo que seja mitigada sua aplica-
¢do — em determinado convénio ou contrato de repasse,
por decisdo da autoridade maxima do concedente ou
contratante; decerto isso serd admissivel quando o pa-
gamento por meio de transferéncia bancaria se revelar
incompativel com a realidade que cerca a execucao do
objeto, como, por exemplo, quando houver contratagao
de autdbnomos que vivem em areas ndo servidas por rede
bancaria. A praxe, entdo, sera o pagamento em espécie,
mediante saques, situacdo que, mesmo assim, demanda-
ra a informacgdo sobre o beneficiario final da despesa.

Antes da realizagao de qualquer pagamento, o con-
venente ou contratado registrara no SICONV, no
minimo, as seguintes informacodes:

» a destinagao do recurso;

» 0 nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for

0 caso;

» 0 contrato a que se refere o pagamento realizado;

» a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho

relativa ao pagamento;

» a comprovacgao do recebimento definitivo do obje-
to do contrato, mediante inclusao no sistema das
notas fiscais ou documentos contabeis.

ApOs a realizagdo do pagamento ocorrera a transfe-
réncia das informagdes relativas a movimentacao da
conta bancaria ao SIAFI e ao SICONV, por meio magné-
tico, a ser providenciada pelas instituicdes financeiras.

Vale lembrar que a Portaria Interministerial, seguin-
do a legislacdo aplicavel e a posicao dos érgaos de
controle, consolida uma série de vedagdes em relagao
a execugao orcamentaria, a saber:

» “realizar despesas a titulo de taxa de adminis-
tracdo, de geréncia ou similar”; aqui sao impor-
tantes alguns rapidos esclarecimentos. A taxa de
administracdao representaria, como o nome indi-
ca, uma quantia definida normalmente a partir de
percentual incidente sobre certa base de calculo
(frequentemente os custos diretos). A utilizagao
dessa composicao de custo acabaria, portanto,
permitindo uma despesa que nao seria necessaria-
mente precisa e especifica (liquida e certa). Esse
costuma ser o principal motivo de objecao de sua
utilizagdo em convénios. A vedagao a taxa de ad-
ministracao nao deve ser entendida, no entanto,
como proibicdo a previsdao de despesas adminis-
trativas relacionadas diretamente com a execugao
do objeto do convénio. Nenhuma atividade pode
ser plenamente desenvolvida apenas por meio de
acoes que representam as atividades fim. As ati-
vidades meio sdo essenciais e ndo ha razdo para
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.

Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Contratante órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse.

Glossário
Contratado órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a Administração Federal pactua a execução de contrato de repasse.

Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Contrato de repasse instrumento administrativo por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatário da União.

Glossário
Objeto o produto do convênio ou do contrato de repasse, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; confunde-se com a ação a ser desenvolvida.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Plano de Trabalho é a peça preparatória ao convênio, que deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais sobre a execução das atividades. Deve, no mínimo, conter a descrição detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e outros aspectos importantes ao convênio. O art. 116, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 contém previsão sobre ele, bem como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Etapa ou fase divisão existente na execução de uma meta.


Glossário
Meta representa um resultado parcial numericamente quantificável do objeto, que deve ser descrita no Plano de Trabalho.
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serem excluidas por completo da possibilidade de
custeio com recursos do convénio. Por isso mes-
mo resta admitido as entidades privadas sem fins
lucrativos o custeio de despesas administrativas,
observado o limite de 15% (quinze por cento) do
valor do objeto e desde que expressamente pre-
visto no respectivo instrumento e no Plano de
Trabalho; outro aspecto a ser mencionado, desta
feita voltado para as entidades administrativas, é
que ndo ha permissdao para que os recursos do
convénio (repasse + contrapartida financeira)
sejam empregados para pagamento de pessoal;
tal situacao poderia ensejar comprometimento em
relacdo ao necessario rigor fiscal com as despesas
de pessoal; o que podera ocorrer, conforme o pro-
grama, é que o custeio de servidor pelo Municipio
seja considerado como contrapartida em bens e
servicos. Decerto, a remuneragdo mensal (e até
0S custos com encargos sociais) pode ser conside-
rada como questdo economicamente mensuravel,
nos termos do art. 20, § 29 da Portaria Intermi-
nisterial;

“pagar, a qualquer titulo, de servidor ou empre-
gado publico, integrante de quadro de pessoal de
6rgao ou entidade publica da administracdo dire-
ta ou indireta, por servicos de consultoria ou de
assisténcia técnica; salvo nas hipdteses previstas
em leis especificas ou na Lei de Diretrizes Or-
camentarias”; além da situacao contemplada no
topico anterior, este dispositivo estende a vedacao
para que nao seja possivel o pagamento a servi-

dor publico, nem mesmo como terceiro contrata-
do, pela prestacao de servicos de consultoria ou
assisténcia técnica; na realidade, nenhum servi-
dor publico mesmo que pertencente aos quadros
de instituicdes ndo contempladas no convénio ou
contrato de repasse, pode receber remuneragao
em face de atividade de consultoria ou assisténcia
técnica prestada na execugao de convénio;
“utilizar, ainda que em carater emergencial, os re-
cursos para finalidade diversa da estabelecida no
instrumento; ressalvado o custeio da implemen-
tacdo das medidas de preservagao ambiental ine-
rentes as obras constantes do Plano de Trabalho”;
no Plano de Aplicacao (que integra o Plano de Tra-
balho), é especificada a destinacao dos recursos
para a execucao do convénio; nenhuma despesa
pode ser feita sem estar contemplada naquela
peca, razao pela qual é frequente se afirmar que
no convénio “a verba é carimbada”; percebendo-
se a necessidade de realizagao de despesa inicial-
mente ndo prevista, o correto serda promover em
comum acordo a alteragao do respectivo Plano de
Aplicagao;

“realizar despesas em data anterior a vigéncia do
instrumento”, quando a relacdo juridica ndo exis-
tia e, portanto, nao poderia servir de fundamento
a despesa; trata-se aqui de entendimento consa-
grado no sentido de que a relacdo juridica de que
participa a Administracao Publica somente pode
abranger atividades desenvolvidas apds a cele-
bracao (e publicacdao) do respectivo instrumento.
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.

Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.

Glossário
Contratante órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a celebração de contrato de repasse.

Glossário
Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário, visando ao seu imediato ressarcimento. Entre muitas outras previsões em nosso ordenamento jurídico, destaca-se o art. 8º da Lei Federal nº 8.443/92 e o art. 63 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/200.

Glossário
Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário, visando ao seu imediato ressarcimento. Entre muitas outras previsões em nosso ordenamento jurídico, destaca-se o art. 8º da Lei Federal nº 8.443/92 e o art. 63 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/200.

Glossário
Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário, visando ao seu imediato ressarcimento. Entre muitas outras previsões em nosso ordenamento jurídico, destaca-se o art. 8º da Lei Federal nº 8.443/92 e o art. 63 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/200.
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Entre outras coisas, essa compreensao impede a
existéncia de clausulas com efeito retroativo, que
reconhecam débitos preexistentes;

“efetuar pagamento em data posterior a vigéncia
do instrumento, salvo se expressamente autoriza-
da pela autoridade competente do concedente ou
contratante e desde que o fato gerador da des-
pesa tenha ocorrido durante a vigéncia do instru-
mento pactuado”; fora da vigéncia do convénio
nao € admissivel a criacdo de qualquer obrigagao
a ser economicamente suportada com base na-
quele acordo; no entanto, pode excepcionalmente
ocorrer o pagamento de despesa em data poste-
rior a vigéncia do convénio, por atividade execu-
tada por terceiro (fornecimento de bens ou etapa
de uma obra, por exemplo) ainda durante o prazo
convencionado para execugao daquele objeto;
“realizar despesas com taxas bancarias, multas, ju-
ros ou correcao monetaria, inclusive referentes a pa-
gamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto
se no que se refere as multas, se decorrentes de
atraso na transferéncia de recursos pelo concedente,
e desde que 0s prazos para pagamento e os percen-
tuais sejam os mesmos aplicados no mercado”; a
conta convénio é isenta de tarifa; pelo espirito de co-
operacdo que move os participes, ndo se costuma
admitir a existéncia de clausulas penais que impdem
sancao; se o termo de convénio expressamente ad-
mitir, podera haver compensagdes financeiras pelo
atraso no repasse de recursos, apenas com 0 escopo
de evitar o comprometimento da receita prevista;

» “transferir recursos para clubes ou associacoes de
servidores ou quaisquer entidades congéneres, ex-
ceto no caso de creches e escolas para o atendimen-
to pré-escolar”; a previsao impede a destinacdo de
recursos para beneficiar determinadas instituicoes
privadas que atendam (de modo particular) aos
interesses dos servidores publicos; resguarda-se,
com isso, especialmente o principio da moralida-
de e da finalidade publica, sendo claro o intuito de
evitar que os agentes publicos direcionem os con-
vénios para atendimento de interesses pessoais;

» “realizar despesas com publicidade, salvo a de ca-
rater educativo, informativo ou de orientagdo so-
cial, da qual ndo constem nomes, simbolos ou ima-
gens gue caracterizem promogao pessoal e desde
que previstas no Plano de Trabalho”; primou-se
aqui pelo principio da impessoalidade, buscando-
se assegurar sua observancia na execugao do con-
vénio; o dispositivo é francamente inspirado no
art. 37, § 1° da Constituicdo da Republica.

Prorrogacao
(arts. 30 e 37 da Portaria Interministerial n° 127/2008)

O pedido de prorrogacao por parte do convenente
deverad ser feito, no minimo, 30 dias antes do término
da vigéncia do convénio. Além disso, como é de amplo
conhecimento, é vedada a prorrogacdo apds a extin-
cao do convénio ou contrato de repasse.

A prorrogacao, fruto de acordo entre os participes,
como qualquer outra alteragao no instrumento formal,
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Glossário
SICONV é o sistema desenvolvido em plataforma web que permite aos órgãos concedentes e convenentes o gerenciamento on line de todos os convênios cadastrados.

Glossário
Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário, visando ao seu imediato ressarcimento. Entre muitas outras previsões em nosso ordenamento jurídico, destaca-se o art. 8º da Lei Federal nº 8.443/92 e o art. 63 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/200.

Glossário
Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário, visando ao seu imediato ressarcimento. Entre muitas outras previsões em nosso ordenamento jurídico, destaca-se o art. 8º da Lei Federal nº 8.443/92 e o art. 63 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/200.

Glossário
Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário, visando ao seu imediato ressarcimento. Entre muitas outras previsões em nosso ordenamento jurídico, destaca-se o art. 8º da Lei Federal nº 8.443/92 e o art. 63 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/200.

Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Concedente partícipe que desembolsa recursos financeiros para a realização do objetivo comum, podendo ser órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos ou pela descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do objeto do convênio.

Glossário
Convenente órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Administração Federal pactua a execução de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convênio.

Glossário
Rescisão extinção antecipada do acordo, que ocorre quando umas das partes não cumpre com o que for acordado. A Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008 contém previsão no art. 61.

Glossário
Denúncia manifestação de desinteresse e desistência de um dos partícipes em relação ao convênio antes do término do prazo de vigência. Na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008, apresenta-se no art. 61.

Glossário
Bem remanescente é o equipamento ou material permanente adquirido com recurso do convênio ou contrato de repasse necessário à consecução do objeto, mas que não se incorpora definitivamente a este; encerradas as atividades que justificaram sua aquisição, permanece com valor autônomo e com possibilidade de aproveitamento para outras finalidades. É contemplado especialmente no art. 28 e §§ da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.

Glossário
Bem remanescente é o equipamento ou material permanente adquirido com recurso do convênio ou contrato de repasse necessário à consecução do objeto, mas que não se incorpora definitivamente a este; encerradas as atividades que justificaram sua aquisição, permanece com valor autônomo e com possibilidade de aproveitamento para outras finalidades. É contemplado especialmente no art. 28 e §§ da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/2008.
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deve ser formalizada por meio de termo aditivo, que
desfrutara as mesmas regras de publicidade.

Sucedendo atrasos na execucao do objeto, a so-
licitacdo de prorrogacao do prazo de vigéncia inicial-
mente firmado deve ser devidamente justificada. Isso
visa, inclusive, comprovar que a execugao do objeto
se deu com os recursos repassados pelo convenente,
regulando-se a gestao dos recursos publicos.

No caso de atraso na liberacdo de recursos, ocorrera
a chamada prorrogacao de oficio, limitada ao perio-
do do atraso, prescindindo de parecer juridico do con-
cedente, bem como ndo precisara de termo aditivo.

Cabera ao 6rgao concedente gerar o termo aditivo
e, apos sua assinatura, registra-lo no SICONV.

Extincao
(art. 61 da Portaria Interministerial n° 127/2008)

A forma de extingao natural dos convénios ou con-
tratos de repasse serd a conclusdao de seu objeto
dentro do prazo pactuado.

O convénio ou contrato de repasse podera, no en-
tanto, ser denunciado a qualquer tempo, ficando os
participes responsaveis somente pelas obrigacdes e/
ou auferindo as vantagens do tempo em que partici-
param voluntariamente da avenca. A dentdncia aqui
representa apenas a manifestacdo de desisténcia no
tocante ao acordo.

Ressalta-se que ndo € possivel a inclusao de clausula
obrigatéria de permanéncia ou que imponha qualquer
sancao aos denunciantes.

Outra forma de extingdo dos convénios ou contratos
de repasse se da por meio da rescisao. A rescisdao, em
regra, ocorre quando uma das partes deixa de cumprir
com 0s compromissos pactuados.

Uma das causas para rescisao é o inadimplemento
de clausula pactuada, ou seja, quando qualquer dos
participes descumpre o que foi acordado na celebra-
cao do convénio ou contrato de repasse.

Outra hipétese de rescisao se da com a verificacdo da
falsidade ou incorregao nos documentos ou informagoes
prestadas pelos participes. Neste caso, € importante
mencionar que a falsidade ou incorregao ensejadora da
rescisdo podera ser atestada a qualquer tempo.

Por fim, a rescisdo também ocorrerd desde que pre-
sentes quaisquer das hipdteses que dao origem a ins-
tauracdao de Tomada de Contas Especial.

Cabe mencionar que, no caso de a rescisao gerar dano
ao erario, seja do convénio, seja do contrato de repasse,
podera ser instaurada Tomada de Contas Especial.

Outra hipdtese de extingao do convénio ou contrato de
repasse se da no caso de o projeto basico ou termo
de referéncia nao ser aprovado pelo convenente, bem
como se este ndao cumprir o prazo estabelecido pelo con-
cedente para sanar os vicios passiveis de serem corrigi-
dos no projeto basico ou do termo de referéncia.

Ha ainda a possibilidade de existirem convénios (ou
contratos de repasse) com previsao de condigcOes a
serem cumpridas pelo convenente (ou contratado)
para que a celebragao se efetive. Assim, caso nao seja
cumprida a condicdo no prazo estipulado, o convénio
(ou contrato de repasse) sera extinto.
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Glossário
Convênio acordo de vontades que visa à realização de objetivos comuns entre os integrantes da Administração Pública, estabelecendo a reunião de esforços para realizar o mesmo interesse público; o convênio é, por isso mesmo, uma das principais formas de transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União para execução descentralizada de programa de governo envolvendo interesse comum, em regime de mútua cooperação entre os partícipes que são, de um lado, órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou, ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Está previsto no art. 241 da Constituição da República, bem como no art. 116 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Glossário
Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário, visando ao seu imediato ressarcimento. Entre muitas outras previsões em nosso ordenamento jurídico, destaca-se o art. 8º da Lei Federal nº 8.443/92 e o art. 63 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/200.

Glossário
Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário, visando ao seu imediato ressarcimento. Entre muitas outras previsões em nosso ordenamento jurídico, destaca-se o art. 8º da Lei Federal nº 8.443/92 e o art. 63 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/200.

Glossário
Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário, visando ao seu imediato ressarcimento. Entre muitas outras previsões em nosso ordenamento jurídico, destaca-se o art. 8º da Lei Federal nº 8.443/92 e o art. 63 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127/200.

Glossário
Termo de cooperação instrumento por meio do qual é ajustada a transferência de crédito de órgão ou entidade da Administração Pública Federal para outro órgão federal da mesma natureza ou autarquia, fundação pública ou empresa estatal dependente.

Glossário
Termo de cooperação instrumento por meio do qual é ajustada a transferência de crédito de órgão ou entidade da Administração Pública Federal para outro órgão federal da mesma natureza ou autarquia, fundação pública ou empresa estatal dependente.

Glossário
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Federal (CADIN) consiste em um banco de dados onde se encontram registrados os nomes de pessoas físicas e jurídicas em débito para com órgãos e entidades federais. Está disciplinado pela Lei Federal nº 10.522, de 19 de julho de 2002.


< Sumario

® O O

Secretaria de
Rela¢oes

Ministério do
IBAM Institucionais Planejamento

Capitulo 111

v voltar

Em qualquer dos casos de extingao do convénio, deve
ser tratada a questdao do saldo financeiro verificado no
encerramento das atividades. Esse saldo remanescen-
te, inclusive a parte proveniente das receitas obtidas
nas aplicacOes financeiras realizadas, sera devolvido aos
participes de forma proporcional aos recursos transfe-
ridos e aos da contrapartida, independentemente da
época em que foram aportados pelas partes.

Em relacdo a devolucdo a entidade ou érgdo repassa-
dor dos recursos, isso devera ocorrer dentro do prazo es-
tabelecido para a apresentacao da prestacao de contas.

Bens remanescentes
(art. 28 da Portaria Interministerial n° 127/2008)

Uma questao que sempre se revelou delicada em tor-
no dos convénios e contratos de repasse diz respei-
to aos chamados bens remanescentes.

A Portaria Interministerial n® 127, de 29 de maio de
2008, define os bens remanescentes como 0s equipa-
mentos e materiais permanentes adquiridos com recur-
sos do convénio ou contrato de repasse necessarios a
consecugao do objeto, mas que ndao se incorporam a
este. Ou seja, sao equipamentos ou mesmo material de
consumo que sobrevivem ao fim da execucao do objeto.

Segundo a Portaria Interministerial, sera obrigatéria
a estipulacao no préprio instrumento firmado sobre o
destino a ser dado aos bens remanescentes do convé-
nio ou contrato de repasse.

Uma alternativa admitida também naquele ato ad-
ministrativo é que os bens remanescentes adquiridos

com recursos transferidos poderao ser doados quan-
do, apds a consecucdo do objeto, forem necessarios
para assegurar a continuidade de programa governa-
mental, observado o disposto no respectivo termo e
na legislacdo vigente. Essa decisao ficara a critério do
Ministro de Estado supervisor ou autoridade equiva-
lente ou do dirigente maximo da entidade da admi-
nistragao indireta.
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Capitulo IV — O controle sobre os convénios

e contratos de repasse

Controle interno e controle externo

Em sede constitucional, a Administracao Publica deve
submissao aos principios previstos no art. 37 da Cons-
tituicdo da Republica: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiéncia, principios estes
basicos no Estado Democratico de Direito, servindo,
assim, de parametro a atividade de controle.

O controle exercido ndo sera apenas em termos de
legalidade, mas também de cumprimento das metas
estabelecidas na execucao dos programas de gover-
no, bem como avaliara se houve a aplicacao e gestao
eficiente dos recursos publicos. Ou seja, a titulo de
convénios ou contratos de repasse, por exemplo,
sera examinado se as normas juridicas foram seguidas
(controle quanto a legalidade), mas também se o re-
curso foi aplicado de forma adequada e se proporcio-
nou bons resultados.

Em visao mais ampla, assiste nesse momento exa-
minar se a gestdo publica agiu de forma gerencial-
mente satisfatéria, especialmente sob os seguintes
angulos:

» economicidade — ou seja, com adequagao dos
custos dos insumos aplicados no desenvolvimento
da atividade, evitando-se despesas acima do es-
tritamente necessario, dentro dos padrbes de qua-

lidade exigidos. A falha aqui podera decorrer de
varios fatores, como sobrepreco em determinado
item, aquisicao de quantitativos além do utilizado,
indenizagOes pagas ao contratado por erros pra-
ticados pelo gestor publico etc.;

eficacia — deve-se assegurar que as solugdes bus-
cadas, desde sua projecao até sua concretizagao,
sejam realmente aptas a producdo de resultados
(efeitos) concretos; inconsisténcia no Plano de
Trabalho, no Projeto Basico ou no Termo de
Referéncia que impeca o resultado desejado, bem
como equivocos na conducdo da execucao (fa-
Ihas de fiscalizagdo, ma qualidade dos servigos), é
exemplo que destoa da gestdo publica eficaz;
eficiéncia — é necessario um balanco positivo na re-
lacdo entre custo e beneficio da acdo publica, mes-
mo que este Ultimo possa ser de ordem estritamente
social, sem possuir dimensdo econ6mica mensura-
vel. Qualquer desproporgao entre o porte do investi-
mento e os beneficios auferidos, em desfavor destes
ultimos, permite discutir a eficiéncia administrativa;
efetividade — esse aspecto relaciona-se com o re-
sultado efetivamente percebido a partir da acao
publica; o impacto decorrente dela deve apresen-
tar beneficios concretos e consistentes para o in-
teresse publico atendido.
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Esse controle costuma ser feito de forma simul-
tanea ou posterior a execucdo do convénio ou do
contrato de repasse. Dependendo da forma que é
exercido, pode se classificar como controle interno ou
controle externo.

O controle interno é o realizado pela mesma unidade
administrativa que praticou o ato ou por 6rgao especi-
fico instituido para fins de controle dentro do mesmo
Poder. No primeiro caso estaremos diante do controle
administrativo e no segundo serd o denominado sis-
tema de controle interno, que obrigatoriamente deve
ser estabelecido nos termos do art. 74 da Constituicao
da Repubilica.

Na modalidade do controle administrativo, o préprio
o6rgdo ou autoridade responsavel por conduzir deter-
minada acao administrativa, por meio de seu poder
de autotutela, pode — e deve — fiscalizar e corrigir,
de oficio ou mediante provocacdo, o mérito e a legiti-
midade de todos os atos praticados no @mbito de sua
competéncia, anulando aqueles contrarios a ordem ju-
ridica e revogando os inconvenientes e inoportunos.

Reconhecidamente, “a Administracao Publica come-
te equivocos no exercicio de sua atividade, o que nao
€ nada estranhavel em vista de multiplas tarefas a seu
cargo. Defrontando-se com esses erros, no entanto,
pode ela mesma revé-los para restaurar a situacdo de
regularidade. Nao se trata apenas de uma faculdade,
mas também de um dever, pois que ndo se pode ad-
mitir que, diante de situagdes irregulares, permaneca
inerte e desinteressada. Na verdade, so restaurando a
situacdo de regularidade é que a Administragao obser-

va o principio da legalidade, do qual a autotutela é um
dos mais importantes corolarios”.

No caso dos convénios e contratos de repasse ce-
lebrados entre a Unido e os Municipios é interessante
destacar que havera dois 6rgaos diferentes envolvidos
com essa tarefa: um sera o érgao federal concedente
gue deverd acompanhar a execugao; o outro, o 6rgao
municipal responsavel pela execucdo do objeto.

Quanto ao sistema de controle interno, também de-
vera ser exercido em duas instancias: uma no ambito
federal, outra no ambito municipal.

Vale assinalar que, com a edicao do Decreto n©°
4.177/2002, a Secretaria Federal de Controle Inter-
no foi transferida para a estrutura da Corregedoria-
Geral da Unido. Esta, por sua vez, foi transformada
em Controladoria-Geral da Unidao, passando a integrar
a estrutura da Presidéncia da Republica, por forca da
Lei n°® 10.683/2003. E ela quem atua no sistema de
controle interno do Poder Executivo Federal, cuja or-
ganizagao foi estabelecida pela Lei n® 10.180/2001.

E certo gue o Municipio devera possuir sua estru-
tura propria para fins de controle interno, organizada
dentro de sua autonomia administrativa, de modo a
observar o disposto no art. 74 da Constituigao.

O controle externo, ao que interessa aqui destacar,
€ aquele exercido sobre o Poder Executivo por 6rgaos
alheios a sua estrutura. Seu exercicio se da tanto pelo
Poder Legislativo quanto pelo Poder Judiciario. Tal con-
trole é pressuposto da harmonia entre os Poderes, que
se limitam e democratizam pelo sistema de freios e
contrapesos.
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O controle externo exercido pelo Poder Legislativo
desdobra-se em duas vertentes: o controle politico,
realizado pelas Casas Legislativas, e o controle téc-
nico, que abrange a fiscalizacao contabil, orcamenta-
ria e financeira, exercido com o auxilio do Tribunal de
Contas.

A atribuicao do controle externo da Administragao
pelo Legislativo deriva do fato de ser este o Poder au-
torizador das despesas publicas (controle politico), por
meio da aprovacdo da Lei Orcamentaria.

E importante, aqui, expressar o entendimento fre-
quentemente adotado no sentido de que basta que
o agente nao disponha de elementos capazes de de-
monstrar a correta aplicagao dos recursos para que
suas contas sejam julgadas irregulares. Isto decorre
da visdo de que ao administrador publico cabe o 6nus
da prova, isto é, a obrigacao de provar a boa e regu-
lar aplicagdo dos recursos publicos. Por isso, é funda-
mental que na execugdo do convénio ou do contrato
de repasse toda decisdo seja objeto de formalizagao
cuidadosa, a comecar pela exposicao dos fatos e da
norma que justificaram aquela posicao tomada pelo
agente publico. Igualmente importante sera registrar
a ocorréncia desses fatos, com a documentagao e os
registros necessarios.

Por se tratar de relagao entre duas entidades ad-
ministrativas distintas, verifica-se a duplicidade das
instancias de controle. O controle das verbas fede-
rais é feito pela prépria Unido, através dos 6rgaos de
controle interno, pelo Legislativo Federal, auxiliado
pelo Tribunal de Contas da Unido, e pelo Ministério

Publico Federal. No ambito municipal, o controle é
exercido pelo Legislativo Municipal, auxiliado pelos
Tribunal de Conta do Estado, ou, quando houver, do
Municipio e pelo Ministério Publico Estadual. Tanto
no ambito federal quanto no municipal, qualquer ci-
dadao, no gozo de seus direitos politicos, pode pro-
mover agao popular para proteger o patrimonio pu-
blico.

Em verdade, a partir das perspectivas lancadas,
configuram-se dois deveres basicos impostos aos
agentes publicos: dever de prestar contas e o de
permitir o livre exercicio da fiscalizagdo. Os agentes
publicos sdo responsaveis ndo apenas pela correta
aplicacao dos recursos publicos, mas também devem
demonstrar a correta aplicagdo desses recursos. A
Administracdo Publica no regime democratico deve
estar no regime do poder visivel, devendo ser carac-
terizada como o governo do poder publico em publi-
co. S6 com a transparéncia de conduta por parte do
gestor publico é que podera se aquilatar a legalidade
ou nao dos atos e o grau de eficiéncia de que se re-
vestem.

A Portaria Interministerial n® 127, de 29 de maio
de 2008, reconhece a importancia desses mecanismos
de controle. A comecar pelo fato de exigir como clau-
sula obrigatdria nos convénios e contratos de repasse
aquela que disponha sobre o livre acesso dos servi-
dores dos d6rgaos ou entidades publicas concedentes
ou contratantes e os do controle interno do Poder
Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da
Unido aos processos.
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Por isso mesmo, a Portaria Interministerial requer
gque a execucao seja acompanhada e fiscalizada de
forma a garantir a regularidade dos atos praticados
e a plena execucdo do objeto, respondendo o con-
venente ou contratado pelos danos causados a ter-
ceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execucao do
convénio, contrato, acordo, ajuste ou instrumento
congénere.

Expressa também aquele ato normativo que os
processos, documentos ou informagdes referentes a
execugao de convénio ou contrato de repasse nao
poderdao ser sonegados aos servidores dos 6rgdos e
entidades publicas concedentes ou contratantes e
dos 6rgaos de controle interno e externo do Poder
Executivo Federal.

Mais do que isso, dispde a Portaria Interministerial
que aquele que, por agao ou omissao, causar embara-
¢o, constrangimento ou obstaculo a atuacao dos ser-
vidores dos 6rgdos e entidades publicas concedentes
ou contratantes e dos érgdos de controle interno e ex-
terno do Poder Executivo Federal, no desempenho de
suas fungdes institucionais relativas ao acompanha-
mento e fiscalizacao dos recursos federais transferi-
dos, ficara sujeito a responsabilizacdo administrativa,
civil e penal.

Para bem exercer o acompanhamento e o controle,
o concedente ou contratante devera prover as condi-
cOes necessarias a realizacdo das atividades de acom-
panhamento do objeto pactuado, conforme o Plano
de Trabalho e a metodologia estabelecida no instru-
mento, programando visitas ao local da execugao com

tal finalidade que, caso nao ocorram, deverao ser de-
vidamente justificadas.

No acompanhamento e fiscalizacdo do objeto serdao

verificados:

» a comprovacao da boa e regular aplicagao dos re-
cursos, na forma da legislagao aplicavel;

» a compatibilidade entre a execugao do objeto, o
que foi estabelecido no Plano de Trabalho, e os
desembolsos e pagamentos, conforme os crono-
gramas apresentados;

» a regularidade das informagdes registradas pelo
convenente ou contratado no SICONV;

» 0 cumprimento das metas do Plano de Trabalho
nas condicoes estabelecidas.

Além do acompanhamento pelo érgao concedente,
a Controladoria-Geral da Uniao (CGU) tem atribuicao
de realizar auditorias periddicas nos instrumentos ce-
lebrados pela Uniao.

Por fim, importa sublinhar que a instituicao do
Portal dos Convénios funcionard como um notavel
mecanismo de acompanhamento dos fatos relacio-
nados a execugdao, na medida em que contera as
principais informagdes sobre a execugao do objeto e
a aplicacdo dos recursos publicos. O convenente de-
vera anotar em registro préprio todas as ocorréncias
relacionadas a consecucao do objeto, que nao pos-
sam ser realizadas no Portal, mas que deverdo ser
nele registradas, adotando as medidas necessarias
a regularizacao de eventuais falhas observadas. O
fato de o SICONV estar integrado a outras bases de
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Capitulo IV dados permitird ainda maior agilidade no cruzamen- http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc 75
to de informagdes que possam evidenciar praticas umento?qn=9&doc=1&dpp=20&p=0
irregulares.
Prestacao de contas
Manifestacoes do TCU sobre questoes (arts. 56 a 60 da Portaria Interministerial n® 127/2008)
relacionadas a execucao do convénio
No tocante aos mecanismos de controle dos conveé-
Em relacao ao tema, sao ilustrativas do entendimento nios e contratos de repasse, o momento principal,
do TCU as seguintes decisoes: mas nao o Unico, é a prestacao de contas, quando

» Acordao n® 112/2007 — 22 Camara devera ser demonstrada formalmente toda a aplicacao
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  das verbas publicas.
umento?qn=3&doc=1&dpp=20&p=0 A Portaria Interministerial n© 127/2008 suprimiu a

» Acordao n° 149/2008 — 22 Camara prestacao de contas parcial e simplificou o rol de do-
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  cumentos necessarios a conferéncia da prestacao de
umento?qn=2&doc=1&dpp=20&p=0 contas, uma vez que os pagamentos e a conciliacao

» Acordao n°© 862/2007 — 22 Camara bancaria sdo feitos on line. Além disso, ha o acesso a
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  conta pelo gestor e a elaboragao do relatério sintético
umento?qn=48&doc=2&dpp=20&p=0 antes da liberacao da primeira parcela.

» Acordao n° 3.543/2007 — 22 Camara O SICONV possibilitara o acompanhamento, pela
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  autoridade competente do concedente, de todo o
umento?qn=5&doc=1&dpp=20&p=0 processo a medida que este se desenvolve, contribuin-

» Acordao n° 1.964/2007 — 22 Camara do para a desburocratizacdao, a reducao dos custos de
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  transacao e a eficiéncia do processo de transferéncia
umento?qn=6&doc=2&dpp=20&p=0 de recursos; espera-se, com essa medida, prevenir o

» Acordao n° 784/2008 — 22 Camara acumulo de estoque de processos com prestacao de
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  contas a serem analisadas.
umento?qn=7&doc=2&dpp=20&p=0 Antes, o convénio que tivesse a liberacdo de quatro

» Acordao n° 1.595/2007 — 12 Camara parcelas teria trés prestacOes de contas parciais e uma
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  final. Nos termos da Portaria Interministerial, tem-se
umento?qn=8&doc=1&dpp=20&p=0 uma Uunica prestacdao de contas, a ser apresentada no

» Acorddao n° 510/2008 — 22 Camara prazo e condigdes assinalados em seus artigos 56 a 60.
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Na prestacao de contas, recomenda-se o maior de-
talhamento possivel, a fim de conferir a maxima trans-
paréncia a utilizacdo do recurso publico. Lembre-se,
aqui, a visao reiterada nos 6rgdos de controle de que
ao gestor publico compete o 6nus de comprovar a atu-
acao adequada, a qual inclusive é objeto de disposi-
gao expressa no Decreto-Lei n® 200/67 (art. 93).

A bem da verdade, a alimentacao do SICONV pe-
los bancos trara o registro pormenorizado de todas as
movimentagdes ocorridas durante o processo, através
da conciliagdo bancaria. Mas isso ndo bastara.

O drgao ou entidade que receber recursos de transfe-
réncia voluntaria estara sujeito a prestar contas da sua
boa e regular aplicacdo observando ato normativo pro-
prio do concedente ou contratante que estabelecera
0 prazo para a apresentacao da prestagao de contas. E
importante consignar que o mencionado prazo constara
do termo de convénio ou contrato de repasse, e, se
nao for respeitado, o concedente firmara o prazo maxi-
mo de 30 (trinta) dias para a prestacdo de contas.

A fim de conferir maior transparéncia aos atos pra-
ticados pelo convenente ou contratado, estes deve-
rao apresentar todos os documentos informados pelo
SICONV no curso da execugao do objeto do acordo,
destacando-se , conforme o art. 58 da Portaria Inter-
ministerial: o relatério estabelecendo o cumprimento
do objeto; a declaracdo de realizagao dos objetivos
propostos no instrumento; a relacdao de bens adquiri-
dos, produzidos ou construidos; a relacao de treina-
dos ou capacitados, se houver; a relacao dos servigos
prestados; o comprovante de recolhimento do saldo

de recursos, quando houver; e o termo de compro-
misso por meio do qual o beneficiario sera obrigado
a manter os documentos relacionados ao convénio ou
contrato de repasse por 10 (dez) anos, contados da
data em que foi aprovada a prestagdo de contas.

Um fato relevante a ser observado pelo convenente é
que a prestacao de contas possui carater personalissimo,
de forma que a auséncia de demonstracdo da correta
aplicacao dos recursos publicos acarreta a responsabiliza-
cao pessoal do agente publico encarregado desse dever,
respondendo, portanto, com seu patrimonio pessoal.

Assim, o administrador publico deve pautar sua atu-
acao nos principios regentes da Administracao Publica,
observando os prazos estabelecidos para o envio da
prestacao de contas, independentemente de aviso ou
notificagdao do concedente.

Na prestacao de contas, cabe ao convenente provar a
boa e regular aplicacdo dos recursos publicos, podendo o
gestor do érgdo/entidade concedente, com fundamento
no principio da autotutela administrativa, a qualquer mo-
mento, solicitar esclarecimentos ou o envio de qualquer
documento que julgar necessario para a decisao sobre a
regularidade da aplicagao dos recursos transferidos.

Caso a prestacao de contas nao tenha sido encami-
nhada no prazo assinalado, o concedente ou contra-
tante estabelecera o prazo maximo de 30 dias para
sua apresentacao ou recolhimento dos recursos, inclu-
idos os rendimentos da aplicacdo no mercado financei-
ro, atualizados monetariamente e acrescidos de juros
de mora, na forma da lei. Findo o prazo e ndo apresen-
tada a prestacao de contas ou devolvidos os recursos,
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Capitulo IV o concedente registrara a inadimpléncia no SICONV  de governo, obter uma relacdao com todos os convé- 77
e adotarda as medidas cabiveis para o ressarcimento nios e demais instrumentos de repasse de recursos
de danos ao erario, por meio da instauracdo de uma em vigor com informacdes acerca de sua execugao e
Tomada de Contas Especial. prestacdo de contas, para que, apds a assuncao do

Uma situacao que tem dado ensejo a diversos processos cargo de Prefeito, possam informar ao concedente as
de Tomada de Contas Especiais no TCU se refere a pres- irregularidades eventualmente observadas na aplica-
tacao de contas apresentada pelos sucessores dos prefei- ¢ao dos recursos, para fins de isengao de responsabi-
tos. Nesta hipdtese, deve ser observado o teor da Sumu-  lidade.
la de Jurisprudéncia do TCU n° 230, que assim dispoe: Na conclusdo, dentincia, rescisdao ou extingdao do

convénio e do contrato de repasse, podem existir

Compete ao prefeito sucessor apresentar as contas saldos financeiros remanescentes que devem ser indi-
referentes aos recursos federais recebidos por seu an- cados na prestacao de contas. Esses saldos serao de-
tecessor, quando este nao o tiver feito ou, na impos- volvidos no prazo improrrogavel de 30 dias do evento.
sibilidade de fazé-lo, adotar as medidas legais visando A ndao comprovacgao do recolhimento do saldo finan-
ao resguardo do patriménio publico com a instauracdo ceiro existente ao término do convénio e a ndo devo-
da competente Tomada de Contas Especial, sob pena lucdo dos materiais permanentes adquiridos com re-
de corresponsabilidade. cursos do citado convénio ja resultou em Tomada de
Contas Especial (Acérddo n® 115/2002 — 12 Camara).

No caso de ndo ter havido a prestacdo de contas ou O rateio dos saldos devera ser proporcional a forma-
o correto emprego dos recursos repassados pelo Prefei- ¢do dos recursos do convénio ou contrato de repasse
to que estd deixando o cargo, caberd ao novo Chefe do e os bens remanescentes observardo a destinacao
Executivo Municipal adotar todas as medidas cabiveis, vi-  final fixada no préprio instrumento do acordo.
sando ao acesso a documentacdo necessaria a prestacao
de contas junto ao 6rgdo concedente e, conforme o caso, A prestacao de contas nas decisoes do TCU
denunciar o antecessor ao Ministério Publico, sob pena de
assumir as responsabilidades decorrentes de sua omis- A propdsito, cabe citar rapidas passagens de acérdaos
sao. Contudo, quando o novo administrador comprovar  proferidos pela Corte de Contas da Uniao que podem
que o recurso repassado foi utilizado na gestdo anterior, orientar o Municipio em sua prestacao de contas:
cabera ao ex-gestor a comprovacao de sua aplicacdo. » Acordao n° 27/2004 — 22 Camara

Neste sentido, uma recomendagao aos novos prefei- http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc
tos municipais é que busquem, ja na fase de transicao umento?qn=10&doc=2&dpp=20&p=0
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Capitulo IV » Acérdao n° 2.864/2008 — 22 Camara De inicio devem ser adotadas medidas administrati- 78
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  vas prévias no sentido de elucidar os fatos e, na me-
umento?gn=11&doc=1&dpp=20&p=0 dida do possivel, sanar as questdes pendentes, como

» Acordao n° 709/2008 — Plenario prevé a Instrugao Normativa 56/2007 do TCU (art. 19,
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  § 3°). Por isso, a Portaria Interministerial n® 127/2008
umento?gn=128&doc=3&dpp=20&p=0 dispde que o concedente comunicara ao convenente

» Acordao n° 289/2009 — 12 Camara a verificacao de qualquer irregularidade decorrente da
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  aplicacdao dos recursos, de ordem técnica ou legal, e
umento?qn=13&doc=1&dpp=20&p=0 suspendera a liberagao dos recursos, fixando um prazo

» Acordao n° 2.541/2009 — 22aCamara de até 30 dias visando ao saneamento ou a apresen-
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  tacdo de esclarecimentos; este prazo pode ser prorro-
umento?gn=14&doc=1&dpp=20&p=0 gado por igual periodo. Apds receber as informagdes,

» Acordao n° 1.729/2009 — 2aCamara o concedente terd 10 dias para se pronunciar. Neste
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  caso, é importante ressaltar que o siléncio do ges-
umento?qn=15&doc=1&dpp=20&p=0 tor durante esse prazo nao presume concordancia ou

» Acordao n° 2,102/2007 — 12 Camara aprovacao tacita. O ndo atendimento das medidas sa-
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  neadoras ensejara a instauracao de Tomada de Con-
umento?qn=16&doc=1&dpp=20&p=0 tas Especial (art. 55 da Portaria Interministerial).

» Acordao n° 1.578/2007 — 22 Camara Em se esgotando todas as medidas administrativas
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc  sem a obtengao do ressarcimento pretendido, a autori-
umento?qn=17&doc=2&dpp=20&p=0 dade federal competente deve providenciar a imediata

instauragdao da Tomada de Contas Especial (TCE).
Tomada de Contas Especial A TCE ¢é o procedimento administrativo disciplinado na
(arts. 63 a 65 da Portaria Interministerial n° 127/2008) citada Instrucdo Nomrativa 56/2007 do TCU e mencionado
IN n° 56 do TCU no art. 63 da Portaria Interministerial n°® 127/2008. Seu

objetivo é apurar responsabilidade daquele que ndo cum-
Diante da omissao (total ou parcial) do dever de pres- pra o dever de prestar contas ou entdo dé causa a perda,
tar contas, a autoridade administrativa federal compe-  ao extravio ou a outra irregularidade da qual resulte dano
tente devera adotar providéncias para apurar os fatos, ao erario. Em caso de verificacdo de irregularidade, sua
e, conforme o caso, havera de identificar os responsa-  consequéncia principal é a promocado do ressarcimento ao
veis, quantificar o dano e obter o ressarcimento. erario promovido em face dos causadores do dano.
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Em se tratando de convénio e contrato de repas-
se, a Tomada de Contas podera ser instaurada em de-
corréncia de: (i) omissdao no dever de prestar contas,
(i) rejeicdo parcial ou total das contas pelo érgao re-
passador dos recursos, (iii) irregularidades detectadas
por acao dos 6rgaos fiscalizadores, procedidas de ofi-
cio ou a partir de deniincias e noticias divulgadas em
veiculos de comunicagao indicando a pratica de irregu-
laridades em transferéncias voluntarias.

Vale lembrar que no caso de omissao da autoridade
competente, podera ser instaurada por determinagao
dos 6rgdos de controle interno ou do Tribunal de Con-
tas da Unidao conforme previsao do art. 63, § 29, da
Portaria Interministerial n® 127/2008.

A simples instauracao de Tomada de Contas Es-
pecial sera suficiente para ensejar:

» a inscricdo de inadimpléncia do respectivo ins-
trumento no SICONV, o que sera fator restriti-
vOo a novas transferéncias de recursos financeiros
oriundos do Orgcamento Fiscal e da Seguridade
Social da Unido mediante convénios, contratos de
repasse e termos de cooperagdao, nos termos do
inciso IV do art. 69; e registro daqueles identifica-
dos como possiveis causadores do dano ao erario
na conta “DIVERSOS RESPONSAVEIS” do SIAFI.

A TCE possui uma fase interna, destinada a determi-
nar a regularidade na guarda e aplicagao de recursos
publicos, e uma fase externa, onde, diante da cons-
tatacdo de irregularidade, inicia-se um processo para
julgamento da conduta dos agentes publicos, sempre

observados os principios do contraditério e da ampla
defesa.

A fase interna da TCE representa um procedimen-
to de carater excepcional, de natureza verificadora e
investigatéria, composto de atos seriados e coorde-
nados que resultardo em apenas uma manifestagao
da vontade da Administragdo Publica: a declaracdo de
regularidade ou irregularidade.

A fase externa, por sua vez, constitui-se de um pro-
cesso que tem por objetivo o julgamento da regulari-
dade das contas e da responsabilidade dos agentes na
aplicacao dos recursos publicos.

De acordo com a Portaria Interministerial, devera
ser instaurada a TCE depois de esgotadas as providén-
cias administrativas internas pela ocorréncia de algum
dos fatos descritos nos incisos do § 19, do art. 63 da
Portaria.

Na hipétese de apresentacao da prestacao de contas
ou recolhimento integral do débito antes que a Tomada
de Contas Especial seja encaminhada ao Tribunal de
Contas da Unido, o registro da inadimpléncia sera re-
tirado do SICONV (art. 64).

Outras sanc0Oes aplicaveis sao a devolugao dos valo-
res, com atualizacao e juros de mora; multa; inscrigao
no Cadastro Informativo de Créditos nao Quita-
dos do Setor Publico Federal (CADIN); declara-
cao de inelegibilidade, pela Justica Eleitoral, para os
cargos eletivos; inabilitacao para o exercicio de cargo
em comissao ou fungao de confianca na Administragcao
Publica Federal, por um periodo de cinco a oito anos;
ajuizamento de acdo penal pelo Ministério Publico Fe-
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Capitulo IV deral e declaragdo de inadimpléncia no Sistema Inte- » Acordao n° 342/2007 — 12 Camara 80
grado de Administracao Financeira da Uniao (SIAFI), http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc
impedindo-o de receber novas transferéncias. umento?qn=19&doc=1&dpp=20&p=0

Ainda neste sentido cumpre destacar a Decisdao Nor- » Acordao n© 1.2/98 — 22 Camara
mativa n® 57/2004 do Tribunal de Contas da Uniao, http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc
que em seu art. 3 afirma: umento?qn=20&doc=2&dpp=20&p=0
» Acordao n° 87/1997 — 22 Camara
Caso comprovado que o ente federado se beneficiou http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc
pela aplicagao irregular dos recursos federais transfe- umento?qn=21&doc=1&dpp=20&p=0
ridos, o Tribunal, ao proferir o julgamento de mérito,
condenara diretamente o Estado, o Distrito Federal ou
o Municipio, ou a entidade de sua administracdo, ao
pagamento do débito, podendo, ainda, condenar soli- U Ir para Introducao
dariamente o agente publico responsavel pela irregula-
ridade e/ou cominar-lhe multa. U Ir para Capitulo |
Por ultimo, vale lembrar que, com base no art. 37, § U Ir para Capitulo Il
69 da Constituicdo Federal de 1988 e na jurisprudén-
cia dos Tribunais de Contas e até mesmo em Cortes U Ir para Capitulo IlI
Judiciais, firmou-se o entendimento de que as agoes
de ressarcimento de danos causados ao erario sdo im- U Voltar para Capitulo IV
prescritiveis, entendimento esse em que se aplicaria a
Tomada de Contas Especial. » Ir para Glossario
A Tomada de Contas Especial nas decisoes do TCU  » Ir para Decreto n° 6.170/2007
Em relagdo ao tema, sdo ilustrativas do entendimento  » Ir para Portaria n° 127/2008
do TCU as seguintes decisOes:
» Acordao n° 3.543/2007 — 22 Camara » Ir para Portaria n° 165/2008
http://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDoc
umento?qn=18&doc=1&dpp=20&p=0 » Ir para Portaria n° 342/2008
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Glossario

Bem remanescente » é o equipamento ou material permanen-
te adquirido com recurso do convénio ou contrato de repasse
necessario a consecucao do objeto, mas que ndo se incorpora
definitivamente a este; encerradas as atividades que justifi-
caram sua aquisicdo, permanece com valor autbnomo e com
possibilidade de aproveitamento para outras finalidades. E
contemplado especialmente no art. 28 e §§ da Portaria Inter-
ministerial MP/MF/MCT n© 127/2008.

Cadastramento » é a fase que complementa o credenciamento;
para os Municipios da-se com a apresentagdo em uma das Uni-
dades Cadastradoras do SICAF (ou junto ao 6rgdo concedente)
de cépia autenticada dos documentos pessoais do representan-
te, em especial Carteira de Identidade e CPF e cdpia autenticada
do diploma eleitoral, acompanhada da publicacdo da portaria de
nomeagao ou outro instrumento equivalente, que delegue com-
peténcia para representar o ente, 6rgao ou entidade publica,
quando for o caso. Na Portaria Interministerial MP/MF/MCT n©
127/2008 essa fase encontra-se disciplinada nos arts. 17 a 19.

Cadastro Informativo de Créditos nao Quitados do Setor Pu-
blico Federal (Cadin) » consiste em um banco de dados onde
se encontram registrados os nomes de pessoas fisicas e juridi-
cas em débito para com érgdos e entidades federais. Esta dis-
ciplinado pela Lei Federal n® 10.522, de 19 de julho de 2002.

Cadastro Unico de Convenentes (CAUC) » é um subsistema li-
gado ao Sistema Integrado de Administracdo Financeira do Go-
verno Federal (SIAFI) que permite a verificacdo, pelo gestor pu-
blico do érgdo ou entidade concedente, do atendimento, pelos

convenentes e entes federativos beneficiarios de transferéncia
voluntdria de recursos da Unido, das exigéncias estabelecidas
pela Constituicao Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF), pela Lei de Diretrizes Orcamentarias (LDO) e legislacao
aplicavel; disponibilizado em rede a todas as unidades do Gover-
no Federal e, na internet, no sitio da Secretaria do Tesouro Nacio-
nal. Encontra-se regido pela Instrucdo Normativa n°® 1, de 17 de
outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

Chamamento publico » é uma espécie de procedimento pu-
blico seletivo que visa a escolher, por meio de critérios prees-
tabelecidos, os projetos e 6rgaos ou entidades para execugao
de programas federais; ndo é de observancia obrigatoria, de-
pendendo sua ocorréncia das normas especificas do progra-
ma, sendo previsto no art. 5° da Portaria Interministerial MP/
MF/MCT n° 127/2008.

Concedente » participe que desembolsa recursos financeiros
para a realizacdo do objetivo comum, podendo ser érgdo ou
entidade da Administracdo Publica Federal, direta ou indireta,
responsavel pela transferéncia dos recursos ou pela descen-
tralizacdo dos créditos orcamentarios destinados a execugao
do objeto do convénio.

Concorréncia » é a modalidade de licitacdo aberta a participa-
cao de quaisquer interessados que, na fase inicial de habilita-
cdo preliminar, comprovem possuir os requisitos minimos de
qualificagdo exigidos no edital para execugao de seu objeto.

Condicao suspensiva » é a previsdo juridica pela qual a exe-
cucdo do acordo somente podera se iniciar a partir da obser-
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vancia de um fato preestabelecido; no caso em exame, o con- intermédio de instituicdo ou agente financeiro publico federal, 82

vénio ou o contrato de repasse ndo produzirdo seus efeitos atuando como mandatario da Unido.

enquanto nao se realiza o evento definido pelos participes. No  Convenente » 6rgdo ou entidade da Administragdo Publica di-

art. 27 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT n© 127/2008 reta ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como

encontra-se uma previsao geral sobre a aplicabilidade da con- entidade privada sem fins lucrativos, com o qual a Adminis-

dicdo suspensiva. tracao Federal pactua a execugdao de programa, projeto/ativi-
Concurso » é a modalidade de licitacdo aberta a participagdo de dade ou evento mediante a celebragdo de convénio.

quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, cienti- ~ Convénio » acordo de vontades que visa a realizacdo de obje-

fico ou artistico, mediante a instituicdo de prémios ou remunera- tivos comuns entre os integrantes da Administracdo Publica,

cao aos vencedores, conforme critérios constantes de edital. estabelecendo a reunido de esforgos para realizar o mesmo
Consorcio publico » pessoa juridica formada exclusivamente interesse publico; o convénio é, por isso mesmo, uma das

por entes da Federacdo, voltada para a execucdo de atividade principais formas de transferéncia de recursos financeiros de

de interesse comum dos consorciados na forma da Lei Federal dotagdes consignadas nos Orcamentos Fiscal e da Seguridade

n° 11.107, de 6 de abril de 2005. Social da Unido para execugao descentralizada de programa
Contrapartida » é a participacdo econdémica da entidade con- de governo envolvendo interesse comum, em regime de mu-

venente ou contratada para a execugao do objeto do acordo; tua cooperacgdo entre os participes, que sdo, de um lado, 6r-

a contrapartida deve ser aprecidvel (mensuravel) do ponto de gdo ou entidade da Administracdo Publica Federal, direta ou

vista econdmico. Estd prevista especialmente no art. 20 da indireta, e, de outro lado, drgdo ou entidade da Administracdo

Portaria Interministerial MP/MF/MCT n© 127/2008. Publica Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, ou,
Contratado » 6rgdo ou entidade da Administracdo Publica direta ainda, entidades privadas sem fins lucrativos. Esta previsto

ou indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade no art. 241 da Constituicdo da Republica, bem como no art.

privada sem fins lucrativos, com a qual a Administracao Fede- 116 e §§ da Lei Federal n°® 8.666/93.

ral pactua a execugdo de contrato de repasse para execucdo de  Convite » é a modalidade de licitagdo aberta para participagdo

programa, projeto, atividade ou evento de interesse comum. de pessoas fisicas ou juridicas escolhidas e convidadas em nu-
Contratante » 6rgao ou entidade da Administracdo Publica di- mero minimo de 3 (trés) pela unidade administrativa, sendo

reta ou indireta da Unido que pactua a execugdo de progra- extensivel aos demais cadastrados na correspondente especia-

ma, projeto, atividade ou evento por intermédio de institui- lidade que manifestarem seu interesse com antecedéncia de

cao financeira federal (mandataria) mediante a celebracdo de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentacao das propostas.

contrato de repasse. Credenciamento » é o ato pelo qual o proponente passard a
Contrato de repasse » instrumento administrativo por meio do ter uma identidade prépria junto ao Sistema de Gestao de

qual a transferéncia dos recursos financeiros se processa por Convénios e Contratos de Repasse (SICONV), permitindo o
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acesso inclusive para a apresentacao de propostas. Encontra-
se contemplado no art. 14 da Portaria Interministerial MP/MF/
MCT n© 127/2008.

Despesa corrente » despesas de custeio (dotagdes para manu-
tencdo de servigos anteriormente criados, inclusive as desti-
nadas a atender a obras de conservagdo e adaptagao de bens
moveis) e transferéncias correntes (dotacbes para despesas
as quais nao corresponda contraprestacao direta em bens ou
servicos, inclusive para contribuicdo e subvencdes destinadas
a atender a manutencdo de outras entidades de direito publi-
co ou privado). Encontram-se definidas nos §§ 19, 29 e 3% do
art. 12 da Lei Federal n© 4.320/64.

Despesa de capital » corresponde as realizagdes com o pro-
pésito de formar e/ou adquirir ativos reais, abrangendo, en-
tre outras acbes, o planejamento e a execucao de obras, a
compra de instalagdes, equipamentos, material permanente,
titulos representativos do capital de empresas ou entidades
de qualquer natureza, bem como as amortizacGes de divida e
concessoes de empréstimos. Sdo previstas nos §§ 5° e 6° do
art. 12 da Lei Federal n© 4.320/64.

Dendncia » manifestacdo de desinteresse e desisténcia de um
dos participes em relagdo ao convénio antes do término do
prazo de vigéncia. Na Portaria Interministerial MP/MF/MCT n°
127/2008 apresenta-se no art. 61.

Dirigente » aquele que possua vinculo com entidade privada
sem fins lucrativos e detenha qualquer nivel de poder deciso-
rio, assim entendidos os conselheiros, presidentes, diretores,
superintendentes, gerentes, entre outros.

Edital » instrumento formal que estabelece as normas que re-
gerao um determinado processo administrativo seletivo, ser-
vindo ao caso especialmente em face do processo licitatorio. E

denominado frequentemente como instrumento convocatério.
Sobre seu conteddo minimo para fins licitatdérios dispde o art.
40 da Lei Federal n°© 8.666/93.

Empenho » é 0 ato emanado de autoridade competente que
produz a reserva do valor discriminado dentro da dotacdo or-
camentaria indicada, tornando-o indisponivel para qualquer
outro fim. E tratado especialmente nos arts. 58 a 60 da Lei
Federal n°© 4.320/64.

Empresa estatal dependente » empresa controlada que recebe
do ente controlador recursos financeiros para pagamento de
despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital,
excluidos, no ultimo caso, aqueles provenientes de aumento
de participagdo acionaria.

Etapa ou fase » divisdo existente na execugdo de uma meta.

Habilitacao » para fins licitatérios, € a fase da licitagdo onde o
licitante devera comprovar sua capacidade juridica, técnica, eco-
némico-financeira e, ainda, sua regularidade fiscal através da
apresentacao de documentos exigidos pelo edital, observados os
limites impostos na Lei Federal n® 8.666/93 (arts. 27 a 31).

Interveniente » 6rgdo ou entidade da Administracdo Publica dire-
ta ou indireta de qualquer esfera de governo, ou entidade priva-
da que participa do convénio para manifestar consentimento ou
assumir obrigacdes em nome préprio. Na hipétese de o convénio
ou contrato de repasse ser celebrado com entidade dependente
ou 6rgdo de Estado, Distrito Federal ou Municipio e ndo houver
delegacdo de competéncia, o chefe do Poder Executivo desse
ente devera participar do instrumento como interveniente.

Lei de Diretrizes Orcamentarias (LDO) » antecipa as dire-
trizes, as prioridades dos gastos, as normas e os parametros
que devem orientar a elaboragdao do orgamento para o exer-
cicio seguinte. E especialmente importante para os convénios
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e contratos de repasse na medida em que, no plano federal,
estabelece os limites maximos e minimos da contrapartida a
ser prestada. Esta prevista na Constituicdo da Republica (art.
165, II, e § 2°).

Lei Orcamentaria Anual (LOA) » discrimina os recursos orga-
mentarios e financeiros para atingir metas e prioridades es-
tabelecidas pela LDO, compreendendo o Orcamento Fiscal,
0 Orcamento de Investimentos e o Orcamento da Segurida-
de Social. A LOA deve ser compativel com o PPA e a LDO.
Encontra-se no texto constitucional no art. 165, III, e §§ 5°
a 8°, sendo moldada muito detalhadamente pela Lei Federal
no 4.320/64.

Meta » representa um resultado parcial numericamente quanti-
ficavel do objeto, que deve ser descrito no Plano de Trabalho.
Objeto » o produto do convénio ou do contrato de repasse,
observados o programa de trabalho e as suas finalidades;

confunde-se com a acdo a ser desenvolvida.

Onus da prova » € o encargo atribuido pela lei a cada uma das
partes de demonstrar a ocorréncia dos fatos de seu proéprio
interesse.

Orcamento publico » compreende a previsdo de todas as re-
ceitas que serdo arrecadadas dentro de determinado exercicio
financeiro e a descricdo das despesas, ou seja, a destinacao a
ser dada aos recursos auferidos.

Ordem Bancaria de Transferéncia Voluntaria (OBTV) » é o
comando pelo qual serd autorizada a transferéncia bancaria
para a realizagdo de pagamento com recursos do convénio ou
do contrato de repasse.

Organizacao da Sociedade Civil de Interesse Publico (OSCIP)
» entidades criadas por iniciativa privada para o fomento e
a execucdo de atividades consideradas de interesse publico,

gue obtém um certificado emitido pelo Poder Publico Federal
ao comprovar o cumprimento de certos requisitos, especial-
mente aqueles derivados de normas de transparéncia admi-
nistrativas. Sao previstas na Lei Federal n® 9.790/99.

Padronizacao » estabelecimento de especificagBes técnicas,
pelo concedente ou contratante, a serem seguidas nos convé-
nios ou contratos de repasse em relagcao a aquisicdo de bens
ou execucao de atividades.

Participes » sujeitos de um convénio com interesses comuns,
coincidentes.

Plano de Trabalho » é a pega preparatéria ao convénio, que
deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais so-
bre a execucdo das atividades. Deve, no minimo, conter a
descricao detalhada do objeto, metas, fases, cronograma e
outros aspectos importantes ao convénio. O art. 116, § 1°
da Lei Federal n® 8.666/93 contém previsdao sobre ele, bem
como os arts. 21 e 22 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT
n® 127/2008.

Plano Plurianual (PPA) » lei de periodicidade quadrienal, de
hierarquia especial e sujeita a prazos e ritos peculiares de
tramitacdo, que estabelece, de forma regionalizada, as dire-
trizes, os objetivos e as metas da Administracdo Publica Fe-
deral para as despesas de capital e outras delas decorrentes e
para as relativas aos programas de duragao continuada. Sua
vigéncia é de quatro anos, sendo elaborado no primeiro ano
do mandato presidencial, entrando em vigor no segundo ano
do mandato e estendendo-se até o primeiro ano do mandato
subsequente. Estd contemplada no art. 165, I, e § 10,

Pré-empenho » &€ uma rotina destinada a antecipar o bloqueio
de um valor determinado na dotacdo orgamentaria no inicio
do processo licitatério, da dispensa ou inexigibilidade, ou de
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convénio, visando garantir recursos orcamentarios para a
despesa que se pretende executar e, consequentemente, ga-
rantir o seu pagamento nas datas aprazadas.

Pregao » modalidade de licitagdo em que a disputa pelo for-
necimento de bens ou servicos comuns é feita em sessdo
publica, por meio de propostas de precos escritas e lances
verbais ou via internet. Esta disciplinado na Lei Federal n©
10.520/2002.

Pregao eletronico » modalidade de pregdo em que a sessdo
publica para recebimento das propostas e para a oferta de
lances verbais é realizada por meio da internet, em portais
especificamente voltados para esse fim, sem exigir a presen-
ca fisica dos licitantes.

Pregao presencial » modalidade de pregdo em que a sess&o
publica sera realizada em local designado no edital, no qual
devem ser apresentadas as propostas, razdo pela qual para a
participacdo efetiva na fase de lances verbais serad imprescin-
divel a presenca fisica de representante do licitante classifica-
do. As outras também: concorréncia etc.

Projeto basico » conjunto de elementos necessarios e suficien-
tes, com nivel de precisdo adequado, para caracterizar a obra
ou servigo, ou complexo de obras ou servigos, elaborado com
base nas indicacGes dos estudos técnicos preliminares, que as-
segurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do im-
pacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a ava-
liacao do custo da obra ou servico de engenharia e a definicao
dos métodos e do prazo de execucdo. Possui definicdo no inciso
IX do art. 6° da Lei Federal n° 8.666/93, sendo também trata-
do como peca obrigatdria para obras e servigos (de engenha-
ria) no art. 7° e §§. Vale mencionar que é tratado também no
art. 23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT n° 127/2008.

Projeto executivo » conjunto dos elementos necessarios e
suficientes a execugdo completa da obra, de acordo com as
normas pertinentes da Associacdo Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT), consoante definicdo do inciso X do art. 6° da Lei
Federal n° 8.666/93.

Proponente » 6rgdo ou entidade publica ou privada sem fins
lucrativos credenciados que manifestem, por meio de propos-
ta de trabalho, interesse em firmar instrumento regulado pela
Portaria Interministerial MP/MF/MCT n© 127/2008.

Proposta de Trabalho » é a manifestagéo formal e devidamen-
te qualificada sobre o interesse de uma entidade em celebrar
convénio ou contrato de repasse. Pelo contelldo minimo exigi-
do na Portaria Interministerial MP/MF/MCT n© 127/2008, pode
ser compreendida como uma versao simplificada do Plano de
Trabalho, que normalmente podera ser feita pelo proponente
apos a realizagdo do credenciamento (arts. 15 e 16). A pro-
posta deve estar em conformidade com o programa e com
as diretrizes disponiveis no SICONV ou pode, ainda, ser uma
proposicdo originaria do préprio Municipio.

Prorrogacao de oficio » extensdo automatica do prazo do con-
vénio feita antes do seu término, proporcional ao periodo de
atraso causado pelo concedente na liberagao dos recursos.

Protocolo de intencoes » é um instrumento com objetivo de
reunir varios programas e acgoes federais a serem executados
em conjunto, mas de forma descentralizada, por dois ou mais
orgaos ou entidades da Administragdo Publica Federal, indican-
do-se o concedente ou contratante responsavel pela gestdo.

Receita » fala-se em receita publica para designar qualquer in-
gresso em espécie nos cofres publicos, mesmo, por exemplo,
nos casos de venda de um bem imovel, situagdo que, na rea-
lidade, ndo aumenta o patrimonio, pois apenas converte uma
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coisa (bem imédvel) em outra (dinheiro) de mesmo valor. Em
concepgao mais rigorosa, entende-se o ingresso de novos re-
cursos financeiros destinados a aumentar o patrimonio publico.
De um modo genérico é tratada entre os arts. 9° e 11 da Lei
Federal n°® 4.320/64.

Rescisao » extincdo antecipada do acordo, que ocorre quando uma
das partes ndo cumpre com o que for acordado. A Portaria Inter-
ministerial MP/MF/MCT n°© 127/2008 contém previsao no art. 61.

SICONV » é o sistema desenvolvido em plataforma web que
permite aos érgdos concedentes e convenentes o gerencia-
mento on line de todos os convénios cadastrados.

Termo aditivo » instrumento que tem por objetivo a modificagdo
do convénio ja celebrado, vedada a alteracao do objeto aprovado.

Termo de cooperacao » instrumento por meio do qual é ajus-
tada a transferéncia de crédito de 6rgéo ou entidade da Admi-
nistracdo Publica Federal para outro érgao federal da mesma
natureza ou autarquia, fundacdo publica ou empresa estatal
dependente.

Termo de parceria » instrumento juridico previsto na Lei n°
9.790, de 23 de marco de 1999, para transferéncia de recur-
sos as organizacdes sociais de interesse publico (OSCIP).

Termo de Referéncia » documento apresentado quando o ob-
jeto do convénio, contrato de repasse ou termo de cooperagdo
envolver aquisicdo de bens ou prestacao de servigos, que deve-
ra conter elementos capazes de propiciar a avaliagdo do custo
pela Administragdo, diante de orgamento detalhado, conside-
rando os precos praticados no mercado, a definicdo dos méto-
dos e o prazo de execucdo do objeto. Estd contemplado no art.
23 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT n© 127/2008.

Tomada de precos » é a modalidade de licitagdo aberta a parti-
cipacao de pessoas fisicas ou juridicas devidamente cadastra-

das ou que atenderem a todas as condigdes exigidas para ca-
dastramento até o terceiro dia anterior a data do recebimento
das propostas, observada a necessaria qualificacdo.

Tomada de Contas Especial » é um processo devidamente for-
malizado, dotado de rito préprio, que objetiva apurar os fatos,
identificar os responsaveis e quantificar o dano causado ao
erario, visando ao seu imediato ressarcimento. Entre muitas
outras previsdes em nosso ordenamento juridico, destaca-se
o art. 8° da Lei Federal n° 8.443/92 e o art. 63 da Portaria
Interministerial MP/MF/MCT n© 127/2008.
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Legislacao anexa

Este Manual, no intuito de melhor esclarecer os usua-
rios do SICONV, reproduz a legislacao federal perti-
nente, o Decreto n® 6.170/2007, que instituiu o Sis-
tema de Gestdo de Convénios e Contratos de Repasse
(SICONV), e a Portaria Interministerial n°® 127, de
29 de maio de 2008, que detalhou as regras do Decre-
to. Ambos os Diplomas Legais ja foram aperfeicoa-
dos pelos Decretos n° 6.329/2007, n° 6.428/2008,
n°% 6.497/2008 e n° 6.619/2008 e pelas Portarias
n® 165/2008 e n° 342/2008.

O Decreto n© 6.170, de 25 de julho de 2007, ao dis-
por sobre as transferéncias de recursos federais me-
diante convénios e contratos de repasse, atua de
modo a detalhar o tratamento conferido a esses ins-
trumentos em outras normas de nosso ordenamento
juridico. Com efeito, ja no artigo 241 da Constituicao
da Republica se encontra a previsao sobre convénios,
assunto esse que veio a ser tratado de forma mais
abrangente na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho
de 1993, especialmente em seu art. 116 e §§. O De-
creto mencionado figura como ato normativo, ou seja,
consiste em um conjunto de normas gerais e abstratas
expedidas por autoridade administrativa, a qual nao
pode contrariar as leis formais vigentes, como requer
a nossa Carta Constitucional no art. 84, IV e VI.

Por seu turno, o Decreto n° 6.170/2007, na medida
em que nao esgotou o assunto, demandou a elabora-

gao de outro ato normativo para complementar o qua-
dro das regras aplicaveis aos convénios e contratos de
repasse. Para suprir essa necessidade é que foi edita-
da a Portaria Interministerial MP/MF/MCT n° 127, de
29 de maio de 2008. A normatizagdao por meio de atos
(inter)ministeriais é também expressamente admitida
em nossa Lei Maior, por meio do art. 87, II.
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Decreto n° 6.170, de 25 de julho de 2007

O PRESIDENTE DA REPl'JBLICA, no uso da atribui-
cao que Ihe confere o art. 84, inciso 1V, da Constituicao,
e tendo em vista o disposto no art. 10 do Decreto-Lei
n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, n° art. 116 da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 25
da Lei Complementar n® 101, de 4 de maio de 2000,
DECRETA:

Capitulo |

Das disposicdes gerais

Art. 1. Este Decreto regulamenta os convénios, con-
tratos de repasse e termos de cooperacao celebrados
pelos 6rgdos e entidades da Administracdo Publica Fe-
deral com 6rgdos ou entidades publicas ou privadas
sem fins lucrativos, para a execugao de programas,
projetos e atividades de interesse reciproco que en-
volvam a transferéncia de recursos oriundos do Orca-
mento Fiscal e da Seguridade Social da Uniao. (Reda-
cao dada pelo Decreto n° 6.428, de 2008.)

§ 19 Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I — convénio — acordo, ajuste ou qualquer outro
instrumento que discipline a transferéncia de recursos
financeiros de dotagbes consignadas nos Orgamentos
Fiscal e da Seguridade Social da Uniao e tenha como
participe, de um lado, 6rgdo ou entidade da Adminis-

tracao Publica Federal, direta ou indireta, e, de outro
lado, 6rgao ou entidade da Administracao Publica es-
tadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou
ainda, entidades privadas sem fins lucrativos, visando
a execucao de programa de governo, envolvendo a
realizacdo de projeto, atividade, servigo, aquisicao de
bens ou evento de interesse reciproco, em regime de
mutua cooperacao;

II — contrato de repasse — instrumento adminis-
trativo por meio do qual a transferéncia dos recursos
financeiros se processa por intermédio de instituicao
ou agente financeiro publico federal, atuando como
mandatario da Unido;

IIT — termo de cooperagao — instrumento por meio
do qual é ajustada a transferéncia de crédito de 6r-
gao da Administracao Publica Federal direta, autarquia,
fundacao publica, ou empresa estatal dependente, para
outro 6rgao ou entidade federal da mesma natureza;
(Redagao dada pelo Decreto n° 6.619, de 2008.)

IV — concedente — 6rgao da Administracao Publica
Federal direta ou indireta, responsavel pela transfe-
réncia dos recursos financeiros ou pela descentraliza-
cao dos créditos orcamentarios destinados a execugao
do objeto do convénio;

V — contratante — érgdo ou entidade da Adminis-
tracdo Publica direta e indireta da Unido que pactua a
execucao de programa, projeto, atividade ou evento,
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Decreto por intermédio de instituicdo financeira federal (man-  § 2° A entidade contratante ou interveniente, bem como 89
n° 6.170 dataria) mediante a celebracdo de contrato de repasse; 0s seus agentes que fizerem parte do ciclo de transfe-

(Redacao dada pelo Decreto n© 6.428, de 2008.) réncia de recursos, sdo responsaveis, para todos os efei-
VI — convenente — 6rgdo ou entidade da Adminis- tos, pelos atos de acompanhamento que efetuar.

tracdo Publica direta e indireta, de qualquer esfera de

governo, bem como entidade privada sem fins lucra- § 3° Excepcionalmente, os 6rgaos e entidades federais

tivos, com o qual a Administracao Federal pactua a poderao executar programas estaduais ou municipais,

execucao de programa, projeto/atividade ou evento e os 6rgdos da administracdo direta, programas a car-

mediante a celebracdo de convénio; go de entidade da administracdo indireta, sob regime
VII — contratado — 6rgdo ou entidade da Adminis- de mutua cooperacdao mediante convénio.

tracdo Publica direta e indireta, de qualquer esfera de

governo, bem como entidade privada sem fins lucra-  Capitulo Il

tivos, com a qual a Administragdo Federal pactua a Das normas de celebragao, acompanhamento e prestacao

execucao de contrato de repasse; de contas

(Redacao dada pelo Decreto n© 6.619, de 2008.)
VIII — interveniente — érgdo da Administracdo Publica  Art. 2. E vedada a celebracdo de convénios e contra-

direta e indireta de qualquer esfera de governo, ou enti- tos de repasse:

dade privada que participa do convénio para manifestar I — com drgaos e entidades da Administragao Publi-

consentimento ou assumir obrigacdes em nome proprio; ca direta e indireta dos Estados, Distrito Federal e Mu-
IX — termo aditivo — instrumento que tenha por ob-  nicipios cujo valor seja inferior a R$ 100.000,00 (cem

jetivo a modificacao do convénio ja celebrado, vedada mil reais); e

a alteracao do objeto aprovado; IT — com entidades privadas sem fins lucrativos que
X — objeto — o produto do convénio ou contrato tenham como dirigente agente politico de Poder ou do

de repasse, observados o programa de trabalho e as  Ministério Publico, dirigente de 6rgao ou entidade da

suas finalidades; e Administracdo Publica de qualquer esfera governamen-
XI — padronizacdo — estabelecimento de critérios a  tal, ou respectivo conjuge ou companheiro, bem como

serem seguidos nos convénios ou contratos de repas- parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

se com o mesmo objeto, definidos pelo concedente ou segundo grau; e (Redagdao dada pelo Decreto n°© 6.619,

contratante, especialmente quanto as caracteristicas de 2008.)

do objeto e ao seu custo. (Redacao dada pelo Decreto a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo,

n° 6.428, de 2008.) Judiciario, do Ministério Publico e do Tribunal de
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Contas da Unidao, bem como seus respectivos con-
juges, companheiros, e parentes em linha reta, cola-
teral ou por afinidade até o 2° grau;

b) servidor publico vinculado ao 6rgao ou entidade
concedente, bem como seus respectivos conjuges,
companheiros, e parentes em linha reta, colateral ou
por afinidade até o 2° grau; e
III — entre 6rgdos e entidades da Administracao Pu-

blica Federal, caso em que devera ser observado o art.
19, § 19, inciso III.

Paragrafo Unico. Para fins de alcance do limite estabe-
lecido no inciso I, é permitido:

I — consorciamento entre os 6rgaos e entidades da
Administracdo Publica direta e indireta dos Estados,
Distrito Federal e Municipios; e

II — celebracdo de convénios ou contratos de repas-
se com objeto que englobe varios programas e agoes
federais a serem executados de forma descentralizada,
devendo o objeto conter a descricdo pormenorizada e
objetiva de todas as atividades a serem realizadas com
os recursos federais.

Art. 3. As entidades privadas sem fins lucrativos
que pretendam celebrar convénio ou contrato de
repasse com oOrgaos e entidades da Administracao
Publica Federal deverdo realizar cadastro prévio no
Sistema de Gestdao de Convénios e Contratos de Re-
passe — SICONV, conforme normas do 6rgao central
do sistema. (Redacao dada pelo Decreto n° 6.428,
de 2008.)

§ 10 O cadastramento de que trata o caput podera ser
realizado em qualquer 6rgao ou entidade concedente
e permitird a celebracao de convénios ou contratos de
repasse enquanto estiver valido o cadastramento.

§ 20 No cadastramento serao exigidos, pelo menos:
I — copia do estatuto social atualizado da entidade;
IT — relagdo nominal atualizada dos dirigentes da en-
tidade, com Cadastro de Pessoas Fisicas — CPF;
IIT — declaragao do dirigente da entidade:

a) acerca da nao existéncia de divida com o Poder
Publico, bem como quanto a sua inscricao nos bancos
de dados publicos e privados de protecao ao crédito; e

b) informando se os dirigentes relacionados no in-
ciso II ocupam cargo ou emprego publico na Admi-
nistracao Publica Federal;

IV — prova de inscrigao da entidade no Cadastro Na-
cional de Pessoas Juridicas — CNPJ; e

V — prova de regularidade com as Fazendas Federal,
Estadual e Municipal e com o Fundo de Garantia do
Tempo de Servigo — FGTS, na forma da lei.

§ 39 Verificada falsidade ou incorrecao de informagao
em qualquer documento apresentado, deve o convénio
ou contrato de repasse ser imediatamente denunciado
pelo concedente ou contratado.

§ 4° A realizacao do cadastro prévio no Sistema de Ges-
tao de Convénios e Contratos de Repasse — SICONV, de
que trata o caput, ndo sera exigida até 1° de setembro
de 2008. (Incluido pelo Decreto n° 6.497, de 2008.)
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Art. 4. A celebragdo de convénio com entidades priva-
das sem fins lucrativos podera ser precedida de chama-
mento publico, a critério do 6rgdo ou entidade conce-
dente, visando a selegdo de projetos ou entidades que
tornem mais eficaz o objeto do ajuste.

Paragrafo Unico. Devera ser dada publicidade ao cha-
mamento publico, especialmente por intermédio da di-
vulgacao na primeira pagina do sitio oficial do érgdo ou
entidade concedente, bem como no Portal dos Convé-
nios.

Art. 5. O chamamento publico devera estabelecer cri-
térios objetivos visando a afericao da qualificacdo téc-
nica e capacidade operacional do convenente para a
gestao do convénio.

Art. 6. Constitui clausula necessaria em qualquer con-
vénio dispositivo que indique a forma pela qual a exe-
cucao do objeto sera acompanhada pelo concedente.

Paragrafo Unico. A forma de acompanhamento prevista
no caput devera ser suficiente para garantir a plena
execucao fisica do objeto.

Art. 7. A contrapartida do convenente podera ser aten-
dida por meio de recursos financeiros, de bens e servi-
cos, desde que economicamente mensuraveis.

§ 1° Quando financeira, a contrapartida devera ser de-
positada na conta bancaria especifica do convénio em

conformidade com os prazos estabelecidos no crono-
grama de desembolso, ou depositada nos cofres da
Unido, na hipotese de o convénio ser executado por
meio do Sistema Integrado de Administragao Financei-
ra — SIAFI.

§ 29 Quando atendida por meio de bens e servicos,
constara do convénio cladusula que indique a forma de
afericdo da contrapartida.

Art. 8. A execugao de programa de trabalho que objeti-
ve a realizacao de obra sera feita por meio de contrato
de repasse, salvo quando o concedente dispuser de es-
trutura para acompanhar a execucao do convénio.

Paragrafo Unico. Caso a instituicdo ou agente financeiro
publico federal ndo detenha capacidade técnica neces-
saria ao regular acompanhamento da aplicagdo dos re-
cursos transferidos, figurara, no contrato de repasse, na
qualidade de interveniente, outra instituicdo publica ou
privada a quem cabera o mencionado acompanhamento.

Art. 9. No ato de celebragao do convénio ou contrato de
repasse, o concedente devera empenhar o valor total a
ser transferido no exercicio e efetuar, no caso de con-
vénio ou contrato de repasse com vigéncia plurianual,
o registro no SIAFI, em conta contabil especifica, dos
valores programados para cada exercicio subseqliente.

Paragrafo unico. O registro a que se refere o caput
acarretard a obrigatoriedade de ser consignado crédito
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nos orgamentos seguintes para garantir a execugao do
convénio.

Art. 10. As transferéncias financeiras para 6rgaos pu-
blicos e entidades publicas e privadas, decorrentes da
celebracdo de convénios e contratos de repasse, serao
feitas exclusivamente por intermédio de instituicdo fi-
nanceira controlada pela Unido, que podera atuar como
mandataria desta para execucao e fiscalizacdo. (Reda-
cao dada pelo Decreto n°© 6.428, de 2008.)

§ 19 Os pagamentos a conta de recursos recebidos da
Unido, previsto no caput, estdo sujeitos a identificacao
do beneficiario final e a obrigatoriedade de depdsito em
sua conta bancaria.

§ 29 Excepcionalmente, mediante mecanismo que per-
mita a identificacdo, pelo banco, do beneficiario do paga-
mento, poderao ser realizados pagamentos a beneficiarios
finais pessoas fisicas que ndo possuam conta bancaria,
observados os limites fixados na forma do art. 18.

§ 30 Toda movimentagao de recursos de que trata este
artigo, por parte dos convenentes, executores e insti-
tuicoes financeiras autorizadas, sera realizada obser-
vando-se 0s seguintes preceitos:

I — movimentacdo mediante conta bancaria especifi-
ca para cada instrumento de transferéncia (convénio ou
contrato de repasse);

II — pagamentos realizados mediante crédito na con-
ta bancaria de titularidade dos fornecedores e presta-

dores de servicos, facultada a dispensa deste procedi-
mento, por ato da autoridade maxima do concedente
ou contratante, devendo o convenente ou contratado
identificar o destinatario da despesa, por meio do regis-
tro dos dados no SICONV; e (Redacao dada pelo Decre-
to n° 6.619, de 2008.)

III — transferéncia das informacdes mencionadas no
inciso I ao SIAFI e ao Portal de Convénios, em meio
magnético, conforme normas expedidas na forma do
art. 18.

§ 49 Os recursos de convénio, enquanto ndo utili-
zados, serao obrigatoriamente aplicados em cader-
netas de poupanca de instituicdo financeira publica
federal se a previsao de seu uso for igual ou superior
a um més, ou em fundo de aplicacao financeira de
curto prazo ou operacao de mercado aberto lastrea-
da em titulos da divida publica, quando a utilizacao
desses recursos verificar-se em prazos menores que
um meés.

§ 590 As receitas financeiras auferidas na forma do
§ 4° serdo obrigatoriamente computadas a crédito
do convénio e aplicadas, exclusivamente, no objeto
de sua finalidade, observado o paragrafo Unico do
art. 12.

§ 6° O convenente ficard obrigado a prestar contas dos
recursos recebidos, na forma da legislacdao aplicavel e
das diretrizes e normas previstas no art. 18. (Redagao
dada pelo Decreto n© 6.428, de 2008.)
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Decreto § 7° O concedente tera prazo de noventa dias para pena daimediata instauracdo de Tomada de Contas Es- 93
n° 6.170 apreciar a prestacao de contas apresentada, contados pecial do responsavel, providenciada pela autoridade
da data de seu recebimento. competente do 6rgdo ou entidade titular dos recursos.
§ 80 A exigéncia contida no caput podera ser substitui-  Capitulo 111
da pela execugdo financeira direta, por parte do conve- Do sistema de gestao de convénios e contratos de repasse
nente, no SIAFI, de acordo com normas expedidas na — SICONV e do portal dos convénios
forma do art. 18.
Art. 13. A celebracdo, a liberagdo de recursos, o acom-
Art. 11. Para efeito do disposto no art. 116 da Lei n® panhamento da execugao e a prestacdao de contas de
8.666, de 21 de junho de 1993, a aquisicao de produ- convénios, contratos de repasse e termos de parceria
tos e a contratagdo de servigos com recursos da Unido  serao registrados no SICONV, que sera aberto ao publico,
transferidos a entidades privadas sem fins lucrativos via rede mundial de computadores — Internet, por meio
deverdo observar os principios da impessoalidade, mo- de pagina especifica denominada Portal dos Convénios.
ralidade e economicidade, sendo necessaria, no mini- (Redacdo dada pelo Decreto n° 6.619, de 2008.)
mo, a realizacdo de cotacao prévia de precos no mer-
cado antes da celebracao do contrato. § 1° Fica criada a Comissdao Gestora do SICONV, que
funcionara como 6rgao central do sistema, composta
Art. 12. O convénio podera ser denunciado a qualquer por representantes dos seguintes érgdos: (Redacao
tempo, ficando os participes responsaveis somente pe- dada pelo Decreto n° 6.428, de 2008.)
las obrigacdes e auferindo as vantagens do tempo em I — Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da
que participaram voluntariamente do acordo, ndo sen- Fazenda; (Incluido pelo Decreto n° 6.428, de 2008.)
do admissivel clausula obrigatéria de permanéncia ou II — Secretaria de Orcamento Federal do Ministério
sancionadora dos denunciantes. do Planejamento, Orcamento e Gestdo; (Incluido pelo
Decreto n° 6.428, de 2008.)
Paragrafo Unico. Quando da conclusdo, denulncia, res- III — Secretaria de Logistica e Tecnologia da Infor-
cisdo ou extincdo do convénio, os saldos financeiros macao do Ministério do Planejamento, Orgamento e
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas Gestdo; e (Incluido pelo Decreto n° 6.428, de 2008.)
obtidas das aplicagOes financeiras realizadas, serao de- IV — Secretaria Federal de Controle Interno, da Con-
volvidos a entidade ou érgado repassador dos recursos, troladoria-Geral da Unido. (Incluido pelo Decreto n©
no prazo improrrogavel de trinta dias do evento, sob  6.428, de 2008.)
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§ 20 Serdo 6rgaos setoriais do SICONV todos os érgaos
e entidades da Administracdo Publica Federal que rea-
lizem transferéncias voluntarias de recursos, aos quais
compete a gestdao dos convénios e a alimentacao dos
dados que forem de sua alcada.

§ 3° O Poder Legislativo, por meio das mesas da Ca-
mara dos Deputados e do Senado Federal, o Ministério
Publico, o Tribunal de Contas da Unido e a Controladoria
Geral da Unidao, bem como outros 6rgaos que demons-
trem necessidade, a critério do érgao central do siste-
ma, terao acesso ao SICONV, podendo incluir no refe-
rido Sistema informagdes que tiverem conhecimento a
respeito da execucdao dos convénios publicados.

§ 4° Ao 6rgao central do SICONV compete exclusiva-
mente: (Incluido pelo Decreto n° 6.428, de 2008.)

I — estabelecer as diretrizes e normas a serem segui-
das pelos 6rgaos setoriais e demais usuarios do siste-
ma, observado o art. 18 deste Decreto; (Incluido pelo
Decreto n° 6.428, de 2008.)

II — sugerir alteragdes no ato a que se refere o art.
18 deste Decreto; e (Incluido pelo Decreto n°® 6.428,
de 2008.)

III — auxiliar os érgdos setoriais na execucao das
normas estabelecidas neste Decreto e no ato a que se
refere o art. 18 deste Decreto. (Incluido pelo Decreto
n% 6.428, de 2008.)

§ 5° A Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informacao
do Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestdo fun-

cionara como secretaria-executiva da comissao a que se
refere o § 1°. (Incluido pelo Decreto n° 6.428, de 2008.)

Capitulo IV

Da padronizagao dos objetos

Art. 14. Os 6rgaos concedentes sdo responsaveis pela
selecao e padronizacao dos objetos mais freqlientes
Nnos convénios.

Art. 15. Nos convénios em que o objeto consista na
aquisicao de bens que possam ser padronizados, os
proprios 6rgaos e entidades da Administracao Publica
Federal poderdo adquiri-los e distribui-los aos conve-
nentes.

Capitulo V

Das disposicoes finais e transitorias

Art. 16. Os 6rgdos e entidades concedentes deverdao
publicar, até cento e vinte dias apds a publicacdo deste
Decreto, no Diario Oficial da Unido, a relacdo dos obje-
tos de convénios que sao passiveis de padronizacdo.

Paragrafo Unico. A relagdo mencionada no caput devera
ser revista e republicada anualmente.

Art. 17. Observados os principios da economicidade e
da publicidade, ato conjunto dos Ministros de Estado da
Fazenda, Planejamento, Orcamento e Gestao e da Con-
troladoria-Geral da Unido disciplinard a possibilidade
de arquivamento de convénios com prazo de vigéncia
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Decreto encerrado ha mais de cinco anos e que tenham valor Art. 20. Ficam revogados os arts. 48 a 57 do Decreto 95
n° 6.170 registrado de até R$ 100.000,00 (cem mil reais). n% 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e o Decreto n©
97.916, de 6 de julho de 1989.
Art. 18. Os Ministros de Estado da Fazenda, do Pla-
nejamento, Orcamento e Gestdo e do Controle e da Brasilia, 25 de julho de 2007; 186° da Independéncia e
Transparéncia editardo ato conjunto para execucao do  119° da Republica.
disposto neste Decreto. (Redacao dada pelo Decreto n°
6.428, de 2008.) LUIZ INACIO LULA DA SILVA
PAULO BERNARDO SILVA
Art. 18-A. Os convénios e contratos de repasse cele- Este texto ndo substitui o publicado no DOU de
brados entre 30 de maio de 2008 e a data menciona- 26.7.2007 e retificado no DOU de 14.9.2007.
da no inciso III do art. 19 deverao ser registrados no
SICONV até 31 de dezembro de 2008. (Incluido pelo U Ir para Introducao
Decreto n° 6.497, de 2008.)
U Ir para Capitulo |
Paragrafo Unico. Os Ministros de Estado da Fazenda,
do Planejamento, Orgamento e Gestdo e do Controle e O Ir para Capitulo Il
da Transparéncia regulamentardo, em ato conjunto, o
registro previsto no caput. (Incluido pelo Decreto n® O Ir para Capitulo Il
6.497, de 2008.)
U Ir para Capitulo IV
Art. 19. Este Decretoentraemvigorem 1odejulho 2008,
exceto: (Redagdo dada pelo Decreto n© 6.428, de 2008.) U Ir para Glossario
I — os arts. 16 e 17, que terdo vigéncia a partir da
data de sua publicagdo; e (Incluido pelo Decreto n® » Voltar para inicio do Decreto n° 6.170/2007
6.428, de 2008.)
II — os arts. 10 a 8o, 10, 12, 14 e 15 e 18 a 20, que  » Ir para Portaria n® 127/2008
terdo vigéncia a partir de 15 de abril de 2008. (Incluido
pelo Decreto n° 6.428, de 2008.) » Ir para Portaria n° 165/2008
III — o art. 13, que terd vigéncia a partir de 1° de setem-
bro de 2008. (Incluido pelo Decreto n° 6.497, de 2008.)  » Ir para Portaria n° 342/2008
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Portaria Interministerial n° 127, de 29 de maio de 2008’

Estabelece normas para execugao do disposto no De-
creto n® 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispde so-
bre as normas relativas as transferéncias de recursos
da Unido mediante convénios e contratos de repasse,
e da outras providéncias.

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO,
ORCAMENTO E GESTAO, DA FAZENDA e DO CON-
TROLE E DA TRANSPARI'%NCIA, no uso da atribuigao
que lhes confere o inciso II do paragrafo Unico do art.
87 da Constituicdo, e tendo em vista o disposto no
art. 18 do Decreto n© 6.170, de 25 de julho de 2007,
RESOLVEM:

Titulo |
Das disposicoes gerais

Art. 19, Esta Portaria regula os convénios, os contratos
de repasse e os termos de cooperagao celebrados pe-
los érgdos e entidades da Administragao Publica Fede-
ral com drgdos ou entidades publicas ou privadas sem
fins lucrativos para a execucgao de programas, projetos

t Publicada no DOU de 30/05/2008, retificada no DOU de 02/06/2008
e alterada pelas Portarias Interministeriais n% 165, de 20/06/2008
— DOU 23/06/2008, 342, de 5/11/2008, DOU de 6/11/2008, 404,
de 23/12/2008, DOU de 24/12/2008 e 268, de 25/08/2009, DOU de
26/08/2009.

e atividades de interesse reciproco que envolvam a
transferéncia de recursos financeiros oriundos do Or-
camento Fiscal e da Seguridade Social da Uniao.

§ 19 Para os efeitos desta Portaria, considera-se:

I — concedente — 6rgdo ou entidade da adminis-
tracdo publica federal, direta ou indireta, responsa-
vel pela transferéncia dos recursos financeiros ou pela
descentralizacdo dos créditos orcamentarios destina-
dos a execucgdo do objeto do convénio;

II — contratado — 6rgao ou entidade da administra-
cao publica direta e indireta, de qualquer esfera de go-
verno, bem como entidade privada sem fins lucrativos,
com a qual a administracao federal pactua a execugao
de contrato de repasse;?

III — contratante — drgdo ou entidade da adminis-
tracdo publica direta ou indireta da Unido que pactua
a execugdo de programa, projeto, atividade ou even-
to, por intermédio de instituicdo financeira federal
(mandataria) mediante a celebracdo de contrato de
repasse;

IV — contrato de repasse — instrumento adminis-
trativo por meio do qual a transferéncia dos recursos

2 Redacgdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
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financeiros se processa por intermédio de instituicdo
ou agente financeiro publico federal, atuando como
mandatario da Unido;

V — convenente — érgao ou entidade da adminis-
tracdo publica direta ou indireta, de qualquer esfera
de governo, bem como entidade privada sem fins lu-
crativos, com o qual a administracao federal pactua a
execucao de programa, projeto/atividade ou evento
mediante a celebracdo de convénio;

VI — convénio — acordo ou ajuste que discipline
a transferéncia de recursos financeiros de dotacdes
consignadas nos Orcamentos Fiscal e da Seguridade
Social da Unido e tenha como participe, de um lado,
orgao ou entidade da administracdo publica federal,
direta ou indireta, e, de outro lado, érgao ou entidade
da administracdao publica estadual, distrital ou muni-
cipal, direta ou indireta, ou ainda, entidades privadas
sem fins lucrativos, visando a execucdo de programa
de governo, envolvendo a realizagao de projeto, ativi-
dade, servigo, aquisicdo de bens ou evento de interes-
se reciproco, em regime de mutua cooperacdo;

VII — consorcio publico — pessoa juridica formada
exclusivamente por entes da Federagao, na forma da
Lein© 11.107, de 6 de abril de 20053;

VIII — dirigente — aquele que possua vinculo com
entidade privada sem fins lucrativos e detenha qual-
quer nivel de poder decisério, assim entendidos os
conselheiros, presidentes, diretores, superintenden-
tes, gerentes, dentre outros;

3 Retificado no DOU de 02/06/2008.

IX — empresa estatal dependente: empresa controla-
da que receba do ente controlador recursos financeiros
para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio
em geral ou de capital, excluidos, no ultimo caso, aque-
les provenientes de aumento de participacao acionaria;

X — etapa ou fase — divisao existente na execugao
de uma meta;

XI — interveniente — 6rgdo ou entidade da admi-
nistracao publica direta ou indireta de qualquer esfe-
ra de governo, ou entidade privada que participa do
convénio para manifestar consentimento ou assumir
obrigacdes em nome proprio;

XII — meta — parcela quantificavel do objeto des-
crita no plano de trabalho;

XIII — objeto — o produto do convénio ou contra-
to de repasse ou termo de cooperagao, observados o
programa de trabalho e as suas finalidades;

XIV — padronizagao — estabelecimento de critérios
a serem seguidos nos convénios ou contratos de re-
passe com o mesmo objeto, definidos pelo concedente
ou contratante, especialmente quanto as caracteristi-
cas do objeto e ao seu custo;

XV — projeto basico — conjunto de elementos neces-
sarios e suficientes, com nivel de precisdo adequado,
para caracterizar a obra ou servigo, ou complexo de
obras ou servicos, elaborado com base nas indicagdes
dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a
viabilidade técnica e o adequado tratamento do im-
pacto ambiental do empreendimento, e que possibilite
a avaliacao do custo da obra ou servico de engenharia
e a definicdo dos métodos e do prazo de execucao;
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XVI — proponente — drgdo ou entidade publica ou
privada sem fins lucrativos credenciada que manifes-
te, por meio de proposta de trabalho, interesse em
firmar instrumento regulado por esta Portaria;

XVII — termo aditivo — instrumento que tenha por
objetivo a modificacdo do convénio ja celebrado, ve-
dada a alteracao do objeto aprovado;

XVIII — termo de cooperacao — instrumento por
meio do qual é ajustada a transferéncia de crédito
de 6rgdo ou entidade da Administracao Publica Fe-
deral para outro 6rgdao federal da mesma natureza
ou autarquia, fundacao publica ou empresa estatal
dependente.*

XIX — termo de parceria — instrumento juridico pre-
visto na Lei n° 9.790, de 23 de marco de 1999°, para
transferéncia de recursos para organizagdes sociais de
interesse publico; e

XX — termo de referéncia — documento apresen-
tado quando o objeto do convénio contrato de re-
passe ou termo de cooperagao envolver aquisicao
de bens ou prestacdo de servicos, que devera conter
elementos capazes de propiciar a avaliagao do custo
pela Administracao, diante de orgcamento detalha-
do, considerando os pregos praticados no mercado,
a definicdo dos métodos e o prazo de execugdo do
objeto.

4 Redacdo dada pela Portaria Interministerial n°® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
5 Retificado no DOU de 02/06/2008.

§ 20 A descentralizagao da execucao por meio de
convénios ou contratos de repasse somente pode-
ra ser efetivada para entidades publicas ou privadas
para execucao de objetos relacionados com suas ati-
vidades e que disponham de condicdes técnicas para
executa-lo.

§ 3° Os 6rgaos ou entidades da administracdo publica
de qualquer esfera de governo que recebam as trans-
feréncias de que trata o caput deverdao inclui-las em
seus orcamentos.

§ 4° A Unido nao esta obrigada a celebrar convénio ou
contrato de repasse.

§ 5° Na hipdtese de o convénio ou contrato de repasse
vir a ser firmado por entidade dependente ou drgao de
Estado, Distrito Federal ou Municipio, o Chefe do Poder
Executivo desse ente devera participar no instrumento
a ser celebrado como interveniente, caso nao haja de-
legacdo de competéncia.

§ 6° Os convénios e contratos de repasse referentes a
projetos financiados com recursos de origem externa
deverdo contemplar, no que couber, além do disposto
nesta Portaria, os direitos e obrigagdes constantes dos
respectivos Acordos de Empréstimos ou Contribuicdes
Financeiras ndo reembolsaveis celebrados pela Unido
com Organismos Internacionais, agéncias governa-
mentais estrangeiras, organizagdes multilaterais de
crédito ou organizagdes supranacionais.
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Art. 2°, N3o se aplicam as exigéncias desta Portaria:®

I — aos convénios e contratos de repasse:’

a) cuja execucao nao envolva a transferéncia de
recursos entre os participes;?

b) celebrados anteriormente a data da sua publi-
cacao, devendo ser observadas, neste caso, as pres-
cricdes normativas vigentes a época da sua celebra-
¢ao, podendo, todavia, se lhes aplicar naquilo que
beneficiar a consecucao do objeto do convénio ou
contrato de repasse;®

c) destinados a execugao descentralizada de pro-
gramas federais de atendimento direto ao publico,
nas areas de assisténcia social, médica e educacio-
nal, ressalvados os convénios em que for prevista a
antecipacdo de recursos;°

d) que tenham por objeto a delegacdo de com-
peténcia ou a autorizacdo a 6rgaos ou entidades de
outras esferas de governo para a execucgao de atri-
buicbes determinadas em lei, regulamento ou regi-
mento interno, com geragao de receita compartilha-
da; et

6

Redacdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,

publicada no DOU de 6/11/2008.

7

Redacdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,

publicada no DOU de 6/11/2008.

8

Redacado dada pela Portaria Interministerial n© 342, de 5/11/2008,

publicada no DOU de 6/11/2008.

9

Redacdo alterada pela Portaria Interministerial n© 404, de

23/12/2008, publicada no DOU de 24/12/2008.

10 Redagao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

11 Redacao dada pela Portaria Interministerial n© 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

e) homologados pelo Congresso Nacional ou
autorizados pelo Senado Federal naquilo em que
as disposicdes dos tratados, acordos e conven-
¢Oes internacionais, especificas, conflitarem com
esta Portaria, quando os recursos envolvidos fo-
rem integralmente oriundos de fonte externa de
financiamento;'?

II — as transferéncias celebradas no ambito:*3

a) do Programa Federal de Assisténcia a Vitimas
e a Testemunhas Ameacadas, instituido pela Lei n°
9.807, de 13 de julho de 1999, e regulamentado pe-
los Decretos n° 3.518, de 20 de junho de 2000, no
6.044, de 12 de fevereiro de 2007, e n° 6.231, de
11 de outubro de 2007;*

b) do Programa Nacional de Alimentacao Escolar
— PNAE, instituido pela Medida Provisoria n°© 2.178-
36, de 24 de agosto de 2001;%

¢) do Programa Dinheiro Direto na Escola — PDDE,
instituido pela Medida Proviséria n® 2.178-36, de 24
de agosto de 2001;16

12 Redagao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
13 Redacao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
4 Redacao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
15 Redagao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
16 Redacao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
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d) do Programa Nacional de Apoio do Transporte
Escolar — PNATE, instituido pela Lei n® 10.880, de 9
de junho de 2004;Y

e) do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensi-
no para Atendimento de Jovens e Adultos, instituido
pela Lei n® 10.880, de 9 de junho de 2004;®

f) do Programa Brasil Alfabetizado, instituido pela
Lei n© 10.880, de 9 de junho de 2004; e'®

g) do Programa Nacional de Inclusdo de Jovens,
instituido pela Lei n°® 11.692, e 10 de junho de
2008;2°
IIT — aos contratos de gestao celebrados com Orga-

nizagdes Sociais — OS, na forma estabelecida pela Lei
n% 9.637, de 15 de maio de 1998;2!
IV — as transferéncias a que se referem:??

a) a Lei n® 10.973, de 2 de dezembro de 2004;23

b) o artigo 39 da Lei n 8.142, de 28 de dezembro
de 1990;%

17 Redagao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

18 Redacao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

19 Redacao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

20 Redacao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

21 Redagao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

22 Redacao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

23 Redacdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

24 Redagdo alterada pela Portaria Interministerial n° 404, de
23/12/2008, publicada no DOU de 24/12/2008.

c) os arts. 29 e 30 da Lei n° 8.742, de 7 de de-
zembro de 1993;2°
d) o art. 51 da Lei n® 11.775, de 17 de setembro

de 2008.2%

V — as transferéncias para execugao de agdes no
ambito do Programa de Aceleracao do Crescimento —
PAC, regulamentadas pela Lei n® 11.578, de 26 de
novembro de 2007; e%’

VI — a outros casos em que lei especifica discipline
de forma diversa a transferéncia de recursos para exe-
cucao de programas em parceria do Governo Federal
com governos estaduais, municipais e do Distrito Fe-
deral ou entidade privada sem fins lucrativos.?®

Art. 39, Os atos e os procedimentos relativos a for-
malizacdo, execugao, acompanhamento, prestacao
de contas e informagdes acerca de tomada de con-
tas especial dos convénios, contratos de repasse e
termos de parceria serao realizados no Sistema de
Gestdo de Convénios e Contratos de Repasse — SI-
CONV, aberto a consulta publica, por meio do Portal
dos Convénios.?®

25 Redacdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
26 Redacgao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
27 Redacao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
28 Redacao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
29 Redagdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
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§ 19 Os atos que, por sua natureza, ndo possam ser
realizados no SICONV, serao nele registrados.

§ 29 Para a celebracdo dos instrumentos regulados por
esta Portaria, os 6rgdos, entidades e entes a que se
refere o art. 1° devem estar cadastrados no SICONV.

§ 39 O convenente ou contratado devera manter os
documentos relacionados ao convénio e contrato de
repasse pelo prazo de dez anos, contado da data em
gue foi aprovada a prestacao de contas.

§ 40 Ressalvada a hipotese de microfilmagem, quan-
do conveniente, os documentos serao conservados em
arquivo, no prazo de cinco anos do julgamento das
contas dos responsaveis pelo Tribunal de Contas da
Unido, findo o qual poderao ser incinerados mediante
termo.3°

Art. 49, Os 6rgdos e entidades da Administracao Pu-
blica federal que pretenderem executar programas,
projetos e atividades que envolvam transferéncias de
recursos financeiros deverao divulgar anualmente no
SICONV a relacao dos programas a serem executados
de forma descentralizada e, quando couber, critérios
para a selecao do convenente ou contratado.

30 Redagdo acrescida pela Portaria Interministerial n® 342, de
5/11/2008, publicada no DOU de 6/11/2008.

§ 19 A relagao dos programas de que trata o caput
sera divulgada em até sessenta dias apds a sancdo da
Lei Orcamentaria Anual e devera conter:

I — a descricdo dos programas;

II — as exigéncias, padrdes, procedimentos, crité-
rios de elegibilidade e de prioridade, estatisticas e ou-
tros elementos que possam auxiliar a avaliagao das
necessidades locais; e

IIT — tipologias e padrdes de custo unitario detalha-
dos, de forma a orientar a celebracao dos convénios e
contratos de repasse.

§ 20 Os critérios de elegibilidade e de prioridade deve-
rao ser estabelecidos de forma objetiva, com base nas
diretrizes e objetivos dos respectivos programas, vi-
sando atingir melhores resultados na execucao do ob-
jeto, considerando, entre outros aspectos, a aferigao
da qualificagao técnica e da capacidade operacional do
convenente ou contratado.

§ 39 O concedente ou contratante deverd adotar pro-
cedimentos claros, objetivos, simplificados e padroni-
zados que orientem os interessados, de modo a faci-
litar o seu acesso direto aos érgdos da administracdo
publica federal.

Capitulo |

Do Chamamento Pdblico

Art. 59, Para a celebracao dos instrumentos regulados
por esta Portaria, o 6rgao ou entidade da Adminis-
tracdo Publica Federal podera, com vista a selecionar
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Portaria projetos e 6rgaos ou entidades que tornem mais eficaz  nicipios cujo valor seja inferior a R$ 100.000,00 (cem 102
Interministerial a execucgdo do objeto, realizar chamamento publico no  mil reais);
n° 127 SICONV, que devera conter, no minimo: IT — com entidades privadas sem fins lucrativos que
I — a descricdo dos programas a serem executados tenham como dirigente agente politico de Poder ou do
de forma descentralizada; e Ministério Publico, tanto quanto dirigente de érgao ou
II — os critérios objetivos para a selecdao do conve- entidade da administracao publica, de qualquer esfera
nente ou contratado, com base nas diretrizes e nos governamental, ou respectivo conjuge ou companhei-
objetivos dos respectivos programas. ro, bem como parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau;3!
§ 10 Devera ser dada publicidade ao chamamento pu- a) REVOGADA.?*?
blico, pelo prazo minimo de quinze dias, especialmen- b) REVOGADA.33
te por intermédio da divulgacao na primeira pagina IIT — entre 6rgaos e entidades da Administragao Pu-
do sitio oficial do 6rgao ou entidade concedente, bem blica federal, caso em que devera ser firmado termo
como no Portal dos Convénios. de cooperacgao;
IV — com 6rgdo ou entidade, de direito publico ou
§ 29 A qualificacdo técnica e capacidade operacional privado, que esteja em mora, inadimplente com ou-
da entidade privada sem fins lucrativos sera aferida tros convénios ou contratos de repasse celebrados
segundo critérios técnicos e objetivos a serem defi- com érgaos ou entidades da Administracdo Publica Fe-
nidos pelo concedente ou contratante, bem como por deral, ou irregular em qualquer das exigéncias desta
meio de indicadores de eficiéncia e eficacia estabeleci- Portaria;
dos a partir do histérico do desempenho na gestao de V — com pessoas fisicas ou entidades privadas com
convénios ou contratos de repasse celebrados a partir  fins lucrativos;
de 19 de julho de 2008. VI — visando a realizacdo de servigos ou execugao
de obras a serem custeadas, ainda que apenas par-
Capitulo 11
Das vedacoes
Art. 6°. E vedada a celebracdo de convénios e contra- ;ut';?faajag‘%ga[fgupgfG'D/C’lrlt?;igog‘_termi”iSte”a' n° 342, de 5/11/2008,
tos de repasse: 32 Revogada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008, pu-
I _ com _érg_'avos e entidades da a_dminiStragéo publi- g)3|I(;f‘edvaoggdlgOpL(JeI(ajePg{‘clalr/igolcr)lférministerial n® 342, de 5/11/2008, pu-
ca direta e indireta dos Estados, Distrito Federal e Mu-  blicada no DOU de 6/11/2008.
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cialmente, com recursos externos sem a prévia con-
tratacdo da operacdo de crédito externo;

VII — com entidades publicas ou privadas cujo obje-
to social ndo se relacione as caracteristicas do progra-
ma ou que nao disponham de condicOes técnicas para
executar o convénio ou contrato de repasse; e

VIII — com Estados, Distrito Federal ou Municipios,
caso a soma das despesas de carater continuado de-
rivadas do conjunto das parcerias publico-privadas ja
contratadas por esses entes tenham excedido, no ano
anterior, a 1% (um por cento) da receita corrente liqui-
da do exercicio ou se as despesas anuais dos contratos
vigentes nos 10 (dez) anos subsequentes excederem a
1% (um por cento) da receita corrente liquida projeta-
da para os respectivos exercicios, conforme disposto no
art. 28 da Lei n© 11.079, de 30 de dezembro de 2004.

§ 19 Para fins de alcance do limite estabelecido no in-
ciso I do caput, é permitido:

I — consorciamento entre os érgaos e entidades da
administracao publica direta e indireta dos Estados,
Distrito Federal e Municipios; e

II — celebracdo de convénios ou contratos de repas-
se com objeto que englobe varios programas e agdes
federais a serem executados de forma descentraliza-
da, devendo o objeto conter a descrigdo pormenoriza-
da e objetiva de todas as atividades a serem realiza-
das com os recursos federais.

§ 2° Os 6rgaos e as entidades concedentes ou contratan-
tes procederdo, segundo normas proprias e sob sua ex-

clusiva responsabilidade, as inclusées no Cadastro Infor-
mativo de Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal
— CADIN, de pessoas fisicas ou juridicas que se enqua-
drem na hipdtese prevista no inciso IV do caput, obser-
vando-se as normas vigentes a respeito desse cadastro,
em especial a Lei n°® 10.522, de 19 de julho de 2002.

Capitulo 111
Do Protocolo de Intencgoes

Art. 7°. E um instrumento com objetivo de reunir va-
rios programas e acgoes federais a serem executados
de forma descentralizada, devendo o objeto conter a
descricao pormenorizada e objetiva de todas as ativi-
dades a serem realizadas com os recursos federais.

Paragrafo Unico. Na hipotese prevista no caput, os
orgaos e entidades da administracao publica federal
que decidirem implementar programas em um Unico
objeto deverao formalizar protocolo de intengdes, que
conterd, entre outras, as seguintes clausulas:

I — descricao detalhada do objeto, indicando os pro-
gramas por ele abrangidos;

II — indicagdao do concedente ou contratante res-
ponsavel pelo consércio;

IIT — o montante dos recursos que cada 6rgao ou
entidade ira repassar;

IV — definicdo das responsabilidades dos participes,
inclusive quanto ao acompanhamento e fiscalizagao
na forma prevista nesta Portaria; e

V — a duracgao do ajuste.
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Capitulo V
Da plurianualidade

Art. 8°. Nos instrumentos regulados por esta Portaria,
cuja duracao ultrapasse um exercicio financeiro, indi-
car-se-a o crédito e respectivo empenho para atender
a despesa no exercicio em curso, bem como cada par-
cela da despesa relativa a parte a ser executada em
exercicio futuro, mediante registro contabil.

Paragrafo uUnico. O registro a que se refere o caput
acarretard a responsabilidade de o concedente in-
cluir em suas propostas orcamentarias dos exerci-
cios seguintes a dotacdo necessaria a execucdo do
convénio.3*

Capitulo VI
Do consércio publico

Art. 99, Os 6rgdos e entidades da Administracao Pu-
blica federal dardo preferéncia as transferéncias vo-
luntarias para Estados, Distrito Federal e Municipios
cujas acdes sejam desenvolvidas por intermédio de
consorcios publicos, constituidos segundo o disposto
na Lein® 11.107, de 2005.

Art. 10. A celebracdo do convénio com consoércio pu-
blico para transferéncia de recursos da Unido esta

34 Redagdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

condicionada ao atendimento, pelos entes federativos-
consorciados,* das exigéncias legais aplicaveis, sen-
do vedada sua celebracao, bem como a liberagao de
quaisquer parcelas de recursos, caso exista alguma
irregularidade por parte de qualquer dos entes con-
sorciados.

Art. 11. Os Estados, os Municipios e o Distrito Federal
poderdo executar o objeto do convénio ou contrato de
repasse celebrado com a Unido por meio de consdrcio
publico a que estejam associados.

Paragrafo Unico. Para efeito do disposto no caput, o
instrumento de convénio ou contrato de repasse pode-
ra indicar o consoércio publico como responsavel pela
execucao, sem prejuizo das responsabilidades dos
convenentes ou contratados.

Titulo 11
Do credenciamento, da proposicao e do cadastra-
mento

Art. 12. Para apresentar proposta de trabalho, o inte-
ressado devera estar credenciado no SICONV.

Art. 13. As informacgdes prestadas no credenciamento
e no cadastramento devem ser atualizadas pelo con-
venente ou contratado até que sejam exauridas todas

35 Retificado no DOU de 02/06/2008.
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as obrigacOes referentes ao convénio ou contrato de
repasse.

Capitulo |
Do credenciamento

Art. 14. O credenciamento sera realizado diretamente
no SICONV e contera, no minimo, as seguintes infor-
magcoes:

I — nome, endereco da sede, endereco eletrénico e
numero de inscricdo no Cadastro Nacional de

Pessoas Juridicas — CNPJ, bem como enderecgo re-
sidencial do responsavel que assinara o instrumento,
quando se tratar de instituicGes publicas; e

II — razdo social, endereco, endereco eletrbnico,
numero de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas
Juridicas — CNPJ, transcricdo do objeto social da en-
tidade atualizado, relacdao nominal atualizada dos di-
rigentes da entidade, com endereco, niumero e érgao
expedidor da carteira de identidade e CPF de cada um
deles, quando se tratar das entidades privadas sem
fins lucrativos.

Capitulo 11
Da proposta de trabalho

Art. 15. O proponente credenciado manifestara seu inte-
resse em celebrar instrumentos regulados por esta Por-
taria mediante apresentagao de proposta de trabalho no
SICONV, em conformidade com o programa e com as di-
retrizes disponiveis no sistema, que conterd, no minimo:

I — descricao do objeto a ser executado;

IT — justificativa contendo a caracterizagao dos inte-
resses reciprocos, a relagdo entre a proposta apresen-
tada e os objetivos e diretrizes do programa federal e
a indicacdo do publico alvo, do problema a ser resolvi-
do e dos resultados esperados;

III — estimativa dos recursos financeiros, discri-
minando o repasse a ser realizado pelo concedente
ou contratante e a contrapartida prevista para o pro-
ponente, especificando o valor de cada parcela e do
montante de todos os recursos, na forma estabelecida
em Lei;

IV — previsao de prazo para a execucao; e

V — informac0Oes relativas a capacidade técnica e
gerencial do proponente para execucgao do objeto.

Paragrafo Unico. Os 6rgaos ou entidades da administra-
cao publica federal poderao exigir o prévio cadastramen-
to para encaminhamento das propostas de trabalho.

Art. 16. O 6rgao ou entidade da Administracao Publica
federal repassador dos recursos financeiros analisara
a proposta de trabalho e:

I — No caso da aceitagao:

a) o 6rgdo ou entidade da Administracao Publica
federal repassador dos recursos financeiros realiza-
ra o pré-empenho, que sera vinculado a proposta e
sO podera ser alterado por intermédio do SICONV;

b) o proponente atendera as exigéncias para efe-
tivacao do cadastro e incluird o Plano de Trabalho no
SICONV; e
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c) informara ao proponente das exigéncias e pen-
déncias verificadas.

IT — No caso de recusa:

a) o 6rgao ou entidade da Administracao Publica
federal repassador dos recursos financeiros registra-
ra o indeferimento no SICONV; e

b) comunicara ao proponente o indeferimento da
proposta.

Capitulo 111
Do cadastramento

Art. 17. O cadastramento dos 6érgaos ou entidades
publicas ou privadas sem fins lucrativos recebedores
de recursos oriundos do Orcamento Fiscal e da Se-
guridade Social da Unido sera realizado em érgao ou
entidade concedente ou nas unidades cadastradoras
do SICAF a ele vinculadas, e tera validade de 1 (um)
ano, sem prejuizo do disposto no art. 13.

§ 1° O representante do 6rgao3® ou da entidade publica
ou privada responsavel pela entrega dos documentos
e das informacdes para fins de cadastramento, deve-
ra comprovar seu vinculo com o cadastrado, demons-
trando os poderes para representa-lo neste ato.

§ 20 A comprovacao a que se refere o paragrafo an-
terior, sem prejuizo da apresentacdo adicional de

36 Retificado no DOU de 02/06/2008.

gualquer documento habil, podera ser feita mediante
apresentacao de:

I — copia autenticada dos documentos pessoais do
representante, em especial, Carteira de Identidade e
CPF;37

II — cépia autenticada do diploma eleitoral, acom-
panhada da publicacao da portaria de nomeagao ou
outro instrumento equivalente, que delegue compe-
téncia para representar o ente, drgdo ou entidade pu-
blica, quando for o caso; e

IIT — cépia autenticada da ata da assembléia que
elegeu o corpo dirigente da entidade privada sem fins
lucrativos, devidamente registrada no cartério com-
petente, acompanhada de instrumento particular de
procuragao, com firma reconhecida, assinado pelo di-
rigente maximo, quando for o caso.

§ 39 Nos casos em que o cadastramento for realizado
pelo 6rgdo concedente, os documentos referidos no
art. 18 desta Portaria poderdo ser encaminhados an-
tecipadamente ao 6rgao repassador dos recursos, in-
clusive via postal, pelo dirigente maximo da entidade
privada sem fins lucrativos.38

Art. 18. Para a realizagcao do cadastramento das enti-
dades privadas sem fins lucrativos sera exigido:

37 Retificado no DOU de 02/06/2008.
3% Redagdo acrescida pela Portaria Interministerial n® 342, de
5/11/2008, publicada no DOU de 6/11/2008.
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I — cdpia do estatuto ou contrato social registrado no
cartério competente e suas alteragdes;

II — relagao nominal atualizada dos dirigentes da
entidade, com Cadastro de Pessoas Fisicas — CPF;

IIT — declaracao do dirigente maximo da entidade
acerca da inexisténcia de divida com o Poder Publico e
de inscricao nos bancos de dados publicos ou privados
de protecdo ao crédito;

IV — declaracdo da autoridade maxima da entidade
informando que nenhuma das pessoas relacionadas
no inciso II é agente politico de Poder ou do Ministério
Publico, tanto quanto dirigente de 6rgdo ou entidade
da administracdo publica, de qualquer esfera governa-
mental, ou respectivo conjuge ou companheiro, bem
como parente em linha reta, colateral ou por afinida-
de, até o segundo grau;?°

V — prova de inscrigdao da entidade no Cadastro Na-
cional de Pessoas Juridicas — CNPJ pelo prazo minimo
de trés anos;

VI — prova de regularidade com as Fazendas Fede-
ral, Estadual e Municipal e com o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico — FGTS, na forma da lei; e

VII — comprovacdo da qualificagdo técnica e da ca-
pacidade operacional, mediante declaracao de funcio-
namento regular nos 3 (trés) anos anteriores ao cre-
denciamento, emitida por 3 (trés) autoridades do local
de sua sede.

39 Redagdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

Paragrafo Unico. Nas acles voltadas a educacdo, a as-
sisténcia social e a salde, as exigéncias previstas nos
incisos V e VII do caput poderao ser atendidas somen-
te em relacdao ao exercicio anterior.

Art. 19. Para o cadastramento dos érgaos e entidades
publicas dos Estados, do Distrito Federal e dos Munici-
pios, sera exigida a atualizacdo das informacdes cons-
tantes do credenciamento, respeitadas as exigéncias
do art. 17.

Titulo 111
Da contrapartida, do plano de trabalho e do projeto
basico

Capitulo 1
Da contrapartida

Art. 20. A contrapartida, quando houver, sera calcula-
da sobre o valor total do objeto e podera ser atendida
por meio de recursos financeiros e de bens ou servi-
cos, se economicamente mensuraveis.

§ 19 A contrapartida, quando financeira, devera ser
depositada na conta bancaria especifica do convé-
nio ou contrato de repasse em conformidade com
0S prazos estabelecidos no cronograma de desem-
bolso.

§ 29 A contrapartida por meio de bens e servicos,
quando aceita, devera ser fundamentada pelo conce-
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dente ou contratante e ser economicamente mensu-
ravel devendo constar do instrumento, clausula que
indigue a forma de afericdao do valor correspondente
em conformidade com os valores praticados no mer-
cado ou, em caso de objetos padronizados, com para-
metros previamente estabelecidos.

§ 39 A contrapartida, a ser aportada pelo convenente
ou contratado, sera calculada observados os percen-
tuais e as condicOes estabelecidas na lei federal anual
de diretrizes orcamentarias.

§ 4° O proponente devera comprovar que 0S recursos,
bens ou servicos referentes a contrapartida proposta
estdao devidamente assegurados.

Capitulo 11
Do plano de trabalho

Art. 21. O Plano de Trabalho, que sera avaliado apés
a efetivacao do cadastro do proponente, contera, no
minimo:

I — justificativa para a celebragao do instrumento;

IT — descricao completa do objeto a ser executado;

III — descricao das metas a serem atingidas;

IV — definicao das etapas ou fases da execugao;

V — cronograma de execucao do objeto e cronogra-
ma de desembolso; e

VI — plano de aplicagdao dos recursos a serem de-
sembolsados pelo concedente e da contrapartida fi-
nanceira do proponente, se for o caso.

Art. 22. O Plano de Trabalho sera analisado quanto a
sua viabilidade e adequacao aos objetivos do progra-
ma e, no caso das entidades privadas sem fins lucrati-
vos, sera avaliada sua qualificagao técnica e capacida-
de operacional para gestdao do instrumento, de acordo
com critérios estabelecidos pelo 6rgao ou entidade re-
passador de recursos.

§ 10 Serd comunicada ao proponente qualquer irregu-
laridade ou imprecisao constatadas no Plano de Traba-
Iho, que devera ser sanada no prazo estabelecido pelo
concedente ou contratante.

§ 2° A auséncia da manifestacdo do proponente no
prazo estipulado implicard a desisténcia no prossegui-
mento do processo.

§ 39 Os ajustes realizados durante a execugao do ob-
jeto integrarao o Plano de Trabalho, desde que subme-
tidos e aprovados previamente pela autoridade com-
petente.

Capitulo 111
Do projeto bésico e do termo de referéncia

Art. 23. Nos convénios e contratos de repasse, o
projeto basico ou o termo de referéncia devera ser
apresentado antes da liberacdo da primeira parce-
la dos recursos, sendo facultado ao concedente ou
contratante exigi-lo antes da celebragao do instru-
mento.
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§ 19 O projeto basico ou o termo de referéncia podera
ser dispensado no caso de padronizacao do objeto, a
critério da autoridade competente do 6rgao ou entida-
de concedente, em despacho fundamentado.

§ 29 O projeto basico ou o termo de referéncia deve-
ra ser apresentado no prazo fixado no instrumento,
prorrogavel uma Unica vez por igual periodo, a contar
da data da celebragdo, conforme a complexidade do
objeto.

§ 39 O projeto basico ou do termo de referéncia sera
apreciado pelo concedente ou contratante e, se apro-
vado, ensejara a adequacao do Plano de Trabalho.

§ 40 Constatados vicios sanaveis no projeto basico ou
no termo de referéncia, estes serao comunicados ao
convenente ou contratado, que dispora de prazo para
sana-los.

§ 50 Caso o projeto basico ou o termo de referéncia
ndo seja entregue no prazo estabelecido no paragrafo
anterior ou receba parecer contrario a sua aprovacao,
proceder-se-a a extincdo do convénio ou contrato de
repasse, caso ja tenha sido assinado.

§ 6° Quando houver, no Plano de Trabalho, a previ-
sao de transferéncia de recursos para a elaboragao do
projeto basico ou do termo de referéncia, é facultada
a liberacao do montante correspondente ao custo do
servigo.

Titulo IV
Da celebracao

Capitulo |
Das condigoes para celebracao

Art. 24. S3o condicOes para a celebracdo de convé-
nios e contratos de repasse, a serem cumpridas pelos
convenentes ou contratados, conforme previsto na Lei
Complementar n® 101, de 4 de maio de 2000, na Lei de
Diretrizes Orcamentarias e na legislacao federal:

I — a demonstragdo de instituigao, previsao e efetiva
arrecadacao dos impostos de competéncia constitucio-
nal do ente federativo comprovado por meio do Rela-
torio Resumido da Execucdo Orcamentdria — RREO do
ultimo bimestre do exercicio encerrado ou do Balango-
Geral, nos termos do art. 11 da Lei Complementar n©
101, de 2000;

II — o Certificado de Regularidade Previdenciaria —
CRP, exigido de acordo com o Decreto n° 3.788, de 11
de abril de 2001;

IIT — a comprovacgao do recolhimento de tributos,
contribuigdes, inclusive as devidas a Seguridade So-
cial, multas e demais encargos fiscais devidos a Fa-
zenda Publica federal;

IV — a inexisténcia de pendéncias pecuniarias regis-
tradas no CADIN, de acordo com o art. 69, da Lei n°
10.522, de 2002;

V — a comprovacgao de regularidade quanto ao de-
posito das parcelas do Fundo de Garantia por Tempo
de Servico — FGTS;
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Portaria VI — a inexisténcia de pendéncias ou irregularida- referidos no art. 51, §19, incisos I e II, da Lei Comple- 110
Interministerial des nas prestacoes de contas no SIAFI e no SICONV mentar n°® 101, e 2000, observado o que dispde o art.
n° 127 de recursos anteriormente recebidos da Unidao, confor- 50 da referida Lei.
me dispde o art. 84 do Decreto — Lei n® 200, de 25
de fevereiro de 1967, e o art. 70, paragrafo Unico, da § 1° Nos convénios e contratos de repasse celebra-
Constituigdo.*° dos com entidades da administracdao publica indire-
VII — o pagamento de empréstimos e financiamen- ta, as condicdes de celebragao elencadas no caput
tos a Unido, como previsto no art. 25 da Lei Comple- deverdo ser cumulativamente atendidas pelo ente
mentar 101, de 2000; federativo ao qual o convenente ou contratado esta
VIII — a aplicacdao dos limites minimos de recursos vinculado.
nas areas de saude e educacdo, comprovado por meio
do RREO do ultimo bimestre do exercicio encerrado ou  § 2° A exigéncia prevista no paragrafo anterior aplica-
no Balancgo-Geral; se aos convénios e contratos de repasse celebrados
IX — a observancia dos limites das dividas consoli- com 6rgdos da administracao direta em relacao ao seu
dada e mobilidria, de operacdes de crédito, inclusive respectivo ente federativo, que devera figurar como
por antecipacdao de receita, de inscricdo em restos a interveniente no instrumento.
Pagar e de despesa total com pessoal, mediante o
Relatorio de Gestao Fiscal, § 3° E condigdo para a celebracdo de convénios ou
X — a publicacdo do Relatério de Gestdo Fiscal de  contratos de repasse, a existéncia de dotacdo orca-
que tratam os arts. 54 e 55 da Lei Complementar n® mentaria especifica no orcamento do concedente ou
101, de 2000; contratante, a qual devera ser evidenciada no instru-
XI — o encaminhamento das contas anuais, confor- mento, indicando-se a respectiva nota de empenho.
me o art. 51 da Lei Complementar n© 101, de 2000;
XII — a publicacao do Relatorio Resumido da Execu- § 4° Nos convénios e contratos de repasse celebrados
cao Orcamentaria de que trata o disposto no art. 52 da com entes, 6rgaos ou entidades publicas, as exigéncias
Lei Complementar n© 101, de 2000; e para celebragao serao atendidas por meio de consulta
XIII — a apresentacdo de suas contas a Secretaria ao Cadastro Unico de Convénio — CAUC, observadas
do Tesouro Nacional ou entidade preposta nos prazos as normas especificas que o disciplinam.
40 Redagdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008, § 59 Nao se aplicam aos c.onvenlos'e contratos _de re-
publicada no DOU de 6/11/2008. passe celebrados com entidades privadas sem fins lu-
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crativos, as exigéncias previstas nos incisos I, II, VII,
VIII, IX, X, XI, XII e XIII do caput.

§ 6° A publicacdo ou a apresentacdo dos documentos
elencados no caput fora dos prazos especificados em lei
ndo impedira a realizagdo de transferéncia voluntaria ou
liberagcdao de suas parcelas de recursos, a partir da data
em que se der a referida publicacao ou apresentacgao.

§ 79 A comprovacgao das condigdes exigidas no caput
ocorrerda no ato de cadastramento, a que se referem
os arts. 17 a 19.4

Art. 25. Sem prejuizo do disposto no art. 24, sao con-
dicOes para a celebracdao de convénios e contratos de
repasse:

I — cadastro do convenente ou contratado atualiza-
do no SICONV — Portal de Convénios no momento da
celebracao, nos termos dos arts. 17 a 19;

IT — Plano de Trabalho aprovado;

III — licenca ambiental prévia, quando o convénio
envolver obras, instalagdes ou servigos que exijam
estudos ambientais, na forma disciplinada pelo Con-
selho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA; e

IV — comprovacao do exercicio pleno dos poderes
inerentes a propriedade do imodvel, mediante certiddo
emitida pelo cartério de registro de imdveis compe-

4 Acrescido pela Portaria Interministerial n® 165/2008, republicada
no DOU de 25/06/2008, por ter saido com incorrecdo no original, no
DOU de 23/06/2008

tente, quando o convénio tiver por objeto a execucao
de obras ou benfeitorias no imdvel;

§ 10 Alternativamente a certidao prevista no inciso 1V,
admite-se, por interesse publico ou social, condiciona-
das a garantia subjacente de uso pelo prazo minimo
de vinte anos, o seguinte:
I — comprovacdo de ocupacgao regular de imovel:
a) em area desapropriada por Estado, por Muni-
cipio, pelo Distrito Federal ou pela Unido, com sen-
tenca transitada em julgado no processo de desa-
propriagao;
b) em area devoluta;
c) recebido em doacgao:
1. da Unido, do Estado, do Municipio ou do Dis-
trito Federal, ja aprovada em lei, conforme o caso,
e, se necessaria, inclusive quando o processo de
registro de titularidade do imével ainda se encon-
trar em tramite; e
2. de pessoa fisica ou juridica, inclusive quando o
processo de registro de titularidade do imével ain-
da se encontrar em tramite, neste caso, com pro-
messa formal de doacgao irretratavel e irrevogavel;
d) que, embora ainda nao haja sido devidamente
consignado no cartério de registro de imédveis com-
petente, pertence a Estado que se instalou em de-
corréncia da transformacdo de Territorio Federal, ou
mesmo a qualquer de seus Municipios, por forca de
mandamento constitucional ou legal;
e) pertencente a outro ente publico que ndo o pro-
ponente, desde que a intervencao esteja autorizada
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pelo proprietario, por meio de ato do chefe do poder
executivo ou titular do 6rgdo detentor de delegacdo
para tanto;

f) que, independentemente da sua dominialidade,
esteja inserido em Zona Especial de Interesse Social
— Zeis, instituida na forma prevista na Lei n© 10.257,
de 10 de julho de 2001, devendo, neste caso, serem
apresentados os seguintes documentos:

1. cdpia da publicacdo, em periddico da Impren-
sa Oficial, da lei estadual, municipal ou distrital
federal instituidora da Zeis;

2. demonstragao de que o imdvel beneficiario do
investimento encontra-se na Zeis instituida pela
lei referida no item anterior; e

3. declaracao firmada pelo chefe do poder exe-
cutivo (governador ou prefeito) do ente federativo
a que o convenente seja vinculado de que os habi-
tantes da Zeis serdao beneficiarios de agbes visan-
do a regularizacdo fundiaria da area habitada para
salvaguardar seu direito a moradia;.

g) objeto de sentenca favoravel aos ocupantes,
transitada em julgado, proferida em acao judicial de
usucapiao ou concessao de uso especial para fins
de moradia, nos termos do art. 183 da Constituicao
Federal, da Lei n© 10.257, de 2001, e da Medida Pro-
visdria n°© 2.220, de 4 de setembro de 2001; e

h) tombado pelo Instituto do Patrimbnio Histo-
rico e Artistico Nacional — IPHAN, desde que haja
aquiescéncia do Instituto;

II — contrato ou compromisso irretratavel e irrevo-
gavel de constituicdo de direito real sobre o imdvel, na

forma de cessao de uso, concessao de direito real de
uso, concessao de uso especial para fins de moradia,
aforamento ou direito de superficie; ou

IIT — comprovacao de ocupacao da area objeto do
convénio:

a) por comunidade remanescente de quilombos,
certificadas nos termos do § 4° do art. 3° do De-
creto n° 4.887, de 20 de novembro de 2003, pelo
seguinte documento:

1. ato administrativo que reconheca os limites
da area ocupada pela comunidade remanescente
de quilombo, expedido pelo 6rgdo do ente federa-
tivo responsavel pela sua titulagdo; ou

2. declaragao de 6rgdo, de quaisquer dos entes
federativos, responsavel pelo ordenamento terri-
torial ou regularizacdo fundiaria, de que a area
objeto do convénio é ocupada por comunidade
remanescente de quilombo, caso nao tenha sido
expedido o ato de que trata a alinea anterior;

b) por comunidade indigena, mediante documento
expedido pela Fundagao Nacional do fndio — Funai.

§ 2° Nas hipdteses previstas na alinea ‘a’ do inci-
so I do § 19, quando o processo de desapropriagao
nao estiver concluido, é permitida a comprovacao do
exercicio pleno dos poderes inerentes a propriedade
do imdvel via Termo de Imissdo Provisdria de Posse ou
alvara do juizo da vara onde o processo estiver tra-
mitando, admitindo-se, ainda, caso esses documentos
nao hajam sido emitidos, a apresentacao, pelo propo-
nente do convénio ou contrato de repasse, de cépia
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da publicacao, na Imprensa Oficial, do decreto de de-
sapropriacao e do Registro Geral de Imédveis (RGI) do
imodvel, acompanhado do acordo extrajudicial firmado
com o expropriado.

§ 30 Na hipotese prevista na alinea ‘c’ do inciso I do §
19, é imperativa a apresentacdao da promessa formal
de doacdo (termo de doacgao), irretratavel e irrevoga-
vel, caso o processo de registro da doagao ainda nao
haja sido concluido.*?

§ 49 Quando o convénio tiver por objeto obras habi-
tacionais ou de urbanizacdo de interesse publico ou
social, devera constar no instrumento de autorizacao
ou, se for o caso, no contrato ou compromisso, de que
tratam a alinea ‘f” do inciso I e o inciso II, ambos do §
19, a obrigacao de se realizar a regularizacao fundiaria
em favor das familias moradoras ou a cessao do imével
ao proponente do convénio a fim de que este possa
promové-la.

§ 59 A critério do concedente ou contratante, os docu-
mentos previstos nos incisos III e IV do caput poderao
ser encaminhados juntamente com o projeto basico,
apos a celebracdo, aplicando-se os §§ 2° e 5° do art.
23 em relagdo aos prazos.

42 Redacdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

Art. 26. A comprovacao da regularidade, bem como
das condicOes para a celebracao, para os efeitos des-
ta Portaria, sera efetuada mediante consulta aos sis-
temas de informagao do Governo Federal ou, na im-
possibilidade de efetud-la, mediante apresentacao da
devida documentacao junto ao érgao responsavel pela
manutengao do respectivo sistema.

Art. 27. Poderd ser realizada a celebragdao de convé-
nios, contratos de repasse ou termo de parceria com
previsao de condigdao a ser cumprida pelo convenente
ou contratante, e enquanto a condicdao nao se verificar
nao tera efeito a celebracdo pactuada.

Paragrafo unico O prazo fixado no instrumento para
o cumprimento da condigao, desde que feitas as ade-
guacoes no plano de trabalho e apresentadas as jus-
tificativas, podera ser prorrogado pelo concedente
ou contratante, nos termos de ato regulamentar do
Ministro de Estado da Pasta respectiva ou autoridade
maxima da entidade concedente ou contratante, por
iguais periodos, devendo ser o convénio ou contrato
extinto no caso do nao cumprimento da condigao.*

Art. 28. Serd obrigatdria a estipulacdo do destino a
ser dado aos bens remanescentes do convénio ou con-
trato de repasse.

43 Nova redacdo dada pela Portaria Interministerial n® 268, de
25/08/2009, publicada no DOU de 26/08/2009.
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§ 1° Consideram-se bens remanescentes os equipa-
mentos e materiais permanentes adquiridos com re-
cursos do convénio ou contrato de repasse necessarios
a consecucao do objeto, mas que ndo se incorporam
a este.

§ 29 Os bens remanescentes adquiridos com recursos
transferidos poderdo, a critério do Ministro de Estado
supervisor ou autoridade equivalente ou do dirigen-
te maximo da entidade da administracao indireta, ser
doados quando, apds a consecucao do objeto, forem
necessarios para assegurar a continuidade de progra-
ma governamental, observado o disposto no respecti-
vo termo e na legislagao vigente.

Capitulo I
Da formalizacao do instrumento

Art. 29. O preambulo do instrumento conterd a nu-
meragao sequencial no SICONV, a qualificagao com-
pleta dos participes e a finalidade.

Art. 30. S3o clausulas necessarias nos instrumentos
regulados por esta Portaria as que estabelecam:

I — o objeto e seus elementos caracteristicos, em
consonancia com o Plano de Trabalho, que integrard o
termo celebrado independentemente de transcricdo;

II — as obrigacdes de cada um dos participes;

ITI — a contrapartida, quando couber, e a forma de
sua afericao quando atendida por meio de bens e ser-
Vigos;

IV — as obrigagdes do interveniente, quando houver;

V — a vigéncia, fixada de acordo com o prazo pre-
visto para a consecucao do objeto e em fungao das
metas estabelecidas;

VI — a obrigacdo de o concedente ou contratante
prorrogar “de oficio” a vigéncia do instrumento antes
do seu término, quando der causa a atraso na libe-
racao dos recursos, limitada a prorrogagao ao exato
periodo do atraso verificado;

VII — a prerrogativa do 6rgao ou entidade transfe-
ridor dos recursos financeiros assumir ou transferir a
responsabilidade pela execugao do objeto, no caso de
paralisacdao ou da ocorréncia de fato relevante, de

modo a evitar sua descontinuidade;

VIII — a classificagcdo orcamentaria da despesa,
mencionando-se o numero e data da Nota de Empe-
nho ou Nota de Movimentacgao de Crédito e declaracao
de que, em termos aditivos, indicar-se-ao os créditos
e empenhos para sua cobertura, de cada parcela da
despesa a ser transferida em exercicio futuro;

IX — o cronograma de desembolso conforme o Pla-
no de Trabalho, incluindo os recursos da contrapartida
pactuada, quando houver;

X — a obrigatoriedade de o convenente ou contrata-
do incluir regularmente no SICONV as informacgoes e
os documentos exigidos por esta Portaria, mantendo-
o atualizado;

XI — a obrigatoriedade de restituicao de recursos,
Nnos casos previstos nesta Portaria;

XII — no caso de 6rgdo ou entidade publica, a infor-
macdo de que os recursos para atender as despesas
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em exercicios futuros, no caso de investimento, estdo
consignados no plano plurianual ou em prévia lei que
os autorize;

XIII — a obrigacdo do convenente de manter e mo-
vimentar os recursos na conta bancaria especifica do
convénio ou contrato de repasse em instituicao finan-
ceira controlada pela Unidao, quando nao integrante da
conta Unica do Governo Federal;

XIV — a definicdo, se for o caso, do direito de pro-
priedade dos bens remanescentes na data da conclu-
sao ou extincao do instrumento, que, em razao deste,
tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou
construidos, respeitado o disposto na legislagao per-
tinente;

XV — a forma pela qual a execucdo fisica do obje-
to serd acompanhada pelo concedente ou contratan-
te, inclusive com a indicagao dos recursos humanos e
tecnoldgicos que serdao empregados na atividade ou,
se for o caso, a indicagdo da participacao de érgaos ou
entidades previstos no § 2° do art. 53;

XVI — o livre acesso dos servidores dos 6rgaos ou
entidades publicas concedentes ou contratantes e os
do controle interno do Poder Executivo Federal, bem
como do Tribunal de Contas da Unido aos processos,
documentos, informacdes referentes aos instrumentos
de transferéncias regulamentados por esta Portaria,
bem como aos locais de execugao do objeto;

XVII — a faculdade dos participes rescindirem o ins-
trumento, a qualquer tempo;

XVIII — a previsdo de extingdo obrigatéria do instru-
mento em caso de o Projeto Basico ndo ter sido apro-

vado ou apresentado no prazo estabelecido, quando
for o caso;

XIX —a indicacao do foro para dirimir as duvidas
decorrentes da execugao dos convénios, contratos ou
instrumentos congéneres, estabelecendo a obrigato-
riedade da prévia tentativa de solucdo administrativa
com a participagao da Advocacia-Geral da Unidao, em
caso de os participes ou contratantes serem da esfera
federal, administracao direta ou indireta, nos termos
do art. 11 da Medida Provisoria n® 2.180-35, de 24 de
agosto de 2001;

XX — a obrigacao de o convenente ou o contratado
inserir cldusula nos contratos celebrados para execu-
¢ao do convénio ou contrato de repasse que permitam
o livre acesso dos servidores dos 6rgaos ou entidades
publicas concedentes ou contratantes, bem como dos
orgaos de controle, aos documentos e registros conta-
beis das empresas contratadas, na forma do art. 44;

XXI — a sujeicdo do convénio ou contrato de repas-
se e sua execugao as normas do Decreto 6.170, de 25
de julho de 2007, bem como do Decreto n© 93.872, de
23 de dezembro de 1986, e a esta Portaria;

XXII — a previsao de, na ocorréncia de cancelamen-
to de Restos a Pagar, que o quantitativo possa ser re-
duzido até a etapa que apresente funcionalidade;

XXIII — a forma de liberagdo dos recursos ou des-
bloqueio, quando se tratar de contrato de repasse;

XXIV — a obrigagcao de prestar contas dos recursos
recebidos no SICONV;

XXV — o bloqueio de recursos na conta corrente vin-
culada, quando se tratar de contrato de repasse;
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XXVI — a responsabilidade solidaria dos entes consorcia-
dos, nos instrumentos que envolvam consorcio publico; e

XXVII — o prazo para apresentacao da prestacao de
contas.*

Capitulo 111
Da analise e assinatura do termo

Art. 31. A celebracdao do convénio sera precedida de
andlise e manifestacdo conclusiva pelos setores técni-
co e juridico do 6rgao ou da entidade concedente ou
contratante, segundo suas respectivas competéncias,
quanto ao atendimento das exigéncias formais, legais
e constantes desta Portaria.

Art. 32. Assinardao, obrigatoriamente, o convénio ou
contrato de repasse os participes e o interveniente, se
houver.

Capitulo IV
Da publicidade

Art. 33. A eficacia de convénios, acordos, ajustes ou
instrumentos congéneres fica condicionada a publica-
cao do respectivo extrato no Diadrio Oficial da Unido, que
sera providenciada pelo concedente ou contratante, no
prazo de até vinte dias a contar de sua assinatura.

4 Redacdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

Paragrafo Unico. Somente deverdo ser publicados no
Diario Oficial da Unido os extratos dos aditivos que
alterem o valor ou ampliem a execugao do objeto, ve-
dada a alteracdo da sua natureza, quando houver, res-
peitado o prazo estabelecido no caput.

Art. 34. Aos atos de celebragao, alteracao, liberagao
de recursos, acompanhamento da execucao e a pres-
tacdo de contas dos convénios e contratos serad dada
publicidade em sitio eletronico especifico denominado
Portal dos Convénios.

Art. 35. O concedente ou contratante notificara, fa-
cultada a comunicacdao por meio eletrénico, no prazo
de até dez dias, a celebracdo do instrumento a Assem-
bléia Legislativa ou a Camara Legislativa ou a Camara
Municipal do convenente ou contratado, conforme o
caso.*

Paragrafo unico. No caso de liberacdo de recursos, o
prazo a que se refere o caput sera de dois dias Uteis.*®

Art. 36. Os convenentes ou contratados deverao dar
ciéncia da celebragao ao conselho local ou instancia de
controle social da area vinculada ao programa de go-
verno que originou a transferéncia, quando houver.

45 Redacdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
46 Redacdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
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Paragrafo Unico. As entidades privadas sem fins lucra-
tivos deverao notificar, se houver, o conselho muni-
cipal ou estadual responsavel pela respectiva politica
publica onde serd executada a acao.

Capitulo V
Da alteracao

Art. 37. O convénio, acordo, ajuste ou instrumento
congénere podera ser alterado mediante proposta, de-
vidamente formalizada e justificada, a ser apresentada
ao concedente ou contratante em, no minimo, trinta
dias antes do término de sua vigéncia ou no prazo nele
estipulado.

Art. 38. A prorrogacao “de oficio” da vigéncia do
convénio, acordo, ajuste ou instrumento congéne-
re, estabelecida no inciso VI do art. 30, prescinde
de prévia andlise da area juridica do concedente ou
contratante.

Titulo V
Da execucao

Capitulo |
Das disposicdes gerais

Art. 39. O convénio ou contrato de repasse devera ser
executado em estrita observancia as clausulas aven-
cadas e as normas pertinentes, inclusive esta Portaria,
sendo vedado:

I — realizar despesas a titulo de taxa de administra-
cdo, de geréncia ou similar;

II — pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado
publico, integrante de quadro de pessoal de 6rgao ou
entidade publica da administracao direta ou indireta,
por servicos de consultoria ou assisténcia técnica, sal-
vo nas hipoéteses previstas em leis especificas e na Lei
de Diretrizes Orcamentarias;

IIT — alterar o objeto do convénio ou contrato de
repasse, exceto no caso de ampliagdao da execugao do
objeto pactuado ou para redugao ou exclusao de meta,
sem prejuizo da funcionalidade do objeto contratado;

IV — utilizar, ainda que em carater emergencial, os
recursos para finalidade diversa da estabelecida no
instrumento, ressalvado o custeio da implementagao
das medidas de preservacao ambiental inerentes as
obras constantes do Plano de Trabalho;

V — realizar despesa em data anterior a vigéncia do
instrumento;

VI — efetuar pagamento em data posterior a vigén-
cia do instrumento, salvo se expressamente autoriza-
da pela autoridade competente do concedente ou con-
tratante e desde que o fato gerador da despesa tenha
ocorrido durante a vigéncia do instrumento pactuado;

VII — realizar despesas com taxas bancarias, mul-
tas, juros ou correcao monetaria, inclusive referentes
a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, ex-
ceto, no que se refere as multas, se decorrentes de
atraso na transferéncia de recursos pelo concedente, e
desde que 0s prazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado;
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VIII — transferir recursos para clubes, associacoes
de servidores ou quaisquer entidades congéneres, ex-
ceto para creches e escolas para o atendimento pré-
escolar; e

IX — realizar despesas com publicidade, salvo a de
carater educativo, informativo ou de orientagao social,
da qual ndo constem nomes, simbolos ou imagens que
caracterizem promocgao pessoal e desde que previstas
no Plano de Trabalho.

Paragrafo Unico. Os convénios ou contratos de repasse
celebrados com entidades privadas sem fins lucrati-
vos, poderdo acolher despesas administrativas até o
limite de quinze por cento do valor do objeto, desde
que expressamente autorizadas e demonstradas no
respectivo instrumento e no plano de trabalho.#

Art. 40. REVOGADO.*

Art. 41. Os convenentes ou contratados deverao dis-
ponibilizar, por meio da internet ou, na sua falta, em
sua sede, em local de facil visibilidade, consulta ao
extrato do convénio ou outro instrumento utilizado,
contendo, pelo menos, objeto, a finalidade, os valores
e as datas de liberacao e detalhamento da aplicacao
dos recursos, bem como as contratacdes realizadas
para a execucdao do objeto pactuado.

47 Redacdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

48 Revogada pela Portaria Interministerial n°® 342, de 5/11/2008, pu-
blicada no DOU de 6/11/2008.

Paragrafo Unico. Para efeito do disposto no caput, e
disponibilizagdo do extrato na internet podera ser su-
prida com a insercdo de link na pagina oficial do 6rgdo
ou entidade convenente ou contratada que possibilite
acesso direito ao Portal de Convénios.

Capitulo 11
Da liberacao dos recursos

Art. 42. A liberacao de recursos obedecera ao crono-
grama de desembolso previsto no Plano de Trabalho e
guardara consonancia com as metas e fases ou etapas
de execugao do objeto do instrumento.

§ 19 Os recursos serao depositados e geridos na
conta bancaria especifica do convénio ou do contra-
to de repasse exclusivamente em instituigdes finan-
ceiras controladas pela Unidao e, enquanto nao em-
pregados na sua finalidade, serao obrigatoriamente
aplicados:

I — em caderneta de poupanca de instituicao finan-
ceira publica federal, se a previsao de seu uso for igual
ou superior a um més; e

II — em fundo de aplicagao financeira de curto pra-
Z0, ou operacdo de mercado aberto lastreada em titulo
da divida publica, quando sua utilizagdo estiver previs-
ta para prazos menores;

§ 2° Os rendimentos das aplicagoes financeiras serao
obrigatoriamente aplicados no objeto do convénio ou
do contrato de repasse, estando sujeitos as mesmas
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condigOes de prestacao de contas exigidas para os re-
cursos transferidos.

§ 39 As receitas oriundas dos rendimentos da aplica-
gao no mercado financeiro ndao poderao ser compu-
tadas como contrapartida devida pelo convenente ou
contratado.

§ 4° REVOGADO.*

§ 59 As contas referidas no § 1° serdo isentas da co-
branca de tarifas bancarias.

Art. 43. Para recebimento de cada parcela dos recur-
sos, o0 convenente ou contratado devera:

I — manter as mesmas condigdes para celebragao
de convénios ou contratos de repasse exigidas nos
arts. 24 e 25;

II — comprovar o cumprimento da contrapartida
pactuada que, se financeira, devera ser depositada na
conta bancaria especifica do instrumento em confor-
midade com os prazos estabelecidos no cronograma
de desembolso, ou depositada na Conta Unica do Te-
souro Nacional, na hipétese do convénio ou contrato
de repasse ser executado por meio do Sistema Inte-
grado de Administracdao Financeira — SIAFI;

49 Revogado pela Portaria Interministerial n© 165/2008, republicada
no DOU de 25/06/2008, por ter saido com incorrecdo no original, no
DOU de 23/06/2008.

IIT — atender as exigéncias para contratacao e pa-
gamento previstas nos arts. 44 a 50; e

IV — estar em situagao regular com a execugao do
Plano de Trabalho.

Paragrafo Unico. Nos convénios e contratos de repasse
celebrados com entidades privadas sem fins lucrati-
vos, a comprovacgao das condicdes exigidas nos arts.
24 e 25 somente é necessaria no ato de celebracao e
de aprovagao da prestacdo de contas final.>°

Capitulo 111
Da contratacao com terceiros

Art. 44. Os contratos celebrados a conta dos recursos
de convénios ou contratos de repasse deverao con-
ter clausula que obrigue o contratado a conceder livre
acesso aos documentos e registros contabeis da em-
presa, referentes ao objeto contratado, para os servi-
dores dos érgaos e entidades publicas concedentes e
dos 6rgdos de controle interno e externo.

SECAO |
Da contratacao por entidades privadas sem fins lucrativos

Art. 45. Para a aquisicao de bens e contratagao de
servicos com recursos de 6rgaos ou entidades da Ad-
ministracdo Publica federal, as entidades privadas sem

50 Redagdo acrescida pela Portaria Interministerial n® 342, de
5/11/2008, publicada no DOU de 6/11/2008.
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fins lucrativos deverao realizar, no minimo, cotagao
prévia de precos no mercado, observados os principios
da impessoalidade, moralidade e economicidade.

Paragrafo Unico. A entidade privada sem fins lucrati-
vos devera contratar empresas que tenham participa-
do da cotacdo prévia de precos, ressalvados os casos
em gue ndo acudirem interessados a cotacdo, quando
sera exigida pesquisa ao mercado prévia a contrata-
cdo, que sera registrada no SICONV e devera conter,
no minimo, orgamentos de trés fornecedores.

Art. 46. A cotacao prévia de precos prevista no art.
11 do Decreto n° 6.170, de 25 de julho de 2007, sera
realizada por intermédio do SICONV, conforme os se-
guintes procedimentos:

I — o convenente registrara a descricdao completa e
detalhada do objeto a ser contratado, que devera es-
tar em conformidade com o Plano de Trabalho, especi-
ficando as quantidades no caso da aquisigao de bens;

II — a convocagao para cotacao prévia de precos
permanecera disponivel no SICONV pelo prazo minimo
de cinco dias e determinara:

a) prazo para o recebimento de propostas, que
respeitard os limites minimos de cinco dias, para a
aquisicao de bens, e quinze dias para a contratagao
de servicgos;

b) critérios para a selecdo da proposta que priori-
zem o menor preco, sendo admitida a definicao de
outros critérios relacionados a qualificacdes especial-
mente relevantes do objeto, tais como o valor técni-

co, o carater estético e funcional, as caracteristicas
ambientais, o custo de utilizacao, a rentabilidade; e

c) prazo de validade das propostas, respeitado o
limite maximo de sessenta dias.

IIT — o SICONV notificara automaticamente, quan-
do do registro da convocacdo para cotagao prévia de
precos, as empresas cadastradas no SICAF que per-
tencam a linha de fornecimento do bem ou servico a
ser contratado;

IV — a entidade privada sem fins lucrativos, em de-
cisdao fundamentada, selecionara a proposta mais van-
tajosa, segundo os critérios definidos no chamamento
para cotacao prévia de precos; e

V — o resultado da selegcdao a que se refere o inciso
anterior serda registrado no SICONV.

§ 19 A cotagao prévia de precos no SICONV sera des-
necessaria:

I — quando o valor for inferior a R$ 8.000,00 (oito
mil reais), desde que nao se refiram a parcelas de uma
mesma obra, servico ou compra ou ainda para obras,
servigos e compras da mesma natureza e no mesmo
local que possam ser realizadas conjunta e concomi-
tantemente; e

II — quando, em razdao da natureza do objeto, nao
houver pluralidade de opgdes, devendo comprovar
tao-so os precos que aquele préprio fornecedor ja pra-
ticou com outros demandantes.

§ 29 O registro, no SICONV, dos contratos celebrados
pelo beneficiario na execucao do objeto é condicdo in-
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dispensavel para sua eficacia e para a liberagao das
parcelas subsequentes do instrumento, conforme pre-
visto no art. 309.

§ 39 Nos casos em que o SICONV ndo permitir o
acesso operacional para o procedimento de que tra-
ta o caput, devera ser realizada cotacdao prévia de
precos mediante a apresentacdo de no minimo, trés
propostas.>!

Art. 47. Cada processo de compras e contratagdes
de bens, obras e servigos das entidades sem fins
lucrativos devera ser realizado ou registrado no SI-
CONV contendo, no minimo, os seguintes elemen-
tos:

I —os documentos relativos a cotacao prévia ou as
razoes que justificam a sua desnecessidade;

II — elementos que definiram a escolha do fornece-
dor ou executante e justificativa do preco;

IIT — comprovacgao do recebimento da mercadoria,
servico ou obra; e

IV — documentos contabeis relativos ao pagamento.

Art. 48. Nas contratagdes de bens, obras e servigos
as entidades privadas sem fins lucrativos poderao uti-
lizar-se do sistema de registro de precos dos entes
federados.

51 Redagdo acrescida pela Portaria Interministerial n® 342, de
5/11/2008, publicada no DOU de 6/11/2008.

Secretaria de
Rela¢oes

SECAO Il
Da contratagao por 6rgaos e entidades da Administracao
Pablica

Art. 49. Os 6rgaos e entidades publicas que receberem
recursos da Unido por meio dos instrumentos regulamen-
tados por esta Portaria estao obrigados a observar as dis-
posicoes contidas na Lei Federal de Licitacoes e Contratos
Administrativos e demais normas federais pertinentes ao
assunto, quando da contratacdo de terceiros.

§ 1° Para aquisicdo de bens e servigos comuns, sera obri-
gatorio o uso da modalidade pregdo, nos termos da Lei n°
10.520, de 17 de julho de 2002, e do regulamento pre-
visto no Decreto n© 5.450, de 31 de maio de 2005, sendo
utilizada preferencialmente a sua forma eletronica.

§ 20 A inviabilidade da utilizagao do pregdao na forma
eletronica devera ser devidamente justificada pela au-
toridade competente do convenente ou contratado.

§ 30 As atas e as informagdes sobre os participantes e
respectivas propostas das licitagdes, bem como as in-
formacdOes referentes as dispensas e inexigibilidades,
deverao ser registradas no SICONV.

Capitulo IV
Dos pagamentos

Art. 50. Os recursos deverao ser mantidos na conta
bancaria especifica do convénio ou contrato de repas-
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se e somente poderao ser utilizados para pagamento
de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para
aplicacao no mercado financeiro, nas hipéteses previs-
tas em lei ou nesta Portaria.

§ 10 Os recursos destinados a execucao de contra-
tos de repasse deverao ser mantidos blogueados em
conta especifica, somente sendo liberados, na forma
ajustada, apods verificacdo da regular execucdo do
objeto pelo mandatario, observando-se os seguintes
procedimentos:>?

I — em se tratando de recursos de outros custeios
para Estados, Distrito Federal, Municipios e entidades
privadas sem fins lucrativos e sob o regime de execu-
cao direta, a liberacdo dos recursos relativos a primei-
ra parcela serd antecipada na forma do cronograma de
desembolso aprovado; e>3

II — a liberagao da segunda parcela e seguintes, na
hipétese do inciso anterior, fica condicionada a apro-
vacao pelo concedente ou mandatario de relatério de
execugao com comprovacao da aplicagdo dos recursos
da ultima parcela liberada.**

§ 20 Os atos referentes a movimentacgao e ao uso dos
recursos a que se refere o caput serao realizados ou

52 Redacao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
53 Redacdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
54 Redagdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

registrados no SICONV, observando-se o0s seguintes
preceitos:

I — movimentagdo mediante conta bancaria especi-
fica para cada convénio ou contrato de repasse;

II — pagamentos realizados mediante crédito na
conta bancaria de titularidade dos fornecedores e
prestadores de servicos, facultada a dispensa des-
te procedimento, por ato da autoridade maxima do
concedente ou contratante, devendo o convenente ou
contratado informar no SICONV o beneficiario final da
despesa; e>

IIT — transferéncia das informacgdes relativas a mo-
vimentacao da conta bancaria a que se refere o I deste
paragrafo ao SIAFI e ao SICONV, em meio magnéti-
co, a ser providenciada pelas instituicdes financeiras a
que se refere o § 1° do art. 42.

§ 30 Antes da realizacdao de cada pagamento, o conve-
nente ou contratado incluird no SICONV, no minimo,
as seguintes informagoes:

I — a destinacdo do recurso;

IT — o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando
for o caso;

ITI — o contrato a que se refere 0 pagamento reali-
zado;

IV — a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho
relativa ao pagamento; e

55 Redagdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
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V — a comprovagao do recebimento definitivo do
objeto do contrato, mediante inclusdao no Sistema das
notas fiscais ou documentos contabeis.

§ 40 Excepcionalmente, mediante mecanismo que per-
mita a identificacdo pelo banco, podera ser realizado
uma unica vez no decorrer da vigéncia do instrumento
0 pagamento a pessoa fisica que ndo possua conta
bancaria, observado o limite de R$ 800,00 (oitocentos
reais) por fornecedor ou prestador de servico.

§ 50 REVOGADO.56

Capitulo V
Do acompanhamento e da fiscalizagao

Art. 51. A execugdo sera acompanhada e fiscalizada
de forma a garantir a regularidade dos atos praticados
e a plena execugao do objeto, respondendo o conve-
nente ou contratado pelos danos causados a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execucao do convénio,
contrato, acordo, ajuste ou instrumento congénere.

§ 19 Os agentes que fizerem parte do ciclo de trans-
feréncia de recursos sao responsaveis, para todos os
efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamen-
to da execugao do convénio, contrato, acordo, ajuste
ou instrumento congénere.

56 Revogada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008, pu-
blicada no DOU de 6/11/2008.

§ 20 Os processos, documentos ou informacoes refe-
rentes a execugao de convénio ou contrato de repasse
nao poderdo ser sonegados aos servidores dos érgaos
e entidades publicas concedentes ou contratantes e
dos 6rgaos de controle interno e externo do Poder
Executivo Federal.

§ 39 Aquele que, por acao ou omissao, causar em-
baraco, constrangimento ou obstaculo a atuacdo dos
servidores dos 6rgaos e entidades publicas conceden-
tes ou contratantes e dos érgaos de controle interno
e externo do Poder Executivo Federal, ho desempenho
de suas fungoes institucionais relativas ao acompa-
nhamento e fiscalizagao dos recursos federais trans-
feridos, ficara sujeito a responsabilizacdo administra-
tiva, civil e penal.

§ 40 REVOGADO.5’

Art. 52. O concedente ou contratante devera prover
as condicdes necessarias a realizacdo das atividades
de acompanhamento do objeto pactuado, conforme o
Plano de Trabalho e a metodologia estabelecida no ins-
trumento, programando visitas ao local da execucgao
com tal finalidade que, caso nao ocorram, deverao ser
devidamente justificadas.

57 Revogada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008, pu-
blicada no DOU de 6/11/2008.
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Paragrafo Unico. No caso de realizacdo de obras por
convénio, o concedente devera comprovar que dispoe
de estrutura que permita acompanhar e fiscalizar a
execucao do objeto, de forma a garantir a regularida-
de dos atos praticados e a plena execugao do objeto,
nos termos desta Portaria, em especial o cumprimen-
to dos prazos de anadlise da respectiva prestacao de
contas.

Art. 53. A execucao do convénio ou contrato de re-
passe serd acompanhada por um representante do
concedente ou contratante, especialmente desighado
e registrado no SICONV, que anotara em registro proé-
prio todas as ocorréncias relacionadas a consecucgao
do objeto, adotando as medidas necessarias a regula-
rizagdao das falhas observadas.

§ 19 O concedente ou contratante devera registrar no
SICONV os atos de acompanhamento da execucgao do
objeto, conforme disposto no art. 3°

§ 2° O concedente ou contratante, no exercicio das
atividades de fiscalizacao e acompanhamento da exe-
cucao do objeto, podera:

I — valer-se do apoio técnico de terceiros;

II — delegar competéncia ou firmar parcerias com
outros 6rgaos ou entidades que se situem préximos ao
local de aplicacao dos recursos, com tal finalidade; e

IIT — reorientar agdes e decidir quanto a aceitacao
de justificativas sobre impropriedades identificadas na
execugao do instrumento.

§ 30 REVOGADO. 58

§ 49 Além do acompanhamento de que trata o § 29,
a Controladoria Geral da Unido — CGU realizard au-
ditorias periddicas nos instrumentos celebrados pela
Unido.

Art. 54. No acompanhamento e fiscalizacdao do objeto
serao verificados:

I — a comprovagao da boa e regular aplicagdao dos
recursos, na forma da legislagao aplicavel;

II — a compatibilidade entre a execugao do objeto,
o0 que foi estabelecido no Plano de Trabalho, e os de-
sembolsos e pagamentos, conforme 0s cronogramas
apresentados;

IIT — a regularidade das informacdes registradas
pelo convenente ou contratado no SICONV; e

IV — o cumprimento das metas do Plano de Traba-
Iho nas condicdes estabelecidas.

Art. 55. O concedente ou contratante comunicara ao
convenente ou contratado e ao interveniente, quando
houver, quaisquer irregularidades decorrentes do uso
dos recursos ou outras pendéncias de ordem técnica
ou legal, e suspendera a liberagao dos recursos, fixan-
do prazo de até trinta dias para saneamento ou apre-
sentacao de informagodes e esclarecimentos, podendo
ser prorrogado por igual periodo.

58 Revogada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008, pu-
blicada no DOU de 6/11/2008.
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§ 19 Recebidos os esclarecimentos e informagoes soli-
citados, o concedente ou contratante dispora do prazo
de dez dias para aprecia-los e decidir quanto a aceita-
cao das justificativas apresentadas, sendo que a apre-
ciacao fora do prazo previsto nao implica aceitagao das
justificativas apresentadas.

§ 29 Caso nao haja a regularizacao no prazo previsto
no caput, o concedente ou contratante:

I — realizard a apuracao do dano; e

II — comunicara o fato ao convenente ou contratado
para que seja ressarcido o valor referente ao dano.

§ 3° O nao atendimento das medidas saneadoras pre-
vistas no § 2° ensejard a instauracao de tomada de
contas especial.

Capitulo VI
Da prestacao de contas

Art. 56. O 6rgao ou entidade que receber recursos
na forma estabelecida nesta Portaria estard sujeito a
prestar contas da sua boa e regular aplicagao, obser-
vando-se o0 seguinte:>®

I — ato normativo préprio do concedente ou con-
tratante estabelecerd o prazo para apresentagao das
prestacdes de contas; e®°

59 Redacdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
60 Redacgdo dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.

II — o prazo mencionado na alinea anterior constara
no convénio ou contrato de repasse.®!

§ 1° Quando a prestacdo de contas nao for encami-
nhada no prazo estabelecido no convénio ou contrato
de repasse, o concedente ou contratante estabelecera
0 prazo maximo de trinta dias para sua apresentacao,
ou recolhimento dos recursos, incluidos os rendimen-
tos da aplicacdao no mercado financeiro, atualizados
monetariamente e acrescidos de juros de mora, na
forma da lei.®?

§ 20 Se, ao término do prazo estabelecido, o conve-
nente ou contratado ndo apresentar a prestacao de
contas nem devolver os recursos nos termos do § 19,
o concedente registrard a inadimpléncia no SICONV
por omissao do dever de prestar contas e comunicara
o fato ao érgao de contabilidade analitica a que estiver
vinculado, para fins de instauragao de tomada de con-
tas especial sob aquele argumento e adogao de outras
medidas para reparacao do dano ao erario, sob pena
de responsabilizacdo solidaria.

§ 39 A aprovacao de prestacdo de contas de convénios
e contratos de repasse, celebrados com entidades pri-
vadas sem fins lucrativos, fica condicionada a validade
do cadastramento, na forma do art. 18, incluidos os

61 Redacao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
62 Redacgao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008.
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documentos mencionados no art. 24, observado o dis-
posto no § 5° do mesmo artigo.®?

Art. 57. Os saldos financeiros remanescentes, inclusi-
ve 0s provenientes das receitas obtidas nas aplicagoes
financeiras realizadas, nao utilizadas no objeto pactua-
do, serao devolvidos a entidade ou érgao repassador
dos recursos, no prazo estabelecido para a apresenta-
gao da prestacdo de contas.

Paragrafo uUnico. A devolugdo prevista no caput sera
realizada observando-se a proporcionalidade dos re-
cursos transferidos e os da contrapartida previstos na
celebracdo independentemente da época em que fo-
ram aportados pelas partes.

Art. 58. A prestacdo de contas sera composta, além
dos documentos e informacgdes apresentados pelo con-
venente ou contratado no SICONV, do seguinte:

I — Relatério de Cumprimento do Objeto;

IT — declaragao de realizagao dos objetivos a que se
propunha o instrumento;

IIT — relagcdao de bens adquiridos, produzidos ou
construidos, quando for o caso;

IV — a relacao de treinados ou capacitados, quando
for o caso;

V — a relacao dos servigos prestados, quando for o
caso;

63 Redagdo acrescida pela Portaria Interministerial n® 342, de
5/11/2008, publicada no DOU de 6/11/2008.

VI — comprovante de recolhimento do saldo de re-
cursos, quando houver; e

VII — termo de compromisso por meio do qual o
convenente ou contratado sera obrigado a manter os
documentos relacionados ao convénio ou contrato de
repasse, nos termos do § 3° do art. 39.

Paragrafo unico. O concedente ou contratante devera
registrar no SICONV o recebimento da prestagao de
contas.

Art. 59. Incumbe ao 6rgao ou entidade concedente ou
contratante decidir sobre a regularidade da aplicagao
dos recursos transferidos e, se extinto, ao seu sucessor.

Art. 60. A autoridade competente do concedente ou
contratante tera o prazo de noventa dias, contado da
data do recebimento, para analisar a prestacao de
contas do instrumento, com fundamento nos parece-
res técnico e financeiro expedidos pelas areas compe-
tentes.

§ 19 O ato de aprovacao da prestacao de contas deve-
ra ser registrado no SICONV, cabendo ao concedente
ou contratante prestar declaragao expressa de que o0s
recursos transferidos tiveram boa e regular aplicagao.

§ 29 Caso a prestacao de contas nao seja aprovada,
exauridas todas as providéncias cabiveis para regu-
larizacdo da pendéncia ou reparacdo do dano, a au-
toridade competente, sob pena de responsabilizacao
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solidaria, registrara o fato no SICONV e adotara as
providéncias necessarias a instauracao da Tomada de
Contas Especial, com posterior encaminhamento do
processo a unidade setorial de contabilidade a que es-
tiver jurisdicionado para os devidos registros de sua
competéncia.

Capitulo VII
Da denlncia e da rescisao

Art. 61. O convénio ou contrato de repasse podera ser
denunciado a qualquer tempo, ficando os participes
responsaveis somente pelas obrigacées e auferindo
as vantagens do tempo em que participaram volun-
tariamente da avencga, ndao sendo admissivel clausula
obrigatéria de permanéncia ou sancionadora dos de-
nunciantes.

Paragrafo Unico. Quando da conclusdo, denuncia, res-
cisdo ou extingdao do convénio ou contrato de repasse,
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os pro-
venientes das receitas obtidas das aplicagdes financei-
ras realizadas, serao devolvidos a entidade ou érgao
repassador dos recursos, no prazo improrrogavel de
trinta dias do evento, sob pena da imediata instau-
racdo de tomada de contas especial do responsavel,
providenciada pela autoridade competente do érgao
ou entidade titular dos recursos.

Art. 62. Constituem motivos para rescisdao do convé-
nio ou do contrato de repasse:

I — o inadimplemento de qualquer das clausulas
pactuadas;

II — constatacao, a qualquer tempo, de falsidade
ou incorregao de informagao em qualquer documento
apresentado; e

IIT — a verificagdo que qualquer circunstancia que
enseje a instauracao de tomada de contas especial.

Paragrafo Unico. A rescisdo do convénio ou do contrato
de repasse, quando resulte dano ao erario, enseja a
instauragao de tomada de contas especial.

Capitulo VIII
Da tomada de contas especial

Art. 63. Tomada de Contas Especial € um processo
devidamente formalizado, dotado de rito préoprio, que
objetiva apurar os fatos, identificar os responsaveis e
quantificar o dano causado ao Erario, visando ao seu
imediato ressarcimento.

§ 1° A Tomada de Contas Especial somente devera ser
instaurada depois de esgotadas as

providéncias administrativas internas pela ocorréncia
de algum dos seguintes fatos:

I — a prestacdo de contas do convénio ou contrato
de repasse nao for apresentada no prazo fixado no ca-
put do art. 56, observado o § 1° do referido artigo; e

II — a prestacdo de contas do convénio ou contrato
de repasse ndo for aprovada em decorréncia de:

a) inexecucao total ou parcial do objeto pactuado;
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b) desvio de finalidade na aplicagao dos recursos
transferidos;

c) impugnacao de despesas, se realizadas em de-
sacordo com as disposicoes do termo celebrado ou
desta Portaria;

d) ndo-utilizacao, total ou parcial, da contrapartida
pactuada, na hipotese de nao haver sido recolhida na
forma prevista no paragrafo Unico do art. 57;

e) ndo-utilizacao, total ou parcial, dos rendimen-
tos da aplicacao financeira no objeto do Plano de
Trabalho, quando nao recolhidos na forma prevista
no paragrafo Unico do art. 57;

f) nao-aplicagdao nos termos do § 1° do art. 42 ou
nao devolugao de rendimentos de aplicagdes finan-
ceiras, no caso de sua nao utilizagao;

g) nao-devolucdao de eventual saldo de recursos
federais, apurado na execugao do objeto, nos ter-
mos do art. 57; e

h) auséncia de documentos exigidos na prestagao
de contas que comprometa o julgamento da boa e
regular aplicagdo dos recursos.

§ 2° A Tomada de Contas Especial sera instaurada, ain-
da, por determinacdo dos 6rgdos de Controle Interno
ou do Tribunal de Contas da Unidao, no caso de omissao
da autoridade competente em adotar essa medida.

§ 39 A instauracao de Tomada de Contas Especial en-
sejara:

I — ainscricdo de inadimpléncia do respectivo ins-
trumento no SICONV, o que sera fator restritivo a

novas transferéncias de recursos financeiros oriun-
dos do Orgamento Fiscal e da Seguridade Social da
Unido mediante convénios, contratos de repasse e
termos de cooperagdo, nos termos do inciso IV do
art. 69; e

IT — o registro daqueles identificados como causa-
dores do dano ao erdrio na conta “"DIVERSOS RES-
PONSAVEIS” do SIAFI,

Art. 64. No caso da apresentacao da prestacao de
contas ou recolhimento integral do débito imputado,
antes do encaminhamento da tomada de contas espe-
cial ao Tribunal de Contas da Unido, devera ser retira-
do o registro da inadimpléncia no SICONV, procedida
a anadlise da documentacao e adotados os seguintes
procedimentos:

I — aprovada a prestacao de contas ou comprovado
o recolhimento do débito, o concedente ou contratante
devera:

a) registrar a aprovagao no SICONV;

b) comunicar a aprovagdao ao érgao onde se en-
contre a tomada de contas especial, visando o ar-
quivamento do processo;

C) registrar a baixa da responsabilidade; e

d) dar conhecimento do fato ao Tribunal de
Contas da Unido, em forma de anexo, quando da
tomada ou prestacao de contas anual dos respon-
saveis do d6rgdo/entidade concedente ou contra-
tante;

II — ndo aprovada a prestagdao de contas, o conce-
dente ou contratante devera:
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a) comunicar o fato ao érgao onde se encontre a
Tomada de Contas Especial para que adote as provi-
déncias necessarias ao prosseguimento do feito, sob
esse novo fundamento; e

b) reinscrever a inadimpléncia do 6rgdo ou enti-
dade convenente ou contratado e manter a inscrigao
de responsabilidade.

Art. 65. No caso da apresentacao da prestagao de
contas ou recolhimento integral do débito imputado,
apods o encaminhamento da tomada de contas especial
ao Tribunal de Contas da Unido, proceder-se-a a reti-
rada do registro da inadimpléncia, e:

I — aprovada a prestacao de contas ou comprovado
o recolhimento integral do débito imputado:

a) comunicar-se-a o fato a respectiva unidade de
controle interno que certificou as contas para ado-
cao de providéncias junto ao Tribunal de Contas da
Uniao; e

b) manter-se-a a baixa da inadimpléncia, bem
como a inscricdo da responsabilidade apurada, que
s6 podera ser alterada mediante determinagao do
Tribunal;

II — nao sendo aprovada a prestacao de contas:

a) comunicar-se-a o fato a unidade de contro-
le interno que certificou as contas para adogado
de providéncias junto ao Tribunal de Contas da
Unido; e

b) reinscrever-se-a a inadimpléncia do 6rgao ou
entidade convenente ou contratado e manter-se-a a
inscricao de responsabilidade.

Titulo VI
Da padronizacao dos objetos

Art. 66. A padronizacdo de objetos prevista no art. 14
do Decreto n°® 6.170, de 2007, atendera aos seguintes
procedimentos:

I — os 6rgaos responsaveis pelos programas deverao
constituir, anualmente, comissao especial que elaborara
relatério conclusivo sobre a padronizacdo dos objetos;

II — o relatdrio serd submetido a aprovacao da autori-
dade competente, que devera decidir pela padronizacao
ou nao dos objetos, registrando no SICONV a relacao dos
objetos padronizaveis até 31 de outubro de cada ano; e

III — os 6rgdos responsaveis pelos programas deverao
registrar no SICONV, até 15 de dezembro de cada ano, o de-
talhamento das caracteristicas dos objetos padronizados.

§ 19 Os 6rgaos responsaveis pelos programas utiliza-
rao as informacgoes basicas contidas nas atas das licita-
coes e das cotacOes de preco relativas as contratacoes
realizadas com os recursos repassados como forma de
subsidiar a composigao dos objetos padronizados.

§ 2° A impossibilidade de padronizagdo de objetos devera
ser justificada no SICONV pela autoridade competente.

Titulo VII
Das disposicoes finais e transitorias

Art. 67. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta
Portaria, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a o do
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Portaria vencimento, e considerar-se-do os dias consecutivos, ex-  Paragrafo Unico. Os Secretarios-Executivos dos Mi- 130
Interministerial ceto quando for explicitamente disposto em contrario. nistérios da Fazenda, do Planejamento, Orcamento e
n° 127 Gestao e da Controladoria — Geral da Unido, apro-
Art. 68. Apds 31 de dezembro de 2009, os convénios vardo em ato conjunto, minuta-padrdo do termo de
ou contratos de repasse firmados até 29 de maio de cooperacgao, a fim de orientar os drgaos e entidades
2008 e que estejam vigentes deverao ser extintos ou envolvidos na celebragao deste instrumento, enquanto
registrados no SICONV nos termos desta Portaria.®* na for regulamentado.%®
Paragrafo Unico. Nao se aplica o disposto no caput aos  Art. 72. A utilizacdo dos indicadores de eficiéncia e efi-
convénios ou contratos de repasse que se encontra- cdacia para afericao da qualificagcdo técnica e capacidade
rem na situagao prevista nos arts. 63 a 65. operacional das entidades privadas sem fins lucrativos, a
que se refere o § 2° do art. 59, sera obrigatoria para ins-
Art. 69. O SICONV disponibilizard acesso privilegia- trumentos celebrados a partir de 1° de janeiro de 2011.
do as suas funcionalidades ao Tribunal de Contas da
Unido, Ministério Publico Federal, ao Congresso Nacio- Paragrafo Unico. Os indicadores a que se refere o ca-
nal e a Controladoria-Geral da Unido. put deverdo ser utilizados como critério de selecao das
entidades privadas sem fins lucrativos.
Art. 70. A cotacao prévia de pregos, prevista nos ar-
tigos 45 e 46, sera implementada no SICONV a partir Art. 73. Todos os atos referentes a celebracdo, exe-
de 01 de janeiro de 2009, de acordo com normas a cugao, acompanhamento e fiscalizagao dos termos de
serem expedidas na forma do inciso II do § 4° do art. parceria celebrados a partir do dia 1° janeiro de 2009
13 do Decreto n°© 6.170, de 2007. deverado ser realizados ou registrados em maddulo es-
pecifico do SICONV.
Art. 71. Os termos de cooperacao serao regulados na
forma do art. 18 do Decreto n°® 6.170, de 25 de julho Art. 74. Os 6rgdos e entidades da Administracdo Pu-
de 2007.% blica federal, repassadores de recursos financeiros
oriundos do Orcamento Fiscal e da Seguridade Social
64 Redagdo dada pela Portaria Interministerial n® 165/2008, republi- da Unido, referidos no art. 19, deverao disponibilizar no
cada no DOU de 25/06/2008, por ter saido com incorregdo no original,
no DOU de 23/06/2008.
65 Redacgao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008, 66 Redacgao dada pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008,
publicada no DOU de 6/11/2008. publicada no DOU de 6/11/2008.
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SICONV seus programas, projetos e atividades, con-
forme previsto no art. 49, no prazo maximo de trinta
dias a contar da publicacao desta Portaria.

Art. 74-A. REVOGADO.®”
Paragrafo Unico. REVOGADO.58

Art. 74-B. A Instrucao Normativa n® 01, de 15 de
janeiro de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional,
ndo se aplica aos convénios e contratos de repasse
celebrados sob a vigéncia desta Portaria.®®

Art. 75. Os casos omissos serao dirimidos na forma
do art. 13, § 49, do Decreto n°© 6.170, de 2007.

Art. 76. Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicagao.

PAULO BERNARDO SILVA

Ministro de Estado do Planejamento, Orcamento e Gestao
GUIDO MANTEGA

Ministro de Estado da Fazenda

JORGE HAGE SOBRINHO

Ministro de Estado do Controle e da Transparéncia

67 Revogado pela Portaria Interministerial n® 342, de 5/11/2008, pu-
blicada no DOU de 6/11/2008.

68 Revogado pela Portaria Interministerial n°® 342, de 5/11/2008, pu-
blicada no DOU de 6/11/2008.

6 Redagdo acrescida pela Portaria Interministerial n® 342, de
5/11/2008, publicada no DOU de 6/11/2008.
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Portaria Interministerial n° 165, de 20 de junho de 2008 (*)

Dispde sobre a Comissao Gestora do Sistema de Ges-
tao de Convénios e Contratos de Repasse, de que trata
0 §19, do art. 13, do Decreto n© 6.170, de 25 de julho
de 2007, e da outras providéncias.

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO,
ORCAMENTO E GESTi\O, DA FAZENDA E DO CON-
TROLE E DA TRANSPARENCIA — Interino, no uso
da atribuicao que Ihes confere o inciso II do paragrafo
Unico do art. 87 da Constituicdo, e tendo em vista o
disposto nos arts. 13 e 18 do Decreto n© 6.170, de 25
de julho de 2007, RESOLVEM:

Art. 19, A Comissdao Gestora do Sistema de Gestao
de Convénios e Contratos de Repasse — SICONV, fica
disciplinada por esta Portaria.

Art. 2°, Sem prejuizo das competéncias que |he sao
atribuidas pelo § 4° do art. 13 do Decreto n° 6.170,
de 25 de julho de 2007, cabera a Comissao Gestora
do SICONV, a elaboracao e expedicao de resolucoes
relativas ao seu funcionamento interno e orientacdes
normativas relativas ao SICONV.

(*) Republicada por ter saido, no DOU de 23-6-2008, Secédo 1, pag. 65,
com incorregao no original.

D.0.U., 23/06/2008 — Secgao 1

REP., 25/06/2008 — Secgdo 1

Art. 3°. O Ministro de Estado do Planejamento, Orga-
mento e Gestao procedera a nomeagao dos membros
e suplentes da Comissdo Gestora e a designacao de
seu Presidente.

§ 1° Os Ministros de Estado da Fazenda e do Controle
e da Transparéncia indicardao ao Ministro de Estado do
Planejamento, Orgcamento e Gestao dois representan-
tes de cada Ministério, sendo um titular e um suplen-
te, para a Comissdo Gestora do SICONV.

§ 20 A Comissdao Gestora reunir-se-a mensalmente,
de forma ordinaria e, extraordinariamente, a qualquer
tempo, por solicitacao de seus membros.

§ 39 As decisdes da Comissao Gestora serdao tomadas
preferencialmente por consenso ou, na impossibilida-
de deste, por maioria simples de seus membros.

§ 49 Em caso de empate, cabera ao Presidente da Co-
missao Gestora exarar o voto de desempate.

Art. 49, Cabera a Secretaria do Tesouro Nacional —
STN, do Ministério da Fazenda, nos termos dos arts.
14 a 18 da Lei n© 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, a
orientacao aos gestores federais sobre os procedimen-
tos relativos ao adequado registro contabil dos atos e
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dos fatos da gestao orgcamentaria, financeira e patri-
monial nos érgaos e nas entidades da Administracao
Publica Federal no tocante a realizagao de convénios e
contratos de repasse.

Paragrafo Unico. Relativamente aos normativos que
regem convénios e contratos de repasse celebrados
até 29 de maio de 2008, a STN mantera o atendimen-
to aos 6rgaos e entes envolvidos até o encerramento
dos respectivos instrumentos.

Art. 59, Cabera a Secretaria de Logistica e Tecnologia
da Informacdo — SLTI, do Ministério do Planejamento,
Orcamento e Gestdo, apoiar os 6rgaos setoriais do SI-
CONV relativamente as questdes de operacionalizagao
do Sistema.

Art. 6°. Compete a SLTI, no exercicio das fungdes
de Secretaria Executiva da Comissao Gestora do
SICONV:

I — prestar apoio técnico e administrativo necessa-
rios a execucgao dos trabalhos da Comissao;

II — propor pauta e minutas de orientagdes norma-
tivas;

III — sistematizar as dlvidas relativas a interpretacao
das normas referentes as transferéncias de recursos da
Unido mediante convénios e contratos de repasse;

IV — encaminhar as atas das reunides ordinarias e
extraordinarias aos membros da Comissao;

V — convocar as reunides ordindrias e extraordinarias
da Comissao, mediante solicitagdo de seus membros; e

VI — publicar no Portal de Convénios os atos normativos,
as decisOes e as orientagdes aprovadas pela Comissao.

Art. 7°. O art. 68 da Portaria Interministerial n°® 127,
de 30 de maio de 2008, passa a vigorar com a seguinte
redagao:

(Alteracao ja efetuada no texto da Portaria n® 127/2008.)

Art. 8°. A Portaria Interministerial n® 127, de 30 de
maio de 2008, passa a vigorar acrescida dos seguintes
dispositivos:

(Alteracao ja efetuada no texto da Portarian©127/2008.
Foram inseridos o §7° ao art. 24 e o Art. 74-A. O ar-
tigo 74-A foi revogado, posteriormente, pela Portaria
Interministerial n® 342/2008.)

Art. 89, Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicacao.

Art. 99, Revoga-se 0 § 49 do art. 42 da Portaria Inter-
ministerial n® 127, de 30 de maio de 2008.

PAULO BERNARDO SILVA

Ministro de Estado do Planejamento, Orcamento e Gestao
GUIDO MANTEGA

Ministro de Estado da Fazenda

LUIZ NAVARRO DE BRITTO FILHO

Ministro de Estado do Controle e da Transparéncia Inte-
rino

Este texto ndo substitui o publicado no DOU.
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Portaria Interministerial n°® 342, de 5 de novembro de 2008 134

Altera a Portaria Interministerial n® 127/MP/MF/CGU,
de 29 de maio de 2008, que estabelece normas para
as transferéncias de recursos da Unido mediante con-
vénios e contratos de repasse.

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO,
ORCAMENTO E GESTAO, DA FAZENDA E DO CON-
TROLE E DA TRANS TRANSPARENCIA PARENCIA
PARENCIA, no uso da atribuicao que Ihes confere o
inciso II do paragrafo Unico do art. 87 da Constitui-
cao, e tendo em vista o disposto no art. 18 do Decre-
to n© 6.170, de 25 de julho de 2007, RESOLVEM:

Art. 1°. A Portaria Interministerial MP/MF/CGU n©
127, de 29 de maio de 2008, passa a vigorar com a
seguinte redacgao:

(AlteracOes efetuadas no texto da PI n® 127/2008.)

Art. 29, A Portaria Interministerial MP/MF/CGU n° 127,
de 29 de maio de 2008, passa a vigorar acrescida dos
seguintes incisos, paragrafos e/ou artigos:
(Alteracgoes efetuadas no texto da PI n® 127/2008.)

Art. 3°. Os convénios e contratos de repasse celebra-
dos entre 29 de maio de 2008 e a data de publicacao
desta Portaria nao sao alcangados pelas alteragdes in-
troduzidas por este ato.

Art. 4°, Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicagao.

Art. 5°. Ficam revogados os seguintes dispositivos da
Portaria n® 127, de 29 de maio de 2008:
(Alteragoes efetuadas no texto da PI n© 127/2008.)

MP/MF/CGU n©° 165, de 20 de junho de 2008.

PAULO BERNARDO SILVA

Ministro de Estado do Planejamento, Orgamento e Gestao
GUIDO MANTEGA

Ministro de Estado da Fazenda

JORGE HAGE SOBRINHO

Ministro de Estado do Controle e da Transparéncia

Este texto ndo substitui o publicado no DOU.
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